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MENSAGEM N.° 430

Excelentissirnos Senhores tvlembros do Congresso Nacional

Tenho a honra de submeter a elevada consideração de Vassas Exce•
féncias, em atendimento ao disposta no art. 1.0 do Ato Complenientar n.9 43,
de 29 de janeiro de 1969, corn a redacâo dada pelo Ato Complernentar n. 9 76,
de 21 de outubro de 1969, o projeto de lei do II Piano Nacional de Desen-
volvimento (PND), para as exercicios de 1975 a 1979.

2. Seguindo a concepção já adotada para o I PND (1972/1974), a prajeto
do nova Piano constitul documento sintético, definindo a Politica Nacional
de Desenvoivimento nos campos econômico e social, em consonância, alias,
cam a Iegislacäo vigente. Cuida, assim, a II PND, essencialrnente, de esta-
belecer as objetivos bésicos, a estratégia e as instrumentos gerais de ação
do Governo, naquelas duas areas - em suma, de apresentar a orientacão
ecanômica e social do IV Governo da Revolucão.

a. As prioridades do Piano, ora proposto, deram configuração aos projetos
do Orçaniento Plurianuai de Investirnentas (OPI) - 197511977 e do Orçamento

para o exercicia de 1975, atualmente já em apreciacão par Vossas Excelén-
cias. Os dais orçamentos, expressãa financeira e instrumentos, par excelén-
cia, de execução do II PND, detaiham a prograniacào das diterentes areas
W a nivel de projetos e atividades.

4. Num momento de particular campieddade da ecanomia e da socie-
dade, mundiaimente, quiz o atual Governa dirigir-se a Naçào cam espirito de
franqueza e realismo. Mas sem abrir mao da tarefa ambiciosa de propor
a todos as brasileiros um nova e rnaior esforço para superar a disténcia
que nos separa do pleno desenvoivimento, consolidando e ampiianda as
resuitados que o Pals tern alcancado, nesses dez anos de Revoiuçãa.

Vaiho-me da oportunidade para renovar a Vossas Excelências a teste-
munho de meu alto apreco e consideracâo.

Brasilia, 10 de setembro de 1974.



PROJETO DE LEI

Dispôe sabre o Segundo Piano
Nacional de Desenvolvimento (PND),
Para a periodo de 1915 a 1919.

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e Cu sanciono a seguinte
Lei;

Art. 1.0 São aprovadas as diretrizes e prioridades estabelecidas no
Segundo Piano Nacional de Desenvolvirnento (PND), Para o periodo de 1975
a 1979.

Art. 2.0 0 Poder Executivo adaptará o Piano a que se refere 0 artigo
anterior as circunstàncias emergentes e atuaiizará Os elementos quantita-
tivos a que eie se refere.

Art. 30 Esta Lei entrará em vigor na data de sue publicaçáo, revogadas
as disposiçOes em contrário.

Brasilia,	 de	 de 1974.
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SINTESE:

AS CONQUISTAS ECONÔMICAS
E SOCIAIS

o Brasil se empenhará, ate o tim da década, em manter o impulso que
a Revolução vem procurando gerar, Para cobrir a area de fronteira entre o
subdesenvolvirnento e a desenvolvimento.

Essa prOxima etapa será, necessariarnente, marcada pela intluência de
tatores relacionados corn a situacão internaciona!, principalmente quanto a
crise de energia.

O Pals esté conscio das dificuldades para manter 0 crescimento acele-
rado dos Ultimos anos, mas reatirma a sua determinaçâo de superá-Ias, no
expectativa de que se realize esforço no sentido de caminhar, progressiva-
mente, para razoável normalidade no cenário mundial.

Seré preciso acostumarmo-nos a idéia de que a mundo enfrentará graves
problemas, provavelmerite crises.

O Brasil deverá conviver corn eles, procurando preservar a sua capaci-
dade de desenvolvimento e explorando novos caminhos e alternativas.

A Nação será mobitizada para, crescendo rapidamente, mas sem su-
peraquecimento, controlar a inflação a manter em razoável equilibrio o ba-
lanço de pagamentos, corn alto nIvel de reservas.

Enquanto isso, corn decisão e sirnultaneamente - sem transferi-las para
a futuro -, enfrentará as tarefas de desenvolver as novas frentes, no Nor-
deste, na Amazônia e no Centro-Oeste, e de impulsionar o desenvolvimento
social.

o modelo a consolidar, econômica e, em particular, socialmente, estâ
voltado Para o homem brasileiro, nunca perdendo de vista a preocupação
corn os destinos humanos da sociedade que desejamos construir.

A realização da tareta a que se propöe 0 IV Governo da Revolucâo sig-
nificará a efetivação de importantes marcos na trajetória econômica e social
do Pals, ate o tim da década. Como indicadores de perspectivas, caso se
possa dispor de urn minimo de normalidade no situaçào internacional, seria
possivel salientar:

• A renda per capita nacional, em 1979, terá ultrapassado a barreira
dos mil Mares.

Isso significa que, em uma década, ela teré dobrado, em comparação

corn urn aumento pouco superior a 30%, na década de 60. 	 1



Abrem-se, corn tal resultado, amplas perspectivas para a aumento de
renda das classes media e trabalhadora, seja pelo próprio efeito do pro-
grama econôrnico, seja pela ação da politica social do Governo

• Em 1977, estara o Brasil ultrapassando a barreira dos US$ 100 bi-
lhôes em seu RIB.

Corn esse ritmo de expansão, consolida o Pals a sua posição de 8. 0 mer-
cado, no mundo ocidental, pela dimensão do RIB, e urn dos que mais
crescem.

• A criação de oportunidades de emprego, no qüinqüênio, corn pets-
pectivas de expansão a taxas superiores a 3,5% ao ano, ultrapassará em
1 700 000 a 1 800 000 a oferta de mão-de-obra dispdnivel no mercado de tra-
baiho.

Passa-se, portanto, a reduzir sign ificativamente 0 subemprego em zonas
urbanas e rurais com meihoria de condiçOes de vida pare a faixa mais
pobre da populaçao.

S A populaçao economicamente ativa, em 1980, já estará beirando
Os 40 milhOes de pessoas, representando parcela maior da população a
responder pelo esforço de desenvolvimento.

• 0 nivel do comércio exterior brasileiro, no final do II PND, estará
acima dos US$ 40 bilhöes, ou seja, cerca tie 15 vezes o que era na altura
de 1963.

A efetivação de tais resultados estará Iigada a realizaçao de tarefas âr-
duas, que cumpre ter em mente. Tais tarefas tém o sentido de conquistas
econômicas e sociais de envergadura, a seguir sumariamente caracterizadas:

- 0 Brasil deverá ajustar a sua estrutura econOmica h situação de
escassez de petrOleo, e ao novo estégio de sua evoluçäo industrial.

Tal mudança implica em grande ênfase nas lndstrias Bésicas, notada-
mente a setor de Bens de Capital e o de Eletrônica pesada, assim como o
campo dos Insumos Básicos, a fim de substituir importaçôes e, se possivel,
abrir novas frentes de exportação.

A Agropecuária, que vem tendo em geral, born desempenho, é chamada
a cumprir nova papal no desenvolvimento brasileiro, corn contribuiçao muito
mais significativa para o crescimento do PIB e mostrando ser a Brasil capaz
de realizar a sua vocaçâo de supridor mundial tie alimentos e matérias-
primas agricolas, corn ou sem elaboraç5o industrial.

II - Espera-se consolidar, ate o tim da década, uma sociedade indus-
trial moderna e urn modelo de economia competitiva.

Essa economia moderna, corn seu nrcleo básico no Centro-Sul, exigira

8	 investimentos, no qüinquênio, da ordem de Cr$ 716 bilhoes (a preços de



1975), nas areas de lndstrias Básicas, Desenvolvimento Cientifico a Tecno-
lógico e Infra-Estrutura Econôrnica.

0 desenvolvirnento industrial, para expandir maciçarnente capacidade,
hoje plenamente utilizada, e a tim de acelerar a 5ubstituiç5o de importa-
çôes em setores básicos, está condicionado a realização de investirnentos de
cerca de Cr$ 300 bilhöes no periodo.

Tornar-se-So mais relevantes, a partir de agora, a politica de descon-
centração industrial e a de defesa do consurnidor, quanta a qualidade, preço
e segurança.

Principalmente nas grandes areas metropolitanas, corno São Paulo, Rio,
Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Recite, normas antipoluição serão
estabelecidas, dentro de urna preocupação geral de preservação do rneio-am-
biente e de evitar a devastação dos recursos naturais do Pals.

Ill - A Polltica de Energia, nurn Pals que irnporta nials de dois terços
do petróleo consumido (respondendo este par 48% da energia utilizada),
passa a ser peça decisiva da estratégia nacional.

o Brasil deve, no longo prazo, atender internamente ao essencial de
suas necessidades de energia.

Na etapa dos próximos cinco anos, o Pals re'alizará grande esforço de
reduzir sua dependéncia em relação a fontes externas do energia.

Será executado programa rnaciço de prospecção e produção (Cr$ 26
bilhöes no minima, no qüinqüénio, dentro de urn investimento total em pe-

•tróleo - exclusive Petroqulrnica - de pelo menos Cr$ 56 bilhöes), corn
redução do prazo de inlcio de produção, após a descoberta do campo.

o prograrna de Xisto, pela PETROBRAS e através de outros projetos
será intensificado ao máximo.

Todo esforço será feito pare limiter ao minirno o consurno de petróleo,
principairnente nos transportes: politica de preço da gasolina sern qualquer
subsidio Co aumento este ano já foi superior a 100%), criação de sistemas de
transporte de massa, eletrificação de ferrovias, adição de álcool a gasolina
e elirninação de desperdicios.

A perspective é de apreciável elevação da produção interne de petró-
leo, nos prOximos dois au trés anos, sirnplesrnente a base dos carnpos já
descobertos.

Par outro lado, deverá o Pals afirmar o seu poder de competição em in-
dóstrias altamente intensivas de energia elétrica, inclusive para exportação
(a exemplo do alurninio), tendo em vista tirar proveito dos seus amplos re-
cursos em hidroeletricidade.

Ao mesmo tempo, será posto em execução programa de pesquisas rela-
cionado corn novas fontes de energia, acompanhando as progressos mun-
dials especialmente corn relação a economia do hidrogénio, como combus-
tivel, e a energia solar.	 9



IV - A Poiltica Cientifica e TecnolOgica, corn a execução do Ii e do
lii Piano Básico de Desenvoivirnento CientIfico e Tecnoiógico, e do prirneiro
Piano Nacionai de POs-Graduação, ccntará corn recursos de aproxirnadamente
Cr$ 22 bilhâes, no perlodo.

Em nenhuma outra época do desenvolvirnento brasileiro 0 progresso
cientifico e tecnoiOgico teve a função básica qua ]he e atribuida, no pré-
ximo estágio, corn equilibrio entre pesquisa apiicada e pesquisa fundamen-
tal, sob a coordenaço do Conseiho Nacional de Desenvolvirnento Cientifico
e TecnoiOgico, em fase de criação.

Na area tecnoiógica, embora o grosso do esforço deva orientar-se no
sentido de atuaiizar a tecnoiogia de grande nrnero de setores, e de fazer
adaptaçoes de tecnoiogia, niaiores ou menores, será - viável executar urn
certo nürnero de projetos de vanguarda, com esforco próprio de inovação
tecnolOgica.

V - Na area de integraçâo Nacionai, será reaiizado programa que con-
tará corn recursos no niontante de Cr$ 165 biihöes.

O Nordeste, que receberá Cr$ 100 bilhOes procuraré crescer a taxas supe-
riores as do resto do Pals, para reduzir o Nato existente.

Na area industrial, aiérn da construção do PóIo Petroquimico da Bahia,
será implantado urn POlo de Fertiiiizantes e urn Complexo Metal-Mecanico
e Eietro-Mecânico.

Na Agropecuária, corn ènfase arm sua transformaçäo, seräo executados 0

Programa de Desenvoivimento de Areas integradas e o Programa de Desen-
voivirnento da AgroindUstria do Nordeste.

Vi - A ocupaçâo produtiva da ArnazOnia e do Centro-Oeste receberá
impulso corn o Prograrna de POIos Agropecuários e Agrominerais da Ama-
zônia (POLAMAZONIA), o Compiexo Minero-Metalrgico da Arnazônia Orien-
tal e o Prograrna de Desenvolvirnento de Recursos Fiorestais, alérn da exe-
cução de prograrnas especiais, corno o de desenvolvirnento do Pantanal.

VII - A estratégia de desenvolvimento social, servida por urn Orçarnento
Social da ordern de Cr$ 760 bilhOes, no qüinqUêio, será desdobrada nos
seguintes principais campos de atuação;

• Conjugaçäo da Poiltica de Emprego (corn criação, no periodo, de
cerca de 6,6 milhôes de empregos novos) corn a de Saiàrios, para perrnitir
a criaçào progressiva da base para o mercado de consurno de rnassa.

• Politica de Valorizaçào de Recursos Hurnanos, para qualificaçäo ace-
lerada da rnão-de-obra, aurnentando sua capacidade de obtençäo de major
renda, através da Educação, Treinarnento Prof issionai, Sade, Saneamento e

10	 Nutrição (corn investirnentos no valor de. Cr$ 267 bilhöes).



• Politica de lntegracào Social, compreendendo a acào dos mecanis-
mos destinados a suplernentar a renda, a poupança e o patrirnônio do tra-
balhador - P15, PASEP, politica de habitaçâo -, bern como a ampliaç5o
do conceito de previdéncia social (corn recursos no montante de Cr$ 384
bilhôes).

• Prograrna de Desenvolvimento Social Urbana (transportes coletivos
e outros), no total de Cr$ 110 bilhôes.

VIII - Na Integraçao corn a Economia Mundial, ganha mais importância
a conquista de mercados externos, principalmente para manufaturados e pro-
dutos prirnários não tradicioriais (agricolas e minerals).

Procurar-se-á manter sob controle o deficit do balanço de pagarnentos
em conta-corrente (equivalente ao volume de poupança externa absorvido).

Será continuada a polltica de diversificação das fontes de financiamen-
to, dos mercados externos e do investimento direto estrangeiro.

No esforço dinârnico de mais alto nivel de intercrnbio corn as areas
prioritárias definidas, sera diversificada a nossa atuaçäo de cornércio dentro
dos Estados (Thidos (Costa Oeste, Meio Oeste, SW, zona do Caribe); conso-
lidada a posição junto ao Mercado Cornum Europeu (hole nosso major rner-
cado); desenvolvido esquema da major integraçao possivel corn a America
Latina; tornada mais efetiva nossa politica em relaçao a Africa e estabelecida
estratégia global de cooperacão corn as paises Arabes; fortalecida a ponte
jé feita corn o Japao, corn selecào de areas prioritárias para seus investi-
mentos no Pals; formados novas mecanismos para a intensificaçao do co-
mércio corn a União Soviética e o Leste Europeu; ampliada consideravel-
mente a frente de relaçôes cornercials cam a China Continental.

11



Parte I

DESENVOLVIMENTO E
GRANDEZA:

o BRASIL COMO
POTENCIA EMERGENTE



Capitulo I

SENTIDO DA
TAREFA NACIONAL

o Brasil pode, validamente, aspirar ao desenvolvirnento e a grandeza.

Na Oltima década, principalmente, mostrou a Naçâo ter condiçOes de

realizar politica de pals grande, corn senso de seu próprio valor e cons-
ciência de responsabilidade - o habitual preço da grandeza. Ao mesmo
tempo, rnostrou-se apta a realizar uma experiência de desenvolvimento emi-
nentemente dirjârnica, associando a vontade politica, pela rnobilização na-
cional, a capacIdade de fazer, pela açâo do setor póblico, ca iniciativa pri-
vada e da cornunidade,

Assim pôde o Pals efetivar, err alto grau, 0 seu potencial de cresci-
mento e dimensão econOmica.

Ate o final da década, estate 0 Brasil sob a égide de duas realidades
principais, a consciência de poténcia ernergente e as repercussôes do atual
quadro internacional.

Os eventos mundlais dos ültimos meses vieram encontrar 0 Brasil em
explosao de crescimento, cammnhando para integrar-se no mundo industria-
lizado. Havendo ultrapassado, na ültima década, suas próprias e ambiciosas
metes econOmicas e, em grandes parte, também as soclais, e tendo anteci-
pado, de urn ano, os objetivos globais do I PLANO NACIONAL DE DESEN-
VOLVIMENTO (PND), estava o Pals entre o subdesenvolvimento e o desen-
volvimento.

lnstalou-se, aqui, o rnaior parque industrial de nação subdesenvolvida.
Registrararn-se os mais altos indices de expansão, desde a Ind6stria as areas
de Infra-Estrutura Econômica, a campos soclais como Educacao, Sade, Sa-
nearnento, ao setor externo, quer quanto as exportacôes corno as irnporta-
çöes. Chegou rnesmo a revelar-se urn inicio de escassez de mào-de-obra
näo qualificada, err centros metropolitanos corno S5o Paulo e Rio de Janeiro.

O Brasil, segundo as novas reestimativas da Fundaçao Oetulio Vargas (tel-
tas corn base nos resultados do Censo de 1970), revelou, em 1973, urn Produto
Interno Bruto (PIB) correspondente a cerca de US$ 70 bilhöes (Cr$ 477 bi-
lhoes, correntes). Isso representa urn aurnento, em terrnos reals, de mais de
50% ern relaçao a 1969, e de 110% em relaçao a 1963. 	 15



A renda per capita, em 1973, situou-se na ordem de US$ 700. Nos ülti-
mos quatro anos, a renda per capita nacional aumentou a uma taxa de 1,7%.

Esse desernpenho altamente dinâmico, realizado pela Revolucão, princi-
palmente no seu Ill Governo, está permitindo rnudar a face econômica e so-
cial do Pals. Isso não obstante, o Brasil é, ainda, sob muitos aspectos, urn
pals pobre.

E verdade que transformacöes profundas estão ocorrendo, quantitative
e qualitativamente, como conseqUência dos resultados econôrnicos e das
mudancas sociais e institucionais. Mas perdurarn contrastes e distorçôes.

Persistem os desafios da econornia ainda vulnerável do Nordeste semi-
árido, e do quase intocado continente tropical Omido da Amazônia, não obs-
tante tudo que notadarnente o Governo Médici ali reaiizou, corn iniciativas
vãuidas como o PIN, o PROTERRA, a PROVALE. Perdurarn as bolsäes de
pobreza no Centro-Sul industrializado: o Vale do Jequitinhonha, o Vale do
Ribeira, as areas economicarnente decadentes do Estado do Rio de Janeiro.

Persistem problemas na Educação, de quantidade e, principalmente, de
qualidade. Setores como a de SaOde, inclusive assistência médica da Previ-
dência, carecem, ainda, de capacidade gerencial e estrutura técnica, e, corn
isso, se reduz a eficácia dos recursos püblicos a eles destinados e se eleva
o risco das decisöes de aumentá-los substancialmente. Os serviços bésicos
das areas rnetropolitanas são, sabidamente, deficientes, e, as vezes, precá-
rios coma estrutura gerencial, a exemplo dos transportes coletivos.

Na medida, inclusive, em que se consolidaram Os resultados econômicos,

passou o problema social a ocupar 0 primeiro piano das preocupacôes dos
Governos da Revolução. Novas e iniportantes mecanismos de meihoria de
distribuicãa de renda, a exemplo do P15, foram instituldos pelo Governo
Médici.

Não pretende a Revolução haver, já, resolvido tais probiemas.
0 que a Revolucão mostrou, essencialmente, loi que problemas como

esses podem ser resoividos, corn planejarnento e capacidade executiva, preva-
lecendo, sobre quaisquer outros critérios, a interesse nacional. E mais: que
podem ser resalvidos scm descontinuacão do crescimento acelerado.

Par isso rnesrno, em todos esses setores, grande progresso já se realizou.
E inegável, embora, que, principaimente aqueles contrastes e distorçôes cuja
correção depende de rnodernizacão de estruturas institucionais, no Governo
e na sociedade, levam mais tempo do que a nossa consciência social admite.
Mas isso não constitul razão pare que não se exija uma ação mais pro-
dutiva em tais campos.

Esse, ate pouco, o quadra das reaiizaçöes e dos problemas.

Foi nesse impulso pare construir uma econornia industrial moderna, e
superar desequilibrios, que 0 Pals, no esforço de rnaior sintonia com a
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0 Mundo: Distensão PolItica, Instabilidade Econômica

Poucas vezes a sociedade industrial se encontrou diante de decisoes
tao graves, e rnudanças tao bruscas, como as que se Ihe colocam, no mo-
mento, particularmente em face da crise de energia.

Confluem, nesse quadro, as•distensôes no campo politico e as inquieta-
çOes no campo econômico.

A major aproxirnação dos Estados Unidos corn a União Soviética e a
reaproximaçâo daquele pals corn a China Continental tern levado a perspecti-
vas concretas de cooperaçäo entre Leste e Oeste, corn certo recesso da
ideologia. Esse clime se cornplementava com os indicios de niultipolari-
zaçâo econômica, principalmente, nos dois campos. Era a consolidacão
do Mercado Cornuni Europeu, a afirmação do Japão corno superpoténcia
industrial, a emergéncia da China corno potência nuclear, a expansâo rápida
de Arias economies no Leste Europeu.

Nesse cenário, de relativa distensao politica, alcançava sua plenitude
uma fase de prosperidade mundial prolongada, e quase sam precedentes,
principalmente na Europa, no .Japào e nos Estados Unidos. Ease que, pare
todos Os paises, inclusive pare os subdesenvolvidos, trouxe urn fato irnpor-
tante: urn nivel muito mais alto de relacionarnento econôrnico internacional.
Tanto para o Primeiro, corno para o Segundo e o Terceiro Mundo, a econornia
internacional passou a ser mais importante que antes, no campo do corner-
cio, da cooperação financeira, do intercârnbio tecnolOgico.

No fundo do horizonte entretanto, ja se vinharn acumulando as ten-
sOes econômicas, sob a forma da crise rnonetâria internacional, dos pro-
blernas de balanço de pagamentos dos Estados Unidos, das negociaçOes
rnultilaterais de cornércio internacional, dos conflitos entre a sociedade pOs-
industrial e a defesa do rneio-arnbiente.

Os paises subdesenvolvidos acurnulavam desapontamentos, sucessiva-
mente.

Assim ocorreu em relacào ao problema da ajuda financeira, da trans-
feréncia de tecnologia, da liberalização de comércio, dos acordas de produtos
de base, na medida rnesrno ern que as naçOes industrial izadas passavam a
absorver-se corn seus prOprios problernas, internos e internacionais.

0 receio passou a ser, não, corno antes, de que a renda per capita dos
desenvolvidos crescesse mais rapidarnente, por forge de seu rnenor cresci-
mento populacional, mas de que a própria taxa de aurnento do P13, nas
naçóes industrial izadas, continuasse tendendo a crescer mais rapidamente
que no mundo subdesenvolvido. Isso, juntarnente corn as tendências neopro-
tecionistas originárias de setores do mais baixo poder cornpetitivo, em paises
ricos, criava, pare os subdesenvolvidos, a sensação de falta de oportunidade.

Sobreveio a crise do petróleo.	 17



A crise de energia já se vinha prenunciando havia pelo menos urna
década, sob as vistas descansadas das napes industrializadas. A dispo-
nibilidade de petrOleo barato e as politicas internas de preços irrealistas pare
as diversas fontes de energia, mesmo em paises como os Estados Unidos,
além das pressöes de sentido conservacionista, levaram ao subinvestimento
no setor e a despreocupacão corn a pesquisa de novas fontes de energia.

De repente, o rnundo industrializado acordou, não apenas para a reali-
dade dos preços quadruplicados do petrOleo, e da dependência em relação
a fontes externas de energia, mas também para 0 fato de que 0 petróleo,
que responde pot mais de 45% da energia produzida nos Estados Unidos,
63% na Europa e 75% no Japão, pode ter suas reserves mundiais substan-
cialmente reduzidas em 10 a 15 anos.

t nesse sentido que a crise de energia ateta Os fundamentos da socie-
dade industrial nioderna. 0 novo estágio é qualitativamente, e não apenas
quantitativamente, diferente do que toi o mundo econômico das (iltimas
décadas.

Importa compreender o que existe de válido na motivação dos palses
exportadores de petróleo. Proprietários de urn insumo essencial não reno-
vável, cujas reserves podem exaurir-se em duas décadas, recorreram eles
a forte elevação do preço como forma de absorver urn porção bem niaior
da riqueza mundial gerada pelo petróleo, presumivelmente pare assegurar
unia meihor oportunidade de realizar seu próprio desenvolvirnento.

t óbvio, todavia, que tal politica tem Iimitaçôes, na preservação do
seu práprio interesse de longo prazo. Seria contra o interesse daqueles mes-
mos palses manter em crise o sistema tinanceiro internacional, porque sobre
des recairiam as conseqUências, ou abalar, duradouramente, a economia dos
paises desenvolvidos, ou frustrar as economies subdesenvolvidas, que cons-
tituem a maioria na comunidade internacional.

Tambérn seria contra seus práprios interesses tornar quase proibitivo
o acesso ao petrOleo, levando as naçOes industrial izadas a preocupaçäo do-
minante de Iivrar-se da dependéncia em relação a esse combustIvel, a qual-
quer preço e no menor prazo.

Importante, por outro lado, seria igualmente, lembrar que, na crise,
quem mais se arrisca a perder são os paises subdesenvolvidos importadores
de petróleo, se os próximos anos não forem tavoréveis a expansão de sues
exportaçöes e aos preços das outras matérias-primas e alimentos tropicais
que fornecem a economia mundial.

As grandes poténcias continentais ou são auto-suficientes, ou pouco
dependem de importaçôes de petrOleo. Já os seus aliados, principalmente
no Ocidente, foram violentamente abalados. A Europa, muito atingida, sem
embargo constitui o destino natural dos depósitos, financiamentos e in-
vestimentos do Oriente Médio, corn quern rapidamente se poderá associar

18	 em vários campos.



Enquanto iSSO, Os subdesenvolvidos carentes de petrOleo tern de enfren-
tar, a curto prazo, deficits comerciajs que, so em petrOleo, podem alcançar
US$ 16 bilhôes em 1975 e US$ 35/40 bilhaes em. 1980. Cabe lembrar que se
trata não apenas de encontrar a forma de financiar tais deficits, mas de
rapidamente meihorar a posiçäo do balanço em conta-corrente, porque he
limite para o endividamento externo e pelo fato de que tais divides tern de
ser pagas, em geral, ao longo de duas décadas.

Isso tudo evidencia a necessidade de acesso, dos subdesenvolvidos, aos
centros financeiros, da Europa e dos Estados Unidos, que faräo boa parte
da reciclagem do dinheiro árabe. E, principalmente, de que, para eles, sejam
montados esquemas especiais de financiamento de longo prazo junto as
instituiçOes internacionais, coma a EMI, o BIRD e a BID. Também indis-
pensável é que novas fundos internacionais se venham a constituir, corn
recursos dos paises exportadores de petrOleo e dos industrial izados.

Alternativa interessante e que as paises do Oriente Médio, principal.
mente, estabeleçam seus prOprios canais de financiarrentos, investimentos e
comércio pare as subdesenvolvidos.

0 Brasil se coloca em posiçäo intermediéria, nos reflexos da crise do
petrOleo, entre as que pouco dependem de iniportaçOes, corno os Estados
Unidos, e as que delas dependem violentamente, coma a maloria dos paises
europeus. For outro lado, so dentro de mais algum tempo poderO ser meihor
determinado em que medida os minerais nao combustiveis, e outros bens
primários, que exportamos, seräo beneficiados por tendências continuadas
a elevaçao de preços.

Diante de tudo isso, o importante a estabelecer é a orientação básica
que o Pals pretence adotar, no presente cenOrio internacional. Está a Brasil
procurando ajustar-se rápida e integralmente, as novas circunstâncias, tanto
quanto possIvel adotando ainda este ano as medidas pare isso necessárias.

A principal preocupacão é adaptar-se, do ponto de vista de estrutura
econOrnica, de forma segura e rápida, as necessidades da situação criada.
Isso deverá viabilizar que, cam urn esquema financeira externo cuidadoso
e inteligente seja possivel preservar o desenvolvirnento acelerado.

Tal ajustamento econômico impOe, coma já se está fazendo, a elirnina-
ção de subsidios so uso de petrOleo e de outros insumos dependentes,
substancialrnente, de importaçOes. Impoe, igualmente, a mudança de ênfase
relativa entre setores econômicos, e dentro da indUstria, para reduzir rn-
portaçOes ou aurnentar exportaçOes. Essas mudanças de ênfase vém sendo
realizadas corn determinacao e cautela, sem provocar choques, por isso que
se efetivam através de alteraçOes nos incentivos financeiros e fiscais.

Os resultados das modificaçOes podem lever em certos casos, de dois a
trés anos pare manifestar-se, mas todos os ajustamentos, de objetivos e de
instrumentos, já foram feitos ou deverão s6-lo em breve. 	 19



Isso garantirá ao Brasil a reciclagern econôrnica indispensável, como
base para manter exeqüivel a estratégia nacional de desenvolvimento, no
próximo estágio. Estágio em que a grande tarefa será não de, simplesmente,
fazer face a crise de energia e outras repercussöes da situação mundial,
mas faz6-lo sem prejudicar a emergência do Brasil como sociedade indus-
trial.

-Obietivos e OpçOes Nacionais

Em consonância corn o binômio Desenvolvimento e Segurança, objetiva
a Revolução construir, no Brasil, a sociedade desenvolvida -. moderna, pro-

gressista e biumana.

0 objetivo malor de todo 0 planejamento nacional é o hornem brasi-

leiro, nas suas diferentes dimensöes e aspiraçôes.

Assim, aquela construção nacional Se fará segundo modelo brasileiro
de sociedade aberta, social, racial e politicamente: Sociedade atenta a aber-
tura do oportunidades para o grande ntmero, sem a nenhuma classe ou
regiâo deixar a margem do processo de modernizacão e desenvolvirnento,
avessa a prevalência de interesses de grupos, classes ou regiöes. Sociedade
capaz de transformar-se e reformar suas instituiçöes - econômicas, sociais
e politicas -, segundo os objetivos da estratégia nacional, respeitando Os

vabores humanos e a identidade nacional da cultura brasileira.

No carnpo econômico, o objetivo essencial será realizar 0 pleno poten-

cial de desenvolvimento pan o perlodo 197511919.

Trata-se de verificar qual o máximo que a sociedade brasibeira, devida-
mente motivada e inteligentemente orientada, corn planejamento dinâmico
e flexivel, poderá realizar, em termos econôrnicos. Esse enfoque, ultrapas-
sando em alcance os conceitos tradicionais de pleno emprego e plena ca-
pacidade, preocupa-se em, pela rnobilizacão nacional, realizar o niáximo de
desenvolvirnento viável para o periodo, em todos as campos, com seriedade
Sécnica mas também corn intuição econômica e vontade poiltica.

Tal orientacâo, na prética, significa:

• Manter o crescimento acelerado dos Oltimos anos, com taxas do
aumento das oportunidades do ernprego da mao-de-obra superiores as da
década passada, quo ja superaram a do crescimento da mão-de-obra que
acorre ao mercado de trabalho.

• Reafirmar a politica do contencáo da inflação polo método gra-
dualista.
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• Realizar polltica de meihoria da distribuição de renda, pessoal
e regional sirnultaneamente corn o crescirnento econôniico.

• Preservar a estabilidade social e politica, assegurada a participação
consciente das classes produtoras, dos trabalhadores e, em geral, de tod
as categorias vitals ao desenvolvirnento nas suas diferentes manifestaçöes.

• Realizar o desenvolvimento sern deterioração da qualidade da vida,
e, ern particular, sern devastação do patrlrnônio de recursos naturals do Pals.

o Quadro I apresenta as perspectivas da econornia brasileira para 1979,
consoante os objetivos definidos. Evidentemente, qualquer previsão está for-
temente condicionada a evolução da situação rnundial. Mas ha necessidade
de dispor de hipóteses de trabalho.

Esth o Governo cônscio da dificuldade de manter taxas de crescimento
da ordem de 10%, a partir de 1975, ern face, principalmente, da plena capa-
cidade alcançada no setor industrial, dos problernas relacionados corn a
crise de energia e escassez de rnatérias-primas, e de seus efeitos sobre 0
balanco de pagarnentos.

Seth necessário, conseguintemente, manter atitude flexivel, avaliando
ano a ano os resultados alcançados, para os ajustamentos indicados. Sem
embargo; preferiu-se a opcào de preservaçâo do crescirnento acelerado, como
politica básica: para urn pals que ainda está construindo seu empresariado
e sua estrutura industrial, urn recuo pode significar vioento trauniatisrno,
para a organizaçäo ernpresarial e a viabilizaçao nacional para o desenvol-
vimento.

Ficou jã ressaltada a importância de, Para preservar a crescimento ace-
lerado, manter sob controle a situaçâo do balanço de pagamentos, a superar
as dificuldades decorrentes da escassez de vários fatores fIsicos do cresci-
mento: investirnentos em capital fixo, insumos industrials, executivos e téc-
nicos de certas especializaçOes.

Outros requisitos, de sentido mais qualitativo, são, hoje, favoráveis ao
Pals, pela continuidade veriticada, corno sejam, alérn da estabilidade social
e politica existéncia de estruturas adrninistrativas, sociais e politicas capa-
zes de permitir a acurnulação de resultados, na area econôrnica e social;
articulação natural e fecunda entre o Governo e iniciativa privada; preserva-
cào da mudança qualitativa ocorrida, pela qual a politica de desenvolvirnento
e o empresário passararn a pautar-se pelas norrnas de eficiência e raciona-
lidade; capacidade de atuar, nas relaçbes corn o exterior, corn pragrnatismo
e universalismo, sem abrir .rnão do rnodelo próprio de sociedade e de
desenvolvirnento.
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OUADRO I

PERSPECTIVAS BA ECONOMIA BRASILEIRA: 1919

MAGNITUDES GLOBAIS

Produto Interno Bruto (PIB) (Cr$ bilhöes do 1975) ()

PIB (US$ bilhöes) (4*)

Populaçäo (nilhöes)

MB Per Capita (Cr$ nil do 1975)

PIB Per Capita (US (*4)

Investimento Bruto Fixo (Cr$ bilhöes do 1975)

Consumo Pessoal (Cr$ bilhöes do 1975)

Produto Industrial (Cr$ bilhöes do 1975)

Produto da Indéstria de Transformaçào (Cr$ bilhöes
do 1975)

Produto Agricola (Cr$ bilhöes do 1975)

Populacâo Economicamente Ativa (milhöes)

Emprego Industrial (milhöes)

Emprego na Indástria de Transformaçâo (milhöes)

'Exportaçôes de lUlercadorias (US$ bilhöes)
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CapItulo II

ESTRATEGIA DE DESENVOLVIMENTO
E MODELO ECONOMICO

Estratégia EconOmica

No processo altamente dinâmico em qua Se vern desenvolvendo a
economia brasileira, notadamente nos ültimos cinco anos, foram fatores
determinantes da taxa de cresciniento, em especial, a conquista de mer-
cados no exterior, pela aceleracão das exportacOes, e a expansão de certos
segmentos do mercado interno, principalmente em areas urbanas.

Efetivamente, o crescirnento recente caracterizoU-$e peta altamente ace-

lerada expansão industrial - 0 produto industrial aunientou de 86% em
cinco anos, de 1968 a 1973 -, associada a rápido aumento de importacäes,
assirn como pelo impulso dado as exportacôes, que se expandiram de 230%
no mesmo perlodo. As exportacöes de manufaturados e do conjunto 'mi-
nerioslprodutos agricolas não tradicionais' aurnentaram de 380%

Representam as exportacöes, ainda, parcela não muito elevada do FIB:
7% nos 61timos três anos. Sam embargo, pelo seu intenso crescirnento e
pelos efeitos diretos e indiretos foi essa atividade de grande significacão
como determinante da taxa de crescimento.

Embora tal significacão deva crescer do ponto de vista do equilibrio
do balanço de pagamentos é possivel que, do ângulo do crescimento do
FIB, no próximo estágio, a expansão de novos e mais amplos segmentos
do mercado interno, corn a gradual formacão do mercado de consumo de
massa, adquira maior significacão. Aqui se coloca a importância da popula-
ção como fator de dernanda, alérn da sua tunção mais conhecida, como

fator de producão - aspectos interligados, evidenteniente.

E inegável que, a partir de agora, crescer a 10% com a mesma estru
tura de produção e demanda da fase anterior seria diticil e pouco racional.
As razôes são, principalmente, que já se acha o setor industrial operando
a plena capacidade, e em certos rarnos superaquecido, e qua estarnos
diante do fato novo, representado pela conjuntura mundial, ja focatizada.

A readaptação da estrutura de oferta e demanda, que, entào, se torna
indicado realizar, no menor prazo consistente corn a preservacão do cresci-
mento, deverá levar em conta alguns propósitos básicos. 	 25



De urn lado, para apoiar 0 papel da Ind6stria, será necessàrio obter
maior contribuição, ao PB, da Agricultura, Pecuária, Agroindcistria, Minera-
ção, assirn âorno desenvolver a setor quaternéria, ou seja, dos serviços des-
tinados ao setor terciãrio.

Na IndUstria, ênfase particular deverá ser atribulda aos setores básicos,
notadarnente a lndOstria de Equiparnentos e a campo dos Insurnos Básicos.

Na Infra-Estnjtura, corn atenção particular a area de Energia, a principal
preocupaçâo serà de garantir que as diterentes setores acompanhem a cres-
cirnento econôrnico geral, atendendo as necessidades dos setores diretarnente
produtivos, jà citados. Mas a grosso do atraso global de tais areas jà foi
coberto. Obviamente, a preocupação de econornizar cornbustiveis liquidos
serà condicionarite de toda a programaçãa na Infra-Estrutura.

Modelo de Desenvolvimento

Ern consonância corn essas diretrizes, deverà a Brash, ate o tim da
década, consolidar urn modelo econômico-social baseado em:

• Economia' moderna de niercado, corn as conquistas a ela incor-
poradas nas economias desenvolvidas, nos Ultirnos 40 anos: conduçào da
estratégia de desenvolvirnento, ativarnente, pelo Coverno; preocupacäo con-
tinua corn a crescirnento; preservacâa de grau adequado de cornpetiçäo
no sistenia.

• Forte conteOdo social.

• Pragrnatisrno reforrnista, nos carnpos econôrnico e social, princi-
palmente corn relação a area agricola.

• Orientacão de nacionalisnia positivo, valtada para assegurar
execucäa da estratégia nacional de desenvalvimento, realizanda o equilibria
entre capital nacional e estrangeiro, e garantindo, na articulação corn a
econornia internacional, a consecução dos rnetas do Pals.

Campos de Atuaçâo da Estratégia de Desenvolvimento

A estratégia de desenvolvirnento a ser irnplernentada compreende Os
seguintes principais campos de atuação:

- Consolidaçâo, no Pals, de uma economia moderna, abrangendo todo
a Centro-Sul e incorporando, progressivarnente, novas setores e areas das
dernais regiOes. Corn esse objetivo, seré executado urn prograrna de inves-
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Areas de lndüstrias Básicas, Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico e
Infra-Estrutura de Energia, Transportes e Comunicaçôes.

No esforço de consolidar, ate o fim da década, uma economia industrial
moderna, ira o Pals entrentar uma problemática em qua cabe destacar: a
necessidade de criar e adaptar tecnologia, continuadamente, e näo apenas
de produzir bens, mesmo os mais sotisticados; a execução de projetos de
vanguarda, em setores de ponta, significando a capacidade brasileira de
dorninar, em areas bern definidas, tecnologias de alta sofisticaçäo, embora
se reconheça que o grosso do esforço inovador deva dizer respeito a adap-
taçOes de tecnologia; abertura de novos campos, tecnologicamente mais
refinados, na exportação de manufaturados; uso de soluçôes gerenciais mo-
dernas, em verbs campos, a exemplo da forn,açäo de conglomerados e do
programa de Corredores de Exportaçâo; implantação efetiva das nove Regibes
Metropolitanas ja criadas; ajustamento das empresas multinacionais a estra-
tégia nacional.

II - Ajustamento as novas realidades da economia mundial, principal-
niente no sentido de: economizar energia, corn expansão das fontes inter-
nas; garantir o suprimento dos insumos industriais básicos, preferenternen
te através de produção nacional; dar impulso a condição brasileira de for-
necedor mundial de alimentos e matérias-primas; desenvolver novas vanta-
gens comparativas, a base da utilizaçao intensiva de forrnas de energia
abundantes no Pals, a exemplo dos processos eletroliticos, e, em geral, do
desenvolvimento da metalurgia intensiva de eletricidade.

III - Nova etapa no esforço de integragão nacional. Trata-se de tirar
proveito econômico da utilização do espaço brasileiro, associado a dispo-
nibilidade de recursos humanos, corn a aplicação dos recursos de capital
ã assegurados as novas regibes. Proveito para apoiar a rnanutenção do

crescimento acelerado e para a abertura de novas frentes na conquista de
mercados externos.

A orientação do Governo em matéria de nova divisão territorial está
ligada a esse objetivo, e bern assirn a politica de população definida.

IV - Estratégia tie Desenvolvimento Social, orientada no sentido de:
(1)garantir a todas as classes e, em particular, as classes media e trabaiha-
dora, substanciais aumentos de renda real; (2) elirninar, no menor prazo, as
focos de pobreza absoluta existentes, principalmente, na região semi-árida
do Nordeste e na periteria dos grandes centros urbanos.

De urn lado, procurar-se-á assegurar urn mlnipio de nivel de bem-estar
universal, para que nenhurna classe fique fora do processo de integraçâo e
expansão. De outro lado, realizar-se-á esforço de estruturar, através do pro-
prio processo de crescimento e do orçarnento de desenvolvimento social,
uma base substancial e rapidamente crescente de consumo de massa. 	 27



V - Integração corn a econornia mundial, para abrir ao Pals novas
opçães de progresso. 0 propOsito e tirar proveito cia realidade recente, de
niveis mais altos de relacionarnento entre os diferentes blocos, sern corn
isso tornar mais vulneráveis os objetivos econômicos nacionais.

Esses diferentes campos ca atuagão da estratégia serão analisados
ern capitulos prOprios. Para sua rnelhor cornpreensão, entretanto, é rele-
vante apresentar, antes, as estratégias industrial e agrIcola, resultantes da
estratégia global, assirn corno analisar as principals opçôes feitas na defini-
ção da estratégia econômica.
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Capitulo III

ESTRATEGIAS
INDUSTRIAL F AGROPECUARIA

Estratégia Industrial

0 crescimento esperado da lndustria no periodo 197511979, é de taxas
da ordem de 12% ao ano.

A realizaçao desse objetivo é, reconhecidamente, muito mais dificil do
que foi obter as excelentes resultados alcançados, no setor industrial, nos
ültimos anos.

Para viabilizar aquela meta, sera indispensével adotar urna politica in-
dustrial voltada para realizar a configuraçâo definitiva (definitiva quanto ao
estágio) do perfil industrial que Sc deseja, no Brasil.

Esse pert ii, na próxima etapa, incorporará, na sua definição, diversos
elenientos.

Antes de tudo, o reconhecirnento de praticarnente estarem esgotadas,
nos diferentes rarnos industrials, as possibilidades de expansão por absor-
cáo de capacidade subutilizada, e, freqüentemente, tambérn par ampliacão
de fábrica existente e utilização de novas turnos, embora as vezes ainda
seja possivel obter meihorias de produtividade na area industrial e geren-
cial. Em seguida, a fato de que nova fase de substituiçáo de importaçOes
se vai acelerar, principalmente quanta a setores básicos, para corrigir des-
balanceamentos na estrutura industrial e para poupar divisas.

Tornar-se-ao mais relevantes, par outro lado, a politica de desconcen-
tração industrial; visando ao fortalecirnenta de novas pólos, e de defesa do
consurnidor, cam a observância de normas técnicas de segurança, cons-
tante meihoria da qualidade do produto e redução de custos. Também adqui-
nra mais irnportância a preocupacão cam o controle ca poluição indus-
trial, principaimente nos grandes centros metropolitanos.

Em outro piano de idéias, a viabilizaçáo da meta de crescimento está
estreitarnente vinculada a irnportância de consolidar um modelo brasileiro
de capitalismo industrial.

A idéia básica desse modelo.é, de urn lado, viabilizar a desenvolvimento
da indistnia através do setor privado, e, de outro lado, assegurar a empresa
nacional papel irnportante na estrutuna industrial moderna e poderosa que
se deseja consolidar, no Pals. 	 29



Esse duplo prapósito é válido mesmo Para setores industrials de base.

Coma exernpio, padern citar-se indUstrias basicas que vérn senda de-
senvoividas peio capital privado, nacianal e estrangeiro, coma a lndóstria
de Canstruçao Naval, a de Bens de Capital, a Petraqulmica. Deseja a Go-
verna que a rnesrno acanteça, em geral, em reiaçao aos diferentes lnsurnas
Bésicas.

Na Indüstria, canseguintemente, a arientação é de deixar cam a inicia-
tiva privada a funçäo de investir e de praduzir, corn rentabiiidade adequada.
So haveré prajetas sob cantrale de empresas gavernarnentais se, na prática,
a iniciativa privada claramente, demonstrar que não pade, ou nãa deseja,
realizá-ios (par rnativas ligadas aa volume dos investirnentos, a baixa ren-
tabilidade direta dos prajetos au a tecnalogia), a exernplo do que acanteceu
na siderurgia de pradutos pianos. Ainda mais: mesma que tenharn de assu-
mir o comanda de certas projetas, pracurarãa narmalmente as ernpresas de
Gaverna associar-se ao setar privado utilizadar do insumo a praduzir, e, scm-
pre que possIvei, ern oportunidade future, passar a iniciativa as rnãas de
empresárias.

Essa orientaçâo geral se aplica também aas esquernas de participaçaa
mantadas pela BNDE, PETROQU ISA e autras entidades governamentais (me-
canismos tipo IBRASA), que se destinarn a criar a grande empresa nacio-
nal, ou a dar ao ernpresária nacianal oportunidade de participar de grandes
empreendirnentos, au a expandir-se sem irracionai estrutura financeira. Mas
que não significarn nenhum propOsito de, coma se tern feita ern aiguns paises
europeus, criar urn sisterna de controle estatal sabre éreas industrials.

Nas candiçôes expastas, a estratégia industrial, no periada, cuidará prin-
cipalmente dos seguintes pantos:

- Desenvolvimento dos setores do base e, coma novas ênfases, parti-
cuiarrnente da IndOstria de Bens de Capital, da lndustria EletrOnica de Base
e da area de Insumos Básicos.

No setor de Bens de Capital, particularmente quanta a equiparnentos
nãa seriadas, a preocupação fundamental é no sentida de inverter a ten-
déncia, que se vinha observando, a que a comprador se é'olacasse na posi-
ção de pracurar importer a maxima, pelas desvantagens que a campra de
equipamenta nacional aterecia.

Em grande rnedida, tal tendéncia jé se inverteu, cam as rnedidas ada-
tadas pelo atual Governa, ern camplementaçäa aos macanisnias de ardem
fiscal e financeira mantados pelo Governo anterior. 0 sistema de apaio, a
ser completada, cornpreende a expansãa do financiarnento de longo praza,
a adaptaçào do sistema fiscal, a priaridade nas campras de Orgãos e em-
presas de Governo e a ajuda especial Para a participação nos prajetas de
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No tocante a Insurnos Básicos, adotará o Brasil uma politica de garan-
tia de suprimento, sempre que viável, objetivando a auto-suficiência, e, mui-
tas vezes, a abertura de fluxo de exportação: quando inviáveI a auto-suf I-
ciëncia, procurará reduzir an minimo a dependéncia em relação a fontes
externas, inclusive associando-se a empreendimentos binacionais ou multi-
nacionais para garantia de oferta, em condiçOes razoáveis.

Em sentido amplo, são os seguintes as principais grupos de insumos
Básicos considerados

- Produtos Siderórgicos e suas matérias-primas

- Metals Não-Ferrosos e suas matérias-primas

- Produtos Petroquimicos e suas matérias-primas

- Fertilizantes e suas matérias-primas

- Defensivos Agricolas e suas matérias-primas

- Papel e Celulose

- Matérias-Prirnas para a IndOstria Farmacêutiça

- Cimento, Enxofre, outros minerals não-metálicos.

Alérn do Programa Petroquimico e do Piano Siderürgico Macional
(inclusive para a exportaçao de semi-acabados), jé em plena execução, serão
impiementados Pianos Especiais para Feçtiiizantes (auto-suficiéncia), Papal
e Celulose (auto-suficiéncia e expoçtacão), Outros insumos Bésicos
(Não-Ferrosos e Matérias-Primas para a lndOstria Farmacêutica, principal-
mente).

Através, primordialmente, de esforço conjugado do MIC. MME e BNDE,
será dada amplo e imediato apoio a empreendimentos iiderados pelo setor
privado, que deveré ser o principal responsávei pela area de insumos bá-
sicos. Sern embargo, não se permitirá a sistemática procrastinação, por ion-
gos anos, do uso de reservas conhecidas de certos minérios de alto interesse
nacional, pela indefinição dos grupos interessados procurando-se, para cada
projeto, a soluç5b gerencial adequada, se for 0 caso através de associacào
entre empresas privadas e governamentais.

Por outço lado, procuraré o Pals tirar proveito, inclusive para cçiar
urn fiuxo inpoçtante de exportaçöes, da oportunidade de impulsionaç a in-
qustriahzacao de minérios corn aita intensidade de energia elétrica, em que
ç Brasil passa, a ter nitido poder competitivo, a exemplo do aiumirio.

Quanto a lndüstria Eletrénica de Base, dada a importãncia dos sisternas
integrados clp comunicacão s ipformática, base tecolôgica da modeçna in-
düstria e adrinistraçao, devetá ser desenvolvia, cia Pis, a eielrOnica di-

ital.



Assinale-se, a propósito, que será continuado o esforço de expansão da
producão de eqüiparnentos eletrônicos e, principalmente, de computadores
cornerciais de grande porte, inclusive para exportacão, corn crescente valor
adicionado no Pals, no forma corno já vern ocorrendo.

Ao mesmo tempo, será implantada a indUstria e transferida efetivarnen-
te a tecnologia, no carnpo da eletrônica digital. lsso se fará pela implan-
tação do indtstria brasileira de rninicomputadores, sob controle de capital
nacional, pela fabricação de processadores de centrais eletrônicas de co-
mutação, no area de telecornunicaçôes, e pela irnplantação de sOlida in-
dOstria nacional de componentes eletrônicos sofisticados, corno Os circuitos
integrados.

II - Abertura de novos campos de exportaçâo de manufaturados, corn
major cornplexidade tecnológica, ern complernento as exportaçöes de in-
dtstrias tradicionais. Tais campos incluem os computadores de grande por
te; minicomputadores de fabricação nacional; navios; autornáveis, ônibus,
caminhöes; motores e outros componentes da industria automobilistica;
equipamentos agricolas, rodoviários e hidroelétricos; rnaquinas-ferramenta e
instrumentos; produtos siderárgicos, inclusive pela construção de usinas des-
tinadas principalmente a produção de semi-acabados para exportação; equi-
pamentos e cornponentes de bens de capital; relógios, apareihos de pre-
ci sao.

Nessa ofensiva, será de particular irnportância a execução de projetos
rnais sofisticados e de grande porte, concebidos diretarnente para expor-
tacâo, se necessário corn incentivos especiais coma as do BEFIEX.

Ill - Malor impulso ao desenvolvimento tecnolOgico industrial, inclu-
sive corn preocupacão de evitar dispêndios excessivos nos pagarnentos por
tecnologia.

IV - ImpulsQ ao desenvolvimento da indOstria de alirnentos, corn con-
tinuaçâo do esforço de modernização e reorganização de certas indistrias
tra d IC 10 na is,

V - Atenuaçào dos desnlveis regionais de desenvolvimento industrial,
evitando-se a continuaçào da tendéncia a concentraçâo da atividade indus-
trial em unia (mica area metropolitana. Dar-se-6 estirnio a urn meihor
equillbrio no triângulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte, e aos pólos indus-
trials no Sul e no Nordeste, procurando-se cornpatibilizar os rnovimentos
de descentralização corn a preservação de escalas de produção econômica
e de econornias de aglomeração.

No próximo estágio, serão linhas principais de atuação:

• Adoção explicita do objetivo de descentralização, nacionalmente,
como urn dos critérios de julgarnento, para efeito de concessão de incentivos
do CDI, financiarnentos do BNDE e outros estImulos oficiais a projetos
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• Formaçâo de complexos industriais de caráter regional, aprovel-
tando economias de escala e de aglomeração e garantindo-se a funciona-
mento articulado de grandes, médias e pequenas indüstrias.

• Politica, através do planejarnento nacional e regional e dos bancos
oficiais, de identificação de oportunidades de programas e projetos indus-
triais no Nordeste e na Amazônia, inclusive corn a preocupação de melhor
integração entre lndUstria e Agriculture, e entre lndCzstria e Mineraçâo.

A implementaçao da estratégia definida ira exigir a rápida mobilização
de capacidade empresarial, nacional e estrangeira, e urn tremendo esforço
de investimento. As estirnativas prelirninares indicam a necessidade de in-
vestimentos nas indstrias de transformaçäo, no periodo 197511979, da ordem
de Cr$ 300 bilhäes, devido a plena utilização da capacidade existente e a
major ênfase em setores bâsicos, corn importante substituiçäo de importa-
çöes.

Na realizaçao desse programa, papal estratégico está reservado ao me-
canismo de financiamentos e participaçôes minoritárias, a ser executado
palo sistema de bancos oficiais, notadamente o BNDE e a sistema de bancos
regionais e estaduais de desenvolvimento. Espera-se que, progressivarnente1
as bancos de investimentos possam, também, dar contribuiç5o relevante
nesse sentido.

Estratégia Agropecuária

E necessário que a Agricultura e a Pecuária passem a desempenhar
nova papel na estratégia nacional de desenvolvimento.

Tern-se assinalado que o Setor Agropecuário, nos anos 60 e 70, vem
revelando dinamismo, razoâvel capacidade de reação aos estimulos de preços,
desempenho satisfatório das sues funçôes tradicionais. A manter-se 0 quadro
recente, poderia a agricultura continuer acompanhando o crescirnento geral,
através do fornecimento dos alimentos a matérias-primas necessários, sem
elevaçäo do preço real (a despeito de, a partir de 1970, ter-se notado a
tendéncia a qua Os preços agricolas se elevassem a uma taxa superior a
da media da economia).

Trata-se, agora, de exigir muito mais do setor agropecuário.

Aquele novo papal na estratégia significa, de urn lado, contribuição
mais significativa a expansäo do PIB, corn menor preço para 0 consumidor,
maior renda para o agricultor e melhor padrào de vida para a trabalhador.

Significa, de outro lado, efetivar a vocaçäo do Brasil coma supridor
mundial de alimentos, matérias-primas agricolas a produtos agricolas indus-
triaiizados.	 33



Tal desempenho, nos dois aspectos, implicará em taxas de crescimento,
no qüinqUênio, da ordem de 7% ao ano.

Invertendo a tendência recente, de major expanso das lavouras, Os

produtos de origem animal devern crescer acima daquela media, signiticando
atenção especial para Os prograrnas de came, suinocultura, avicultura, pesca.

Analisando-se as condiçoes de viabilidade daquele novo papel, cabe
recordar qua 0 Brasil, no quadro mundial, é urn dos poucos paises ainda

corn ampla disponibilidade de espaço. A ocupação de novas areas deverá
continuar, coma processo importante de expansão da agricultura, dada a
existéncia de terras relativamente férteis para deslocamento da fronteira
agricola, e tendo em vista qua o gigantesco sistema viário já construrdo
colocou a disposição do setor imensas areas no Centro-Oeste e na Arnazônia.

Por outro lado, o extraordinário dinamismo do setor não agricola da
economia, em anos recentes, criou as condiçbes para tornar viável a mo-
dernização agricola progressiva nas areas já ocupadas. Tal ocorreu princi-
palrnente do ponto de vista de demanda e em especial se considerarrnos as
oportunidades que as perspectivas mundiais de caréncia de alimentos estão

pbrindo.

A verdade é que pelos dados mais recentes, a agricultura atualrnente
responde por apenas 15% da renda interna, embora nas regiöes menos
desenvolvidas continue sendo 0 setor básico de sustentação. A atual dimen-
são do setor não agricola já é suticiente para apolar a modernizacão pro-
dutiva da agricultura do Centro-Sul.

Ao mesmo tempo, passando a agricultura a servir de modo rnais eticaz
a estratégia, a elevação mais rápida de sua renda liquida ajudará a sustentar
o alto dinamismo do resto da econornia (através da demanda por insurnos
e por bens de consumo), além de contribuir de forma mais significativa
para a reduçào do deficit na balança de cornércio.

Outro aspecto a assinalar é a relevância de consolidar a diversificacão
e especialização regional do desenvolvimento agricola, tendo em vista as
diferentes vocaçOes naturais das diversas regiöes e a diversidade na dotação
de fatores de produção.

A estratégia agricola esté orientada no sentido de criar as faciIidade
e dotar o setor de instrumentos para 0 pleno aproveitamento de seu potençial
produtivo; amptiar o estoque de recursos produtivos pela atração de pour
panças (inteEnas e externas) e capacidade emnpresarial pare as atividades
diretamente ligadas a produção; estimular a paiticipacão ipais intensa ds
setor privado para as funçäes de serviços de apoio a produção, circulação
e tranfoçmacãp dos produtos agropepuár1 ios; dinamizar o processo de criaçàQ,
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A execução da estratégia deverá, entào, compreender as seguintes areas
de atuação:

I - Politica de use da terra pare fins agropecuários, a semelhança
do esforço que se vern desenvolvendo em areas rnetropolitanas, de zonea-
mento urbano. Objetivar-se-5o a utilizacão mais racional desse recurso e a

compatibilizaçao des dotaçoes de fatores, nas regiôes, corn a infra-estrutua
fIsica e de serviços.

A politica de uso da terra, no Centro-Sul, deverá ocupar-s6, priricip-
mente, dos problemas da elevaçao db peços; 6m certas areas; do uso da
tributacão coi10 forbia de ober rn^ioi utiiizacao protlutiva; e db estimbirb
a cdHa óspthcializaço, em funçäo de vocaçöés naturais, naturalnienté de
sntido elativo Rdlevante, tarnbérn, será o asptto referente a t6servaç5o
do solo.

Nos áes nobas, a prebcupação major seré como soIuciona', no b,ais
bkeve pbzo, as assuntos de regularizag5o fundiaWa, a firn cM d6fini ir a
propriedade das ten-as disponiveis, pare expansão agkopecua'ria e colonizaçao.

0 Governo Fedeial através do I1CRA, Ldotaá dieftiz de descentraIia-
çäo da execução, adotando a sblução biis tonveniente em cada região e
Estado. Ot3jeR'a-se, pinbipaimnte; 5 legitih,çao d6 possb n faix dbs
100 km latérais as rodovias fedaais na ArnazOnia, e a meihor distribuiçào
de tèras nas akas dé tensôés. Ao mesmo tempo, será éstabélécido ligobso
rnecanisrno dé fiscaliZaçào; born norrnas definidas de Iégitimacao e Iicitação
que evitern abusos é favotitisrnos

II - Esforco de modernizer e de doter de bases empresariais a setor
agropecuário, principalmente no Centro-Sul.

0 objetivo é lever a capacidade ernpresanial, que já se mostrou apta a
desenvolver a indUstria e outros setores urbanos, a atividade agropecuária
nacional. Através da ample disserninação da empresa agrIcola - pequena,
media e grande -, principalmente pelo apoio financeiro e fiscal do Governo,
meihor se equationàrão problemas coma a de induzir ao usa de projetos,
de lever em coiit os báIEiilos de rentabilidade e estirnulos de preços, de
ernpregar mi ifiotleina tkdologia; considerando a relaçâo entre preços de
ihsuthos é 89 ptodutos.

efrad pontos principals ddss Sfofço dé modernizaçäo:

S l4as aSs já ocupadas do Cèntro-Su, Utiiizacao do enfoque de
fëãs pFioFitáiias, tendo ern vista o fato de rnuitaé atividades agricolas es-

tatem ajjØIarnente disserninadas em localizaçóes irnpróprias quanto a solo,
ëiinia é oUteo fatores.

A ideritificdcao de areas pnioritárias, em face de estudos das condiçoes
tie pfoduçâo é dos aspectos de mercado, permitiré, especialmente, a cria-

dé 'toftedores de abastecimento", ou seja, a definição de areas paa	 35



supriniento preferencial aos grandes centros urbanos e para efeito de yin-

culaçao corn os corredores de exportação.
0 efelto prático da rnedida será orientar a ação de Governo, preferen-

cialrnente, para this areas.

• Expansão do utilizacão de insurnos modernos colocando a
pago polo produtor em nivel que assegure a cornpetitividade nacional, nos
produtos de exportaçâo, e a viabilizaço do objetivo de menores precos reals
internos.

• Uso conjugado, de forma eficiente e ampla, dos poderosos me-
canisrnos representados pelos preços minirnos (corn o sentido de garantir
a sustentação de preços rernunerativos para o produtor); crédito, nas diferen-
tes rnodalidades, coma instrumento de implantaçâo da empresa agricola, dis-
serninaçao de nova tecnologia e coma forma de evitar a açodaniento do
produtor em desfazer-se do produto para a intermediário; e seguro agricola,
pela implantacäo e aperfeiçoamento do sistema criado polo Programa de
Garantia do Atividade Agropecuária (Lei nc 5969173).

• Expanso do Agroindüstria (particularmente a açücar e outros pro-
dutos tropicais), levando em conta o seu papel como centro difusor de
novas tecnologias no producão agrIcola.

• Eormação de urn novo modelo operacional para a setor püblico
no tocante aos programas de pesquisa e experinientacão agricola (cam pro-
gramas regianais e por pradutos nitidarnente detinidos), extensão rural, edu-
cação para 0 setor agricola e desenvolvirnento da tecnologia de alirnentos.

Nesse sentido, é importante a ação das novas ernpresas ligadas ao
Ministério da Agricultura: EMBRAPA (pesquisa agricola) e EMBRATER (ex-

tensão rural).
Apoio as formas de organizaçäo de produtores, especialmente cooperati-

vas, abjetivando ganhos de escala nas operaçäes de compra e venda, assis-
tência técnica e prestação de serviços.

Ill - Execucão cia Reforma Agrária e de Programas de Redistribuiçâo
de Terras, nas areas em que as distorçOes no sisterna de propriedade fun-
diana sejam obstácuIo ao desenvolvimento agnicala, nos aspectos de producão
a de bem-estar do trabaihadar.

IV - Estrategia de ocupaçâo de novas areas, pnincipalmente no Centro-
Oeste, Arnazônia e vales )midos do Nordeste.

Na expansão da fronteira agnicola, seré importante adotar diretriz de
caráter conservacionista, evitando o uso indiscrirninado do fogo, no preparo
de areas, e utilizando práticas de rotação de culturas e descanso do solo,
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Outra diretriz será de escoiher as areas corn solos mais adequados a
uma agricultura racional, dotando-as de condiçOes minirnas de infra-estrutura
(inclusive estradas vicinais) e de serviços de apoio (extensäo rural, crédito,
comercialização), para evitar que caiam no nivel de subsistência.

V - Continuaçao do politica do implantaçâo do novas estruturas do
abastecimento: rede nacional de centrais de abastecimento, sistemas de su
permercados, mercados de produtores, etc.

Nesse carnpo, sera teito o reaparelhamento do setor serviços, visando a
reduçäo dos custos de arrnazenagern, transportes, unidades de primeiro bene-
ficiamento.

VI - Fortalecimento da açâo do setor püblico relativa a areas indelegI-
veis, como informação de mercados, defesa sanitária vegetal e animal, clas-
sificacâo e padronização de produtos.

VII. - Formaçao do estoques reguladores, corn vistas a norrnalizar a
remuneracão aos produtores, permitindo adoçao de célculos realistas na
escolha des ofertas tecnológicas do lado do produção e diminuir as tensoes
dos preços para os consumidores.

VIII - Concentraçâo setorial de incentivos, para a formação de pélos
florestais e de produçâo agricola intensiva, pelo usc racional da terra e dos
recursos hidricos.

IX - Estratégia social para 0 setor rural, voltada pare assegurar ao pro.
dutor rnaior participaçäo na renda do setor, protecào ac pequeno prodtrtor
elevaçäo continua do renda real dos trabalhadores e sue colocaçao sob o
arnparo das leis trabalhistas e da previdéncia e assisténcia social.
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Capitulo IV

A ESTRATEGIA ECONOMICA:
o pcOEs BASICAS

A experiência econômica e social da Revoluçào já revelou ser capaz
de realizar o desenvolvimento nacional.

A estratégia global definida procura consolidar esse modelo, que im-
plica nun tonjunto de opçöes básicas, para a próximo estágio, corn reper-
ctissoes nos diferentès canpos.

FuñdaMdntalment, a questão esfá em que, para construir uma econo-
hiia modena é Eompetitia se torna neéssário recorrer a insfrurneritos pa-
derosos e de grande eticácia, sabenda qUé tais forças podem afetar désfa-
voravelmente outros objetivos nacicnais. Séiii embargo, deixai d6 Utilizá-Ios
seria descaracterizar a próprio modelo, ou abrir mao de rtiecanisdos impoF-
tantes, talvez insubstitulvéis paa determinadoi firi:

Aquelas opçöes, alias ja implicitas na estratégia apresentada, são, prin-
cipalmente:

• Adoçâo de regirhe dcoriôn,ico de Fnercado, como fothtà dé iealizar
o desenvolvirneñto com descenüalizacao de decisöés, mas coiti 21çSo noF-
teäboka e iriipulsionadorà do setor pUblico.

• Utiiizacao, para a aceleFação do desenvolvithento de certos setoFês,
de estufuFas eftipresaFiais poderosas, cohio a chação dé grandes empresas,
atavés da politià de tusOés é incorpoFaçOds - ha ind(JsUia, na infra-estru-
tura, na comercialização uibana, no sistema tirianceiro (inclusive area mo-
billélia) -, oü a formaçàO de conglomerados tinanceiros, ou industrials-fl-
tianceiros. Ha necessidade de cornpatibilizar tal orientação coin a politica
dd disthbuicào de renda.

• Decisão de absorver, complementarmente ao estorço interno,
pança, tecnologia e capacidade gerencial externas, sem as quais dificilmente
construiremos, em prazo relativamente curto, uma poténcia industrial mo-
derna. Aqui se coloca, obviarnente, o problema de ajustar as multinacionais
a estratégia nacional.

• Usa de tecnologia industrial moderna, como forma de adquirir
poder de competição, em grande nmero de setores industrials e de infra-
estrutura. Além do problema de eniprego, e preciso atentar para as efeitos
de poluição e, em geral, de agressao ao rneio-ambiente. 	 19



• lncorporação, desde logo, a economia de mercado, do grande es-
paço brasileiro, ao invés de realizar urn modelo geograficamente confinado
as areas já ocupadas. Ao mesmo tempo, desconcentração da atividade eco-
nômica, inclusive da atividade industrial.

o risco que se corre é de prejudicar a taxa de crescirnento global,
o desvio de recursos for excessivo, se houver pulverização de iniciativas
ou se os prograrnas novos assumirern caráter de economia de subsisténcia.

• Decisão de não adiar para quando o Pals for rico a meihoria da
distribuicäo de renda e a abertura de oportunidades para todas as classes
realizando-as simuitanearnente corn a determinaçao de rnanter o crescirnen-
to acelerado.

As trés Lltimas opçôes são analisadas nos capitulos seguintes. E opor-
tuno, aqui, cornentar as trés primeiras, mais diretarnente ligadas ao modelo
econôrnico.

Modelo tie Mercado e FunçOes tie Governo

0 modelo econômico de mercado, para ter viabilidade no longo prazo,
pressupOe uma nitida delirnitação das funçôes e da dimensao do setor
ptThlico, para evitar 0 avanço da estatização.

Quanto mais atuante for o Governo, mais irnportante é que esteja claro
o que pretende fazer e ate onde pretende ir, a urn de que haja estabilidade
e eficiência do sisterna.

Alérn de responsável pela estratégia e pelas funçoes p(iblicas propria-
mente ditas (segurança, justiça, etc.), o Governo considera como seu carnpo
de atuação direta:

1) Os setores de Infra-Estrutura Econômica, normairnente através de
ernpresas governamentais, em Energia, Transportes e Comunicaçôes, operan-
do articuladarnente corn as Estados e Municipios. Nessas areas de concessão
de serviços póblicos, 0 setor privado atuaré complementarmente, na forma
que for definida.

Todavia, as indLstrias produtoras de equiparnentos e materials pare tais
setores, pertencentes a lndOstria de Transformação, não são areas de res-
ponsabilidade do Governo, e sirn da iniciativa privada.

2) As areas de Desenvolvirnento Social, freqUenternente ern açào con-
jugada corn a iniciativa privada: Educaçâo, Saüde, Previdência Social (a
Habitação é caso especial, pois a ação executiva cabe, em geral, ao setor
privad).

Constituern carnpos de atuação próprios do setor privado Os setores
40	 diretamente produtivos: lndstrias de Transformação, IndOstria de Cons.



trucâo, Agricultura e Pecuária, Comércio, Seguros, Sistema Financeiro (res-
salvada a função pioneira e de estimulo atribuida aos bancos oficlais).

Nesses setores, näo apenas o Governo confia seu desenvolvimento a
iniciativa privada, como procura prove-la das condiçôes para urn desempe-
nho satisfatório, através de incentivos fiscais, financeiros, politica de pre-
ços e outros estimulos.

Para colocar na devida perspectiva a ação do setor pblico na econo-
mia brasileira, em fase recente, é importante sejam anatisados alguns aspec-
tos quantitativos e qualitativos da sua participaçäo.

Essa participaçäo pode ser considerada de dais ângulos.

Primeiro, a anélise da participacäo do setor püblico no PIB. Nesse ponto
cabe destacar:

1) Não e procedente que a carga tributária liquida, a partir dos anos
60, tenha crescido aceleradamente. Em verdade, pelos dados mais recentes
da FGV, a carga tributária llquida (ou seja, deduzidas as transferências e
as subsidios pagos a empresas e pessoas) evolulu de 17,18% em 1959 para
16,7% em 1971 e 18,2% ern 1973, cam apenas pequeno aumento em 15 anos.

2) Ao longo dos anos 60, a participacão, no PIB, da despesa do setor
pOblico (inclusive autarquias, Estados e Municipios, e também considerando
os investimentos das ernpresas governarnentais, federais e de outros niveis)
foi razoavelmente constante, oscilando entre 25 e 28%.

Mao ha dóvida de que tal participacão é elevada, para pals em desen-
volvimento, e pode comparar-se a participacào do governo em palses desen-
volvidos.

Sem embargo, e necessário assinalar: as componentes de despesas que
cresceram rapidamente foram as transferências do sistema de Previdéncia
Social, as despesas de Infra-Estrutura Social (Educação e Habitacão, princi-
palmente), e os investimentos das empresas ern Infra-Estrutura de Energia,
Transportes e ComunicaçOes. Isso se deveu a que o setor póblico teve de,
gradualmente, passar a responder par novas areas, par exigéncia da cons-
ciéncia social da comunidade e da necessidade de viabilizar, em setores
de capital social básico (infra-estrutura), 0 crescimento acelerado.

Segundo, o ângulo da participacão das empresas governamentais no
elenco das grandes empresas do Pals.

Considere-se, por exemplo, o resultado de levantamento segundo o qual
as empresas governamentais se elevariam a 8 entre as 25 maiores empresas
pelo valor das vendas, a 7 entre as 25 maiores pelo nimero de enipregados,
e a 17 entre as 25 maiores pelo total do ativo.

Isso e verdadeiro, mas não tem a importância que se lhe pretende atri-
buir. E verdadeiro par detiniçao, pois decorre do fato de ao Governo terem
sido atribuidas exatamente as areas de infra-estrutura, onde se opera atra- 	 41



As de gigantescas concessionarias de serviços püblicos, por imperiosas ra-
zOes de ordem técnica e econômica. Ou está certo que a setor pLiblico
cuide de Comunicaçöes, Transportes e Eriergia (e ate mesmo de Siderurgia
de produtos pianos), e al necessariamente as suas empresas estarão entre
as maiares do Pals; ou não esté certo, e nesse caso o que se deve fazer
é tirar a Governo de tais areas, e n5o surpreender-se corn a conseqüência
inevitével de urn opçâo feita.

A experiéncia brasileira dos anos de Revolução mostra qua a decisao
está certa, e funciona a favor do setor privado, nas areas que a este, no
Brasil, realniente interessam.

Como conclusão da análise feita, cabe definir Os seguintes Øontos:

1) A filosofia de Governo e de apoio ao regime de metcado, coñ a
diviso de trabaiho jà definjda. F'4as areas de responsabilidade cM iniciativa
privada, o setor pOblico estará ativamente apoiando e estimulando a emp-
sa, pare que ocupe efetivamerite os campos a sue disposição.

2) 0 Governo não cogita de aumentar aliquotas de impostos, segundo
fibou evidenciado no Orcanento Plurianual de investibientos para b
triênio 1975/1977.

3) Os bancos ofiëiais obsrvarão poiltica de resiituir ao bonifole pri-
vado, após saneados; as empreendimentos qua, pot inadimpIêncj, vierem
eventualmente a ticaF sob seu Controle.

Fortalecimehto da Emprésa NacidDàl è Capital Externo

Alérn do equilibrio entre setor pLiblico e iniciativa privada, a viabilidadé
do Inodelo depende, dentro do setoF privado, do equilibrio entFe empiés
national e empresa estrangeira.

IS Felevante lembrar que, no Brasil, doiilo jà visfo as áFeas de Infra-
EstfrutuFa Econôniica (Energia, TranspoFtds è Cofnuriicaçoes) estão, predomi-
nantemente sob a tesponsabilidade de empresas de Governo. Ess também
é o cso em SideuFgia dé ptodutds plahos.

Pot autro ladoi está sob ëontroie nacional em geFal, o setoF tihanceiFo
no tocante a bancos comerciais bancos de investimento, financeiFas, cof-
fetorasi etc.

o fato de que a áFea produtora de serviços básibos e a area fohiecedora
de crédito e capital se encontr-am sob controle nadional significa que O
Pals dispoe de maior flexibilidade, pare a tratamento do capital estrangeiro3
do que muitas outras economias subdesenvolvidas.

Outro aspecto a considerar é que, no Brash, a participacao do capital
externo näo é significativa, nem ha razào para qua passe a se1o 3 na Agli-
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problema da possivel presença excessiva da empresa estrangeira se coloca,
principalmente, corn relação a lndóstria de Transformaçäo, importante pelo
seu significado na estratégia de desenvolvimento.

A referida poiltica de equilibria compreende as seguintes principais
campos de atuação:

I - Emergéncia tie Forte Expressâo da Capacidade Empresarial Nacional,
para formação de nCirnero significativo de grupos nacionais sólidos e, não
raro, grandes, no Centro-Sul, no Nordeste e nas dernais areas.

Para esse objetivo, serão acionadas as seguintes linhas de operaçâo;

• Criacäo de fortes estruturas empresariais, através de:

1) Apoio governañiental, par intermédia do BNDE (IBRASA, EMBRAMEC,
ABASE), da PETROQIJISA e de outros mecanismos financeiros oficiais, a
projetos de grandes ernpresas nacionais, ou a participação de empresas na-
cionais em grandes empreendimentos, inclusive em setores básicos e/ou de
tecnoiogia de ponta.

Nessa area de atuaçao se inclui a apoio financeiro e fiscal, para qua
firmas -brasileiras se associem em empreendimentos conjuntos (joint ven-
tures), chegando ate ao financiarriento ao sócio brasileiro para que realize
a sua participação no empreendimento.

2) Apoio a transformacão de pequenas e médias empresas em grandes
empresas, através de financiamentos, concedidos para tal fim, e de aportes
de capital rninoritários.

3) Politica de fusáes e incorporaçöes, cam estimulos financeiros (a
FMRI e a PMRC, no BNDE) e fiscais (COFIE), nos setores em qua a excessive
disseminaçâo de empresas nacionais Ihes retire a pader de competiçäa e
as caloque em posição frágil, perante a concarrente estrangeiro.

4) Formacäo de conglamerados nacionais, realizando a integraçãa fi-
nanceira, financeira-industrial, financeira-serviços, assim como outras fôrniu-
as, de maneira flexIvel, em alternativas de liderança financeira, Iiderança
industrial au supervisào por empresa controladora (holding). 0 objetivo
central deve ser a maior produtividade no usa dos recursos, pela fluidez
intersetarial das aplicaçoes, e a garantia de estrutura financeira sOlida.

1.

• Criaçäo de mecanismos para datar as empresas nacionais de con-
diçäes razoáveis tie competição, em face da empresa estçangeira. Tais me:
canisnios, destinados a corrigir situaçöes de debilidade da ernpr.esa nacianaI
qu candiçoes de desigualdade no mercado, destinar-se-ão principalmente a
sanar deficiências do empresariado nacional cam relação a capital, finan-
ciamei?tos de longo prazos, tecnologia e cajacidade gerencial (management).

Cam. esse objetivo, a BNDE e autras órgàas da Secretaria de Planeja-
mento da Riesidência da Repüblica (SEPL.AN) já vém, sistematicamente, crian- 	 4



do prograrnas, especialmente concebidos, para atender as diferentes neces-
sidades: as novas subsidiárias do BNDE (IBRASA, EMBRAMEC e FIBASE),
destinadas a permitir a associação de aportes de capital, minoritariarnente,
corn os financiarnentos de longo prazo; o Programa Nacional de Treinamento
de Executivos (PNTE), o FMRI, etc.

Nova area do atuação diz respeito ao apoio no campo da inovaço
tecnológica, permitindo as empresas maiores dispor de centros de pesquisa
ou a quaisquer empresas receber os resultados de pesquisas feitas por ins-
tituiçäes governamentais.

II - Apoio a Pequena e Media Empresa, pelo reconhecimento da sua
importância econômica e social, nos setores que possa ocupar ou em quo
possa coexistir corn a grande empresa.

0 objetivo e criar a pequena empresa moderna, atualizada em sun
tecnologia e em sua estrutura e métodos administrativos, capaz de ter acesso
ao crédito, inclusive para capital fixo.

A ação sistemática de apoio a pequena e media empresa compreende
os seguintes carnpos:

• Consolidaç5o e arnpliaçâo do Sistenia CEBRAE (Centro Brasileiro
de Assisténcia Gerencial a Pequena a Media Empresa), alcançando todos Os

Estados e realizando programas não apenas para a lndUstria e o Cornércio
como para outros setores, como a Exportação e Agricultura.

• Montagem, nas diferentes regiOes, do prograrnas de crédito orien-
tado, ligados ao Sistema CEBRAE, através do BNDE, dos bancos de desen-
volvimento regionais e estaduais, assim como de outros agentes tinanceiros.
0 propósito e efetuar, corn o crédito, a transferência de conhecirnentos técni-
cos, assim como de administração e gerência.

• Consolidaçäo do esquema de liberaçäo de depásitos de bancos
jeitos a recolhimento compulsOrio, agora tixado em 4%, na forma da recente
Resolução 295, abrangendo também a empresa comercial.

• Execução dos novos Programas do BNDE (OperaçOes Médias e Pe-
quenas Operaçbes), através de agentes financeiros, corn recursos do P15-
PASEP, para financiamento de capital fixo a empresas industrials e corner-
ciais. Ao lado disso, continuaçâo do ritnio de expansäo do FIPEME, a taxas
elevadas.

• Simpliticação e, sempre que possIvel, diferenciaçâo do tratamento
fiscal a pequenas e médias empresas.

• Desburocratizaçâo do projeto, para efeito de financiamento do
capital fixo, utilizando-se o sisterna de formulários simplificados e padroni-
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Ill - Adoçâo de Politica Clara e Consistente em Relaao as Empresas
Multinacionais e, em Geral, no tocante ao Capital Estrangeiro.

A empresa estrangeira já mostrou, no Brasil, que pode truer contribui-
ção relevante ao crescimento.

A presença mais operante, aqul e na econornia mundial, das empresas
niultinacionais, torna ainda mais importante a necessidade de definir niti-
damente corno se deve situar a empresa estrangeira na estratégia nacional
de desenvolvirnento, e de dispor de instrumentos para implementar a orien-
tação detinida.

o Brasil adota, no assunto, posicão madura, pragrnática e realista.

São as seguintes as linhas de ação estabelecidas:

• Explicita(;ão, de forma dinâniica e continuamente atualizada, das
prioridades para a atuação da empresa estrangeira no Pals, em termos de
funçôes a desempenhar e de setores para onde desfinar-se preferencialmente.

Trata-se, não de baixar Iegislação restritiva, nias de inthcar corno se
deseja atue a empresa estrangeira no Pals, através de estreita cooperação
entre as autoridades econômicas e a iniciativa privada.

Ate ha pouco, as funçôes que se esperavam da empresa estrangeira eram,
principalmente, as de trazer poupança externa, realizar a transterência de
tecnologia e de capacidade gerencial (inclusive pelo treinamento de técnicos
e executivos nacionais). Nesse sentido, seth importante induzir os investi-
mentos estrangeiros a orientarem-se principalmente para setores em que
possarn assegurar aporte de tecnologia avançada.

As novas funçbes que, agora, são esperadas da ernpresa estrangeira SO;

1) Novos mercados, pela expansão das exportaçOes, principalmente em
manutaturados não tradicionais.

2) Contribuicão ao desenvolvimento da pesquisa tecnológica, no Bra-
sil, adotando orçamento próprio de pesquisa e contratando engenharia
corn empresas instaladas no Pals.

3) Análise das repercussöes de sua posição no mercado, evitando, in-
clusive, práticas de controle de mercado ou de absorção de cornpetidores.

• Continuaçäo da politica de diversiticação dos investimentos
geiros no Brasil, realizada nos 61timos anos, de modo a evitar excessiva con-
centração em relaçäo a urn pals ou area. Procurar-se-a inclusive de cada
pals, a contribuição nos setores em que revele malor poder do competição,
econôrnica e tecnologicamente.

• Uso de instrumentos econômicos - incentivos e desestImulos, f i-
nanceiros e tiscais -, para obter os resultados desejados, sem o recurso
A legislação de caráter restritivo, e mantendo a estabilidade nas "regras
do jogo".	 45



Tais incentivos e desestimulos, afetando de maneira significativa a
rentabilidade dos projetos, revelam-se eficazes e sem efeitos secundários
indesejáveis, e serão utilizados de forma coordenada pelos órgaos de Go.
verno incumbidos da sua gestão (CDI, CPA, bancos oficiais, BEFIEX, supe-
rintendências regionals, etc.).

FusOes e Canglomerados

A avaliaçäo dos riscos resultantes de urna politica de estimulos a emer-
gência de estruturas fortes e dinâmicas, através de fusoes, incorporaçães e
conglomerados, deve considerar os' seus efeitos quanto ao grau do concor-
réncia no rnercado e quanto a distribuição de renda.

Antes do tudo, releva salientar que, nas estruturas de rnercado, a ten-
déncia, no Brasil - na Indtstria, no Cornércio, no Sistenia Financeiro -,
sempre foi o inverso daquela qua prevaleceu, neste século, por exemplo, nos
Estados Unidos, e que determinou toda a Iegislação antitruste.

Em nosso Pals, sempre se tendeu a excessiva proliteracão de empresas,
desprovidas de poder de competição, pela insuficiéncia de escala. Mais am-
da, como revelarn estudos do [PEA e de outros órgãos, em grande nUmero
de ramos industrials, o qua se via era a presença de uma ou poucas em-
presas estrangeiras, corn escala satisfatória, ao lado de urna multiplicidade

de empresas nacionais, pequenas e fracas.
•Nessas condiçbes, urna politica de tusão do empresas nacionais - e o

que se tern estimulado é exatamente isso -' para adquirir escala econômi-
Ca, significa: elevar a eticiência do setor, fortalecer 0 empresariado do Pals
e aumentar o grau de competição daquele mercado. Sin, porque a existên-
cia de algumas empresas médias e eficientes, ao lado das grandes, vitaliza
a cornpetiçào no setor, ao invés de enfraquecé-la.

No tocante ao aspecto de distribuição do renda, a concentração da pro-
dução, para atingir escalas eficientes, näo conduz, necessarianiente, a con-
centraçäo de renda. Para assegurar quo tal concentraçäo de renda não
ocorra, serâo desenvolvidas linbas de ação corno as qua so seguem, simulta-
nearnente corn a proteçäo ao pequeno e médio empresário, na forma já
apresentada:

- Poiltica do precqs orientada no sentido de dixidir (através da atua7
ção do CIP, por exemplo) as ganhos de produtividade entre 0 produtor e 0.

consumidpr.

Isso corresponde a r.ega prética que já se vem adotando, principalmente,
no setor industrial, do witar que as precos dos produtos finals so elevem
na mesma proporção dos aumentos dos custos dos insumos. Corn isso so,
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mente o mercado: os ganhos de escala e outras formas de aumento de pro-
dutividade passam a significar não apenas maiores lucros para o produtor,
mas tanibém preços mais baixos para o consumidor, no processo histórico
de ampliação das bases do consurno de massa.

II - Politica contra os abuses de poder econémico, executada principal-
mente através de instrumentos econôniicos. Tais niecanismos serão o crédito
e os incentivos fiscais, regulados no sentido de evitar práticas oligopolistas,
assim como a sistema de controle de preços, orientado na forma já citada.

Ill - Abertura do capital das empresas, por incentivos crediticios e fis-
cais (a exemplo dos fundos do Decreto-Lei 157), para criar o capitalisnio do
grande nOmero.
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Capitulo V

INTEGRAçA0 NACIONAL
E OCUPAcAO DO
UNIVERSO BRASILEIRO

Na etapa que se inicia, a Governo define a estratégia de integração
nacional dentro de duas preocupaçOes principais:

• 0 melhor equilibrio econômico-politico entre as diferentes regibes,
seja dentro do Centro-Sul, seja das outras macrorregiöes em relação ao
Centro-Sul.

Foi dentro dessequadro que a presente adniinistração orientou a assunto
da divisão territorial.

Mao Se cogitou de redividir o Brasil, segundo areas mais ou menos
iguais, geograficamente, ou segundo outros critérios. Evitou-se cuidar de
redivisoes em larga escala, principalmente na area economicamente já
ocupada.

0 que se procurou fazer foi l desde logo, criar nova e poderoso polo de
desenvolvimento, atraves da fusão Guanabara-Estado do Rio de Janeiro, para
que, no nücleo mais desenvolvido do Pals, meihor equilibria econômico-geo-
gréfico se estabeleça no triângulo São Paulo-Rio-Belo Horizonte.

Ao ado disso, a que se afigura prioritário, em matéria de divisão ter-
ritorial, é considerar um ou dois pontos importantes da ocupação do sub-
continente Amazônia-Centro Caste, com atenção especial a situação de Mato
Grosso.

• A colocação geopolitica da interação entre utilização econômica
do grande espaço brasileiro, realizacão da vocação do Brasil de supridor
de produtos agricolas e politica de população.

Antes de estabelecer a estratégia de integracão nacional, é relevante
definir o seu relacionamento cam a politica demogréfica.

Estratégia Nacional e Politica de Populaçâo

Em verdade, unia politica demogréfica insere-se em toda a textura da
vida nacional, influenciando a planejamento e as processos de desenvolvi-
mento sOcio-econOmico, com implicaçoes quanto a segurança. Permeia, igual- 	 49



mente, a perspectiva humana da sociedade, quer em terrnos coletivos, de
objetivos nacionais pemanentes ou atuais, quer em termos das relaçoes do
Estado corn o iridividuo e dos direitos humanos que as presidem.

E nessa visão global que se dove considerar a definição do urna politica
de população, no Brash.

Do ângulo geoeconôrnico, verifica-se que o mundo desenvolvido vern
dernonstrando preocupação corn o répido crescimento demográfico dos paises
subdosenvolvidos, em face de dois tipos de problemas: a dificuldade do
obtençao do rápido aumento da renda per capita e a tendéncia mundial a
superpopulação, corn ref lexos principalmente quanto a escassez de alirnontos
e energia, e a deterioraçäo do meio-ambiente.

Nesso quadro, o Brasil ainda se coloca como pals subpovoado, em relaçâo
a disponibilidade do terra e outros recursos naturals. Como pals soberano,
acha-se no direito do adotar posição conseqUente corn essa verificaçào de
ser ainda pals subpovoado, ou seja, de deixar quo sua populaçào continue
crescendo a taxas razoáveis, para efetivar o seu potencial de desenvolvimento
e dirnensäo econôrnica.

E relevante, desse ângulo, o fato de quo a ocupaçäo de novas areas -
no Planalto Central, no Centro-Oeste, na Amazônia -, podo representar
significativa contribuiçào do Brasil a reduçäo da oscassez mundial de all-
mentos, minerals e outras matérias-prirnas, do final da década ao final do
século. Para roalizar-se sern uso oxcessivo do fator capital, tal expansão do
fronteira econömica implica em uso amplo de mão-de-obra.

Por outro lado, não existe verdadeiro conflito entre o critério geoeconô-
mico, já considerado, e o do bem-estar da população existente (ou seja,
da geração atual).

E óbvio que, para uma determinada taxa de crescimento do PIB, quanto
major a taxa de crescimento da população, mais lenta sera a expansào
da renda per capita; e, dada certa taxa de investimento, quanto major for
a alocaçâo de recursos para atender a necessidades socials, decorrentes do
crescimento da população (principalmonto em pals do populaçao prodominan-
tomente jovem, como o Brasil), menor sera a disponibilidade de rocursos
para investimontos em infra-estrutura econômica e em aumento do capaci-
dade nos setores diretamente produtivos.

E importante considorar, no entanto, que a populaçao afeta o croscimen-
to, tanto como fator de produção como fator de consumo, oxpandindo a pro-
duçâo e a escala do morcado.

Nao ha dCjvida de que, como fator de produção, a populaço so é agente
criador de bens o sorviços em associaço com outros fatores, notadamente
capital e tecnologia, sondo rolevante, nosse particular, apenas a mão-de-obra
empregada e em detorminados graus de qualificaçâo.



Par outro lado, corn relaçao a dernanda, a que cria mercado é o poder
aquisitivo da mão-de-obra, e portanto sua produtividade e rernuneracäo no
processo produtivo, o que traz de volta a problerna do emprego.

A conciliação desses dais ângulos está sendo feita corn sucesso. Do
ponto de vista da populaçäo global, absoluta, o Brasil ainda adrnite consi-
derável expansão. 0 problema critico, qua merece a atenção da poiftica
demográfica deve ser a exame da taxa tie crescimento da populaçâo.

A taxa considerada capaz de conciliar os dais ângulos deve estar re-
lacionada corn a capacidade etetiva, do Pals, de expandir o emprego. Na
pratica, convérn que a taxa de expansäo dernográfica seja inferior a taxa
de expansào do ernprego, para perrnitir a reduçao do grau de subutilizaçao
da mäo-de-obra e urn certo grau de redistribuiçao de renda em favor das
classes trabalhadoras.

A orientaçào da politica dernográfica brasileira é de respeito ao arbItrio
de cada casal na tixação do nmero desejado de filhos, oferecida oportuni-
dade de informação que permita 0 exame cornpleto da questao. E facultada
a opção, sern qualquer constrangirnento, no sentido ampliativo ou lirnitativo
da natalidade.

As perspectivas atuais são de qua a sociedade brasileira, na soma das
decisoes individuais das farnilias (atendendo a situaçôes de constiência
moral, e levando ern consideração fatores socials e econômicos), venha a
obter uma taxa de crescirnento demogréfico que proporcione a necessãria
conciliaçao.

E de esperar-se que, ao longo desta década, haja redução da taxa de
aumento dernográfico, que entre 1970 e 1980 se situaria entre 2,7 e 2,8. Nas
décadas seguintes, cantinuaria a tendência declinante, de forma bern mais
acentuada.

Tal ocorréncia atende amplarnente a desejada conciliação de critérios:

• 0 aurnento das oportunidades de empregos, se continuarern pre-
valecendo as atuais taxas, seria superior a 3,5% ao ano, bern mais répido
que o crescirnento populacional.

• Os investimentas sociais, além de produtivos a longo prazo, pode-
räo aurnentar substancialmente em nürneros absolutos, e, ao mesmo tempo,
manter-se em relaçao aceitável cam a magnitude do produto nacianal, corn-
patibilizando-se corn a continuação do crescimento acelerado.

• A populacao total se estará expandindo estável e razoavelmente, e
tendendo para estabilizar-se naturalrnente em niveis globais satisfatórios dos
ãngulos econôrnico, social e de segurança.

Sera necessário, da parte da politica demogrática, o acompanharnento
da evolucão do crescirnento da população, para efeito de avaliação de ten-
déncias e, se for a caso, de consideracão de fatores supervenientes qua
possarn alterar a atual previsäo, considerada favorável. 	 51



Estratégia de Integraçâo Nacional

A estratégia de integração nacional considera o Nordeste, a Amazônia
e o Centro-Oeste dentro de politica global, que ye em conjunto essas três
regibes, no fluxo de fatores de produção entre 51 (para melhor cornbinação
de mao-de-obra, terra e outros recursos naturais), ou no fluxo de produtos,
atendendo certos segmentos da indóstria do Nordeste a areas próximas das
outras regibes (para ampliação de mercado).

Tal politica, igualmente, Ieva em conta as relaçbes de tais macrorre-
gibes corn o Centro-Sul, do ponto de vista principalmente do fluxo de rner-
cadorias, num sentido e no outro, e do fluxo de capitais e tecnologia, do
Centro-Sul para as outras areas.

Está o Brasil realizando urn esforço de desenvolvirnento regional, cob-
nização e ocupação produtiva que é dos rnaiores, seno o maior, no mundo
atual.

o próxirno estágio, graças aos resultados já alcançados pela execução
de prograrnas especiais, conio o PIN, PROTERRA, PROVALE e PRODOESTE,
será caracterizado pot:

• Inicio de contribuicào significativa das novas areas ao crescimento
do FIB, principairnente ern agricubtura, pecuária e mineração, coma resul-
tado dos projetos ja implantados.

• Integraçao efetiva entre as regibes, por ja estar construido, em
grande parte, a sisterna fisico de infra-estrutura de transportes (Transama-
zbnica, Cuiabá-Santaréni) e conunicaçöes, principabmente.

A execução da referida estratégia compreende, coma pontos principais:

I - Efetivaçâo de Programa de Investimentos corn recursos federais da
ordern de Cr$ 165 bilhbes, no periodo 1975/1979, no Nordeste, na Amazônia e
no Centro-Oeste.

lb - Principalmente na zona rural, utilizaçao do enfoque de AREAS
INTEGRADAS, para permitir ação concentrada do Governo e do setor pri-
vado, e para perrnitir tirar vantagern de econornias de escala, economias ex-
ternas, economias de agbomeracão (ou seja, de relaçbes de complementari-
dade entre diferentes projetos).

Trata-se de reabizar bbocos integrados de investirnentos, em póbos, dis-
tritos agroindustriais ou outras formas, permitindo adoção de prioridades
nitidas e controle dos resultados fisicamente, por area.

Tais areas integradas, variando de natureza e nirnero conforme a re-
giäo, e razoavelmente diversificadas, serbo definidas, principabmente, a base
dos recursos agricolas, pecuários, florestais, minerais, etc., a serem apro-
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Os principals programas, dentro desse enfoque de areas integradas (e
grandemente financiados pelo Fundo de Desenvoivimento de Programas In-
tegrados - FDPI), deveräo ser o Progrania de POIos Agricolas e Agrorninerais
da Amazônia (POLAMAZONIA), o Programa de Areas Integradas do Nordeste,
o Programa Especial de Desenvolvimento do Pantanal e o Programa Especial
de Desenvolvimento da Regiäo Geoeconôrnica de Brasilia.

Ill - Politica de colonizaçâo e desenvolvimento agricola orientado
(além do que se realizar de forma espontânea), a ter lugar dentro de estra-
tégia que conjuga prograrnas de colono g e pequenos produtores, corn pro-
gramas a serem realizados através de empresas agricolas - pequenas, rné-
dias e grandes -' assini como de ernpresas de colonização.

E de prever-se que o programa de colonos e pequenos produtores, pela
densidade demogrãfica da regiäo e pelas suas caracteristicas fIsico-climá-
ticas, terá mais ênfase no Nordeste e em certas areas, limitadas, do Centro-
Oeste e da Amazônia.

Na implantaçao dos programas de empresas, evitar-se-ão distorçOes, como
a de atribuir sentido de feudos a tais exploraçOes, limitando-se a concessão
de terras ao estritamente necessário a atividade produtiva. Tarnbém se pro-
curará impedir a tentativa de usar a terra principalmente como investimento
fundiário, controlando-se a implantação efetiva dos projetos, em prazos bem
definidos.

IV - Consciência de que a desenvol y irnento do Nordeste e a ocupaçâo
produtiva da Amazônja e do Centro-Oeste dependerâo, de forma essencial,
da aplicacäo da ciência e tecnologia a regiäes tropicais, corn preocupaçâo
do evitar a devastacâo de recursos naturais.

Assim, serào desenvolvidos o Programa de Trópico Semi-Arido, o Pro-
grania de Trópico Ijrnido e o Prograrna de Cerrados, através de centros e
nücleos de pesquisa que deverão alcançar nivel internacional.

N ordeste: Crescimento Acelerado e TransformaçAo

Para reduzir o hiato econômico em retaçäo ao resto do Pals, deverá o
Nordeste crescer a taxas superiores a 10% ao ano.

A meta é de dificil consecucao, mas pode revelar-se viávei ern face da
maturação de investimentos industriais, realizados no perlodo anterior, e
se o setor agricola mostrar reacäo aos estimulos dados nos Oltimos dois
anos. Tal viabilizaçao ocorreria com crescimento industrial da ordem de
15% e agricola entre 6 e 7%. 	 53



A politica global em relação ao Nordeste, orientada no sentido de asse-
gurar o crescimento acelerado e dar-Ihe caráter auto-sustentado, -engloba as
seguintes areas de atuaçäo:

I - Efetivaçâo de Investimentos, entre 1975 e 1979, corn recursos f e-
derais, no Nordeste, no montante de Cr$ 100 bilhbes, sendo Cr$ 10 bilhôes
em Prograrnas Especiais e Cr$ 11 bilhöes de Incentives Fiscais.

Garantia de recursos para a lndustrializaçào do Nordeste (na ordem de
Cr$ 40 bit hoes, no periodo) em ritmo capaz de rnanter em alto dinarnismo
a sua economia urbane, aproveitando, especialmente, as oportunidades de
desenvolvimento da rica base de recursos naturals da regiäo, e criando um
fluxo significativo de exportaçâo de manufaturados.

No desenvolvimento industrial, cabe destacar:

• Jmplantação do Polo Petroquimico do Nordeste, corn a execução
dos projetos das Centrais de Matérias-Prirnas, de Utitidades e de Manuten-
ção, assim como dos projetos subsidiários (downstream). E implantação
do Complexo Mineral-Petroqulmico Regional, no esquema Salvador-Aracaju-
MaceiO.

• lrnplantação, em articulação corn esse complexo, do POlo de Fer-
tilizantes do Nordeste, conipreendendo Fosfatados, Nitrogenados e Potás-
sicos.

• Complexo Metal-Mecânico e Eletro-Mecânico, abrangendo as In-
dóstrias Mecânicas, de Material Elétrico e Eletrônico, e as de Metals Não-
Ferrosos (cobre, aluminio, magnésio rnetálico).

• Fortalecimento dos pOlos de indóstrias tradicionais, principalmente
dos Têxteis-ConfecçOes e Couros-Calçados.

II - Execuçào do Programa de Desenvolvimento da AgroindOstria do
Nordeste (Cr$ 1 000 milhdes, no perlodo), abrangendo, entre outros, projetos
de algodão, castanha de caju, marnona, pelotização de rnandioca, sucos de
frutas.

Ill - Na area rural, esforço de transformaçao, em economia de merca-
do, da agricultura tradicional, principalmente, da faixa semi-árida. Cumpre
assinalar as linhas de açäo a seguir:

• Execuçäo do Programa de Desenvolvimento de Areas Integradas do
Nordeste, corn recursos de cerca de Cr$ 1,5 bilhão (exclusive crédito a pro-
dução), no qi]inqüênio, abrangendo os tabuleiros costeiros (do Rio Grande do
North a Bahia), as serras Omidas (Ibiapaba, Baturité, Araripe e outras), os
vales irrigáveis dos rios Gurguéia, Fidalgo e Parnaiba (Piaui), Jaguaribe (Cea-
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Paraiba), Moxotá (Pernambuco) e So Francisco (Bahia), areas de coloniza-
çäo do Maranhão e Piaui e areas de lavouras xerófilas.

0 prograrna caracteriza-se par abordagem integrada do desenvolvirnento
agropecLlário e a agroindustrial, contemplando desde a identificação de
cultures e a indicaçäo de sistemas de produção, ate a reorganizaçäo agréria,
a cornplementacäo da infra-estrutura, a pesquisa e a assisténcia técnica,
a crédito e a cornercialização.

Dentro desse programa, incluir-se-á componente relativo a transforrnação
da agricultura das regiöes semi-áridas, de modo a tornar a atividade pro-
dutiva adaptada as condiçOes climáticas, através do desenvolvirnento da
tecnologia de cultivo e o manejo racional do solo e da água.

• Programa de lrrigação do Nordeste, corn vistas ao aproveitarnento
dos recursos de água e solos irrigéveis, considerando-se, além da implan-
taçào de sistemas de irrigação e das lavouras irrigadas, esforço harrnonizado
de desenvolvimento e de elevaçao do padrão de vida do homern do carnpo.

A criação da CODEVASF, alérn da açâo conjugada da SIJDENE, DNOCS,
Ministério da Agricultura, BNB e Banco do Brash, deverá permitir a irn-
plantacão de 130 000 ha de lavouras irrigadas e o desenvolvimento de agro-
indtstrias a elas associadas, prevendo-se investirnentos da ordem de Cr$ 3,7
bilhoes (exclusive crédito rural e financiarnentos para a agroindLstria).

• Prograrna de Reforma Agrária e Colonização, inclusive corn recursos
do PIN e do PROTERRA, a desenvolver-se nas areas prioritârias definidas
para os Estados de Pernambuco, Alagoas, Ceará, Bahia, Paraiba e Maranhão.

• Prograrna de Pecuária, objetivando o aumento dos rebanhos e a ele-
vaçäo da produtividade nas propriedades rurais de media e pequeno porte,
em areas selecionadas par sua capacidade de resposta a açäo prograniada.
A ação conjugada do Ministério da Agricultura, CONDEPE, SUDENE, ANCAR,
Governos Estaduais e bancos oficiais deverá perniitir a atuação do projeto
nurna area de 1,4 rnilh5o de ha.

• Aproveitarnento de Novas Oportunidades Agropecuárias, através de
projeto visando a implantacào de novas atividades, ern escala comercial. E
o caso, entre outras, das culturas de soja, gergelim, girassol, arnendoirn, sor-
go, alfafa, batatinha, assirn coma a produção de rnatrizes de caprinos
e ovinos.

Dessa forma, serão criadas condicoes para prornover niais arnpla diversi-
ficação da agricultura regional, rnaior aproveitamento do fatores produtivos
disponiveis, rnodificaçôes na estrutura produtiva das empresas, reduço do
risco das atividades agricolas, perrnitindo melhores condiçöes de desempe-
nho para as empresas, mercê de rnaior participacäo de culturas rnais renté-
veis no valor total da produção.	 55
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Ocupação Produtiva da Amazônia e do Centro-Oeste

Sendo a major area do mundo ainda de escasso desenvolvjrnento Agricola
ou industrial, a Amazônia consfitui um desatio agrIcola de proporçães gigan-
tescas.

Dc um lado, corno zona tropical irnida, a região conta corn o fator fa-
vorável representado pela energia solar na major parte do ano. Tal elemento
torna, teoricarnente, quase ilimitado o potencial produtivo da região.

Por outro lado, é conhecida a relativa pobreza dos solos de terra firme,
conquanto, dada a vastidão da area, seja possivel identificar nianchas de
terra roxa e razoavelmente amplas areas de fertilidade media, corn neces-
sidade de alguni tratamento. Ha, ainda, a considerar dois aspectos: o ex-
cesso de água, exigindo esquernas de drenagem; e, nas areas de floresta
densa, a abundância de insetos e microorganisrnos nocivos as plantas e aos
anirnais, ressaltando a importância da pesquisa, para arniar o sisterna de
defesa da produção.

0 111 Governo da Revolução realizou grandes investimentos, através prin-
cipairnente do PIN, de que decorreram a iniplantação de grandes eixos de
penetração rodoviária, a revitalização da navegação fluvial, 0 aumento da
oferta de energia aos n(icleos urbanos de niaior porte, a introdução de mo-
demo sistema de comunicaçOes, a prospecção dos recursos naturals, 0 inicio

de execução do Prograrna de Trópico Cimido.

E necessário, agora, tirar proveito dessa infra-estrutura, para a estra-
tégia de ocupação produtiva da Arnazônia.

As bases dessa ocupacão podem ser definidas conio segue:

• titilização dos eixos naturais de penetracão para a Amazônia e
Centro-Oeste, e, principalmente, os importantes fluxos já caracterizados:
o originário do Paraná e de São Paulo, passando por Mato Grosso e encami-
nhando-se para Rondônia; 0 que, proveniente da mesma origem, Se dirige para
o norte de Goiás e sul do Pará; e o que, vindo do Nordeste, passa pelo
Piaui e Maranhão, em busca do Planalto Central ou do sul do Pará.

• Ocupação por areas selecionadas (e, pois, espacialrnente descon-
tinuas), escolhendo as terras mais férteis e concentrando a ação; e, também,
setorialrnente seletiva, para deserivolver vantagens cornparativas evidentes.

A conjugacào desses dois critérios leva a identiticaçäo do três tipos de
programas, que nao se excluem mutuamente: Programas de Aproveitamento
Integrado de Vales (Tocantins-Araguaia, Tapajás, Xingu), Programas Setoriais
de Base Empresarial e Programas de Colonização ao Longo dos Novos Eixos
Viários (Transamazônica, Belém-Brasilia, Cuiabá-Santarérn).

Os principals programas setoriais a desenvolver sao: pecuária de corte,
extração e industrializaçào da madeira, mineração e indóstrias eletrotIticas, 	 57



lavouras selecionadas de caráter comercial e base agronômica assegurada,
pesca empresarial, turismo.

• Orientaçao das atividades de exportação, ligadas a corredores de
portação, no sentido de vantagens comparativas nitidas e de setores dinâmi-
cos do mercado internacional (came, minérios, madeiras, celulose), para
crescer 25% ao ano.

Em consonância corn a orientacão definida, a ocupaço produtiva da
Amazonia e do Centro-Oeste deveré realizar-se através dos seguintes campos
de atuação,

- Programa de Pélos Agropecuarios e Agrominerais do Amazbnia
(POLAMAZONIA), corn investimentos estimados em Cr$ 4 bilhaes (corn re-
cursos do PIN, PROTERRA, FDPI, etc.), integrado, inicialmente, por cerca
de 15 pOlos de desenvolvirnento, fora dos nücleos urbanos do região.

o Prograrna de Pólos Pecuários, que poderá perrnitir a elevaçao do
banho da Amazonia para 5000 000 de cabeças, ate o urn do década, será
desenvolvido principairnente no norte de Mato Grosso, node de Goiás e sul
do Pará, nas areas de cerrado, cerradäo e Mato 	 0 Programa será rea-
iizado segundo dois componentes estratégicos: sua adequada localizaçâo no
espaço amazônico e a crescente tecnificaçao do setor.

o Programa de Lavouras Selecionadas, que serão principalmente lavouras
perrnanentes, incluj entre outras, borracha, açcar, cacau, dendé, frutas, pi-
menta, arroz.

II - Complexo Minero-Metalurgico do Amazdnia Oriental, compreendendo
o esquema integrado Carajás - ltaqui (rninério de ferro e siderurgia), o
conjunto bauxita-alumina-alurninjo (Trombetas-Belem) e int)meros outros em-
preendimentos associados ao aproveitamento do potencial hidroelétrico da
região Araguaia-Tocantins (Sao Felix e Tucurul). Os investimentos, ate agora,
estão estimados em Cr$ 16 bilhOes, no primeira fase.

III - Politica de Desenvol y imento de Recursos Florestais e Usa Racional
dos Solos do AmazOnia, objetivando, principairnente, transformar a explora-
ção madeireira numa atividade planejada, institucionalizada e permanente.

Tal polItica compreende:

• Racionalizaçao da exploraçäo madeireira do região, deslocando-se
a ênfase para a exploraçào de florestas de terra firme (viabilizada pela cons-
trução dos novos eixos viérios). Adotar-se-á o sisterna de Florestas de Rendi-
mento, condicionando-se os projetos as exigéncias de regeneraçäo conduzida
e reflorestamento (corn espécies nobres), de modo a perrnitir a expioraçäo
permanente da floresta, renovada continuarnente e evitar a atividade de
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II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

PROGRAMA DE POLOS AGROPECUARIOS
E AGROMINERAIS DA AMAZÔNIA
(FOLAMAZôNIA)

'C \
\J

'AMAZOHAS

-:	
R 4

I

•i	 ACRE

S POLOS AGROPECURIOS
E MADEIREIROS

POLOS AGROMINERMS

PDLOS IJRBANOS

COMPLEXO MINERO
7 MErALURGICD CA

AMAZONIA ORIENTAL
(I CLRAJKS-ITAQUI1,
II TROMBETAS- BELEM

59



• Desenvolvirnento da técnica de produçào de celulose corn mistura
de madeiras, a base da floresta existente assirn como realização de urn
programa intensivo de pesquisas florestais.

Definiçào, por antecipaçäo, das areas destinadas a Parques e Florestas
Nacionais, Reserves BiolOgicas e Pargues de Caça.

IV - Conclusâo do Distrito Industrial da Zona Franca de Manaus e
execução de seu Distrito Agropecuário.
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Capttulo VI

ESTRATEGIA DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Na opção realizada, o Governo não aceita a colocaçäo de esperar que 0
crescimento econômico, por si resolva o problema da distribuição de renda,
oU seja, a teoria de "esperar o bolo crescer".

Ha necessidade de, mantendo acelerado 0 crescimento, realizar poilticas
redistributivas "enquanto 0 bolo cresce".

A verdade é que, de urn lado, o crescimento pode não resolver o pro-
blerna da adequada distribuição de renda, se deixado a simples evoluçäo
dos fatores de mercado. E, de outro lado, a soluçäo através do crescimento,
apenas, pode dernorar muito mais do que a consciência social admite, em
termos de necessidade de melhorar rapidarnente o nivel de bem-estar tie
amplas camadas da populacão.

Ao mesmo tempo, é importante reconhecer que o crescimento acelerado
exerce, no caso, papel vital, porque amplia as opçôes. Corn expansâo rápida,
e possivel dar mais renda e consumo a todos, e ao mesmo tempo investir mais.

Ou seja, dinarnicamente, 0 crescimento rápido é instrurnento importante
para compatibilizar os dois objetivos em jogo.

A fim de situar a natureza do problema da distribuicäo de renda, no
Brasil (a nao para reduzir sua significação), he necessidade de considerar
alguns aspectos;

• A estrutura da distribuição de renda é insatisfatória, e corn ela a
Revolução não se solidariza, mesmo porque tal distribuiçäo resultou de urna
evoluçâo de longo prazo da econoniia, e não de fatores recentes. Sem em-
bargo, cabe registrar que a estrutura de distribuiçào de renda no Brasil e
semeihante (näo pior) a tie paises latino-aniericanos e paises subdesenvolvi-
dos de outras areas, em estágio de desenvolvimento e nivel de renda corn-
paráveis aos do Brasil.

• A simples aritmética da concentração de renda - ou seja, a
análise dos indicadores usuais de concentraçâo de renda, por ocasião dos
censos - 4 insuficiente para orientar a formulaçäo da politica de distri-
buiç5o de renda.	 61



Prinieiro, e preciso analisar o que está por trás desses indicadores, locali-
zando, no amplo quadro da politica de desenvolvimento, as suas causas, e se
os fatores do concentração tendem a permanecer Cu se são ternporários.

No caso da cornparação dos Censos do 60 e 70, foi possivel mostrar quo
todas as classes rnelboraram, embora as de mais baixa renda tenham tido
acréscimos menores. Por outro lado, em boa medida a aumento do indice
de concentração está ligado ao fato de que a setor secundário (indüstria)
aumentou substancialmente a sua participacão na economia. Nesse setor
a renda é rnais desigualmente distribuida, embora seu nivel seja muito
mais alto e tenha ele respondido pelo grande dinamismo econômico dos
(iltimos tempos. Enquanto isso, no setor primário os indices de concentra-
ção permaneceram praticamente estáveis, embora 0 nivel de renda continue

baixo.
Além dessas mudanças estruturais, é necessário atentar para o tipo de

desenvolvimento que so está fazendo, e, inclusive, para a estrutura produti-
va que se está estimulando. E importante o efeito desta sabre a estrutura
de consumo e a estrutura de renda da população, cabendo atentar, par
exemplo, para o crescimento relativo entre bens do consumo e indUstrias
tradicionais, orientação do crédito entre setores, etc.

Segundo, tern-se tornado, para a análise da estrutura de renda no Censo
do 70, apenas os dados sobre renda monetária dos indivlduos.

0 que so deve considerar são as informaçães relativas a renda total
(monetária e não monetária) das tamIlias, rnesnio sabendo que tais rendi-
mentos estarão subestimados, devido ao comportamento natural dos decla-
rantes.

Para ver-se a diferença dos conceitos: pelos dados do PNAD de 1972,
a estimativa de individuos corn renda global mensal ate o salário mlnimo,
em zonas urbanas, é de 34% da população economicamente ativa; já para Os

domicilios, o cálculo é de apenas 15% ate o nivel de salário minima.

Terceiro, as dados de renda não conseguem captar inOmeras formas de
salários indiretos, como o efeito redistributivo da educação gratuita, saüde,
previdência, além de indicadores gerais coma o substancial aurnento na
expectativa de vida.

Para a meihoria do bemestar da população, em pals nas condiçöes do
Brasil, é de grande importância a quo esté acontecendo no desenvolvimento
regional (porque no Nordeste e que está a grande toco de 'pabreza absolu-
ta') e na agricultura (porque é all que está a massa de baixa produtividade
e baixa renda).

Levados em conta esses aspectos, cumpre salientar que 0 que se deseja
é uma estratégia dinâmica, capaz de garantir crescimento e medidas redis-
tributivas, simultaneamente; a problema da renda, no Brasil, é de distribui-
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Objetivarnente, no próximo estágio, a politica a executar deve assegurar:

• Aumento substancial de renda real para todas as classes. e irnpor-
tante qua as classes trabalhadora e media sejam amplamente atendidas no
processo de expansão, inclusive pela ampla abertura de oportunidades, eco-
nômicas e sociais (que, inclusive, determinarn também o nivel de renda
futuro). Assim se poderé estabelecer uma sociedade em que, econômica e
socialmerite, as bases se estejam senipre movendo para cima.

• Redução substancial da "pobreza absoluta", ou seja, do contingente
de familias corn nivel de renda abaixo do minimo admissivel quanto a ali-
mentação, saüde, educação, habitacao.

Para atender a esses objetivos, sera executada, no prOximo estágio, po-
utica social articulada, que não constitua simples conseqüéncia da politica
econômica, mas objetivo próprio.

Politica de qua sera principal instrumento, na ação executiva, o Conselho
de Desenvolvirnento Social, como órgão de assessoranlento do Presidente da
Reptbkca, para o impulsionamento da politica de desenvolvimento social,
e para a coordenação dos Ministérios envolvidos.

São as seguintes as bases da estratégia social a ser executada;

I - Conjugação da Politica de Emprego corn a Politica de Salários, para
permitir a criacào da base para o mercado de consumo de rnassa. Isso
sign itica;

• Politica de emprego capaz de expandir as oportunidades de emprego
da mão-de-obra a taxas acima de 3,5% ao ano, isto é, consideravelmente
superiores ao crescimento da oferta de mão-de-obra disponivel (estimada em
2,9% ao ano).

A realização dessa meta perrnitirà reduzir substanciacnente o subempre-
go, uma vez que o total de novos empregos excederá em cerca de 1,7 a 1,8
milhbes o aumento da oferta de mâo-de-obra.

Tal absorção de subemØrego deverá realizar-se, em grande parte, no
meio rural, corn impactos importantes esperados, sobre a produtividade me-
dia por pessoa ocupada na agricultura e sobre a distribuicão de renda. Nas
cidades, o major dinamismo do aurnento da denianda de rnão-de-obra nas
atividades secundérias (acirna de 5% ao ano, no perfodo) deverá produzir uma
transforrnaçao no perfil ocupacional, corn repercussoes sociais importantes:
redução do subemprego que ocorre nas atividades menos organizadas do
terciário, e elevação do salário real das camadas inferiores de renda.

Os efeitos do crescimento da econornia sobre o ernpregb, no entanto,
serão ainda mais significativos se considerarmos qua a politica de emprego
seth complementada pela melhoria no funcionamento do mercado de traba-
Iho, através de rede de agAncias de colocação para atender gratuitamente



populaçâo menos qualiticada em busca de emprego (Sisterna Nacional de
Emprego). Essas agendas, atuando em estreita ligaçäo corn os organismos
de treinarnento de rnäo-de-obra, funcionarào de modo a propiciar a garantia
de emprego, o desenvolvimento de forrnas eticientes de seguro contra o
desemprego e a orientação das migraçôes internas.

• Politica salarial que garanta, através dos reajustarnentos salarlais
anuais, o aurnento dos salários rnédios reals, corn a incorporçào da taxa de
elevaçâo da produtividade, este ano já elevada de 3,5% para 4%.

Pode-se ter idéia do efeito associado dessas duas politicas, pela con-
sideração dos resultados mais recentes do PNAD, que rnostram a muito
rnais arnpla disponibilidade de bens duráveis pelas tamilias, no Pals, para
1972, em cornparação corn 1970. Assirn, nesse curto espaço de dois anos, o
nmero de residéncias possuindo bens duréveis se e!evou da seguinte forma,
incluindo a zona rural:

Fogão (vários tipos)	 De 92% para 98%
Fogao a gas ou elétrico	 Dc 43% para 63%
Radio	 Dc 59% Para 85%
Geladeira	 De 26% para 33%
Televisào	 Dc 24% pan 34%
AutornOvel	 De 9% para 12%

Evidenternente, se considerada apenas a zona urbana, Os indicadores são
rnuito rnais elevados (Geladeira: de 42% para 47%; Televisão: de 40% para
50%; Automóvel: de 14% para 17%).

II - Palitica tie Valorizaçâo de Recursos Humanos, compreendendo, no
Orçamcnto Social, investimentos no valor de Cr$ 267 bilhöes, no periodo
1975/1979, em Educaçao, Treinamento Protissional, Saide e Assisténcia Médi-
ca, Saneamento, Nutrição.

Tal politica perrnitirá a qualiticaçào acelerada da rnào-de-obra, elevando
sua produtividade e sua capacidade de geração de renda, e facilitando sua
mais rápida assirnilaçäo pela moderna econornia de mercado.

Nas areas de Saide Püblica e Assistência Médica da Prcvidência, cuidar-
se-a da reforrna de estruturas, pan dar capacidade gerencial a esses seto-
res, a exemplo do que já se vem fazendo na Educação, especialmente quanto
as Universidades.

A competéncia do Estado para organizar a ação social, corn vistas a
proteção e recuperação da saóde da população, justifica urna estratégia .que
visa, prirnordialrnente, a clara definição institucional do setor, corn base
ern rnecanismos de coordenação que anulem irnprccisOes ou superposiçôes
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Dois grandes campos institucionais são definidos, prioritariamente:

• 0 do Ministério da Saüde, de caráter erninentemente normativo,
corn ação executiva preferencialrnente voltada para as rnedidas e Os aten-
dirnentos de interesse coletivo, inclusive vigilância sanitária.

• 0 do Ministério da Previdéncia e Assistência Social, corn atuação
voltada principalrnente para a atendimento rnédico-assistencial individua-
lizado.

Ill - Politica de lntegraçâo Social, corn recursos no montante de Cr$ 384
bilhôes, compreendendo:

• A ação dos mecanismos destinados a suplernentar a renda, a pou-
pança e o patrirnônio do trabalhador, coma sejarn o PIS-PASEP, e a politica
de habitação.

• A arnpliaçäo do conceito de previdencia social para, dentro de cri-
térios atuariais e financeiros, abranger progressivamente novas categories
da populaçao, especialrnente as situadas nas faixas de maior pobreza.

• A progressiva universalizaçao da legislacão do trabalho.

A PolItica de lntegração Social, no sentido rnais restrito, orientar-se-á

• corn vistas a assegurar a participaçâo do trabalhador na expansão da
renda nacional, principalrnente rnediante a universalização e a aperfeiçoa-
mento dos rnecanisrnos de rernuneração indireta representados pelo P15 e
PAS EP;

• pela reorientaçâo da politica habitacional, no direçâo de programas
para as populaçäes de mais baixos niveis de renda, e pela meihoria dos
serviços urbanos bãsicos para todas as camadas da população, corn vistas
a elevação da qualidade da vida nas cidades.

IV - Poiltica de Defesa do Consumidor, para assegurar preços rnais
baixos nos produtos de consumo básico, garantir qualidade dos rnedicarnen-
tos, qualidade e segurança nos velculos. A produção industrial e de outros
setores deve ter preocupação nitida corn o bern-estar do consurnidor.
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Capitulo VII

II4TEGRAcA0 COM A
ECONOMIA INTERNACIONAL

A estratégia econôrnica externa, no préximo periodo, será condicionada,
de urn lado, pela necessidade de atender aos novos desafios decorrentes da
situação mundial - petrOleo, insumos básicos, negociaçöes multilaterais de
comércio - e, de outro, pela determinacão de realizar a malor integração
corn a economia internacjonal sem tornar vulneráveis Os objetivos internos.

A politica de balanço de pagarnentos seth conduzida dentro da Orion-
tação do, progressivamente, colocar a sua estrutura dentro de padröes mais
normals de longo prazo.

Isto significa evitar excessivo deficit em conta-corrente, pare que seu
valor (correspondente a poupança external não ultrapasse, digarnos, 20%
do investimento fixo realizado no Pals. Desta forma, a grosso do investi-
mento será financiado pela poupança interne e se evitará o crescimento
muito rápid p do endividarnento externo.

Numa perspectiva de crescirnento das exportaçOes a taxas anuais urn
pouca superiores a 20%, e das impartaçôes a taxas urn pouco rnenores, o
carnércio exterior brasileiro, na allure de 1979, deverá superar a nivel de
US$ 40 bilhOes.

0 Pals está consciente da necessidade de evitar a generalizacào de
atitudes protecionistas, pelos diferentes paises, as quais, na presente situa-
ção mundial, apenas levariarn a queda do crescirnento, em areas desenval-
vidas e em areas pobres.

Assirn, a politica definida é de continuidade do alto dinamismo no setor
externo, corno se comprova das elevadas taxas de crescimento previstas,
tanta para exportaçôes coma pare importaçOes. Em contrapartida, o Brash
espera que as paises desenvolvidos se abstenham de crier restriçOes as
expartaçOes, principairnente dos subdesenvolvidos.

De forma consistente corn tais previsöes, a estratégia externa a ser de-
senvalvida, nos campos principalmente de comércio, investimentos, coope-
raçäo financeira, tecnalogia, transportes, compreende Os seguintes campos
de açâo:

- Atuaçào em areas prioritarias, coma as a seguir rnencionadas:

Nos Estados Unidos, as relaçOes econômicas deverão continuar a ser
diversificadas, para evitar concentração excessiva na Costa Leste. Canso-	 67



idando-se a abertura já realizada em relaçâo a Costa Caste (California),
será desenvolvido esforco especial corn reterência a região de Chicago
(Melo-Qeste), ao Sul e a area de Miami, esta como forma de penetracäo no
Caribe.

o Mercado Camurn Europeu ja está cant igurado como nosso rnaior as-
sociado, quanta a cornércia. Para cada urn dos paises componentes sera
definida a forma especial de atuar e as setores a desenvolver. Os resulta-
dos dependerão priricipalmente da rnanutencão de cláusula do status quo
- ou seja, de que novas barreiras, sobretudo não taritárias, não sejam levan-
tadas - e da major eficácia do sistema de preferências gerais. As prefe-
rências discriminatórias, anteriormente autorizadas pela MCE, continuarn
distorcendo sign ificativamente as correntes de cornércia da area.

o Brasil continuaré preconizando a major abertura possivel de coope-
ração econômica entre as paises da America Latina, coma a verdadeira
caminho para a viabilizaçào futura dos esquemas de integração econômica.
Aléni dos mOltiplos programas de integração tisica e de intercârnbio em-
presarial que tern realizado, principalmente corn os paises vizinhos, tern a
Brasil inovado na busca de novas tormas de integraçäo, pela realizaçào de
prajetos binacionais, nos campos de energia e indüstrias bésicas, em par-
ticular.

Nossa politica em relaçào a Africa, e especialmente as naçOes tornadas
independentes a partir dos anos 60, ganhou nova dirnensão, corn o inicio de
empreeridimentos conjuntos em vários paises. Nossa disposicào de corn elas
caoperar, em camércio e na efetivacâo dos seus prograrnas de infra-estrutura,
tern sida reafirmada -

Em particular, está a Brasil procurando canstruir urna estratégia de
cooperaçãa, consolidanda as nossas relaçOes ecanómicas e de amizade corn
as Paises Arabes, seja no campo governarnental ou particular. Alérn dos acar-
dos de pais para pals, a estabelecimento de mecanismos institucionais, para
canalizar tluxos continuos de investimentos e financiarnentos destinadas ao
Brasil, assim coma uma ativa palItica de pramação cornercial, inclusive corn
a criaçäo de centros carnerciais (trade centers) brasileiros em diversos
paises, são farmas concretas para viabilizar se tame o Pals alternativa de
diversificação para as aplicaçoes a serem feitas no exterior par aquela area.

0 Japãa é hoje, de lange, nosso associado rnais irnportante na Asia, e
sua participacão na caoperação comercial, financeira, tecnológica e de
investirnentas corn a Brasil aumentou substancialmente a partir de 1972.
Outros assaciadas significativas, naquele cantinente, surgirãa ao longo dos
prOxirnos anas.

A tiniãa Saviética expandiu conosco suas relaçoes ecanômicas, recente-
rnente, aa lado de autras paises do Leste Eurapeu. Propostas concretas re-
centes, de rnaior volume de expartaçôes e irnpartaçães russas corn o Brasil,
oferecemn perspectivas de vitalização do cornércia.



Em relaçâo aos paises socialistas, em geral, deverá 0 Brash, em breve,
desenvolver novas mecanismos de comércio, mais adaptados a forma de
operar, no comércho exterior, daquelas naçöes.

A China Continental e 0 Brasil, como se sabe, acabam de reatar rela-
çOes diplomáticas. Nos entendimentos havidos, ticou clara que ambos as
paises estão realmente empenhados em criar um fluxo de comércio várias
vezes superior ao nivel atual, primeiro em produtos primários, e em seguida,
também, em alguns segmentos de manufaturados.

II - lmpulso continuado as exportaçöes, que agora assumem major
importância, na manutenção de relativo equilibria na situaçäo global do
balanço de pagamentos.

Será mantida a orientação de fortalecimento das duas novas grandes
categorias de exportaçães - manufaturados (corn participação já superior
a 30% no total das exportaçöes) e minerios/produtos agricolas não tradicio-
nais.

A forma de fazer face a eventuais restriçäes novas, colocadas pelos
paises industrial izados, em determinados produtos ou setores, seré a con-
tinua diversificacão e recomposição da pauta de exportacOes, em direçao
a produtos e regioes de demanda mabs dinâmica, neles se afirmando a
poder competitivo do Pals. Mesmo na area agropecuária a diversificacâo é im-
portante, ainda que os principais produtos de exportação estejam entre as
de melhores perspectivas, coma soja e came, pama evitar dependéncia exces-
siva cam relação a poucos produtos.

No tocante a produtos de base (café, açOcar, cacau, saja, algodão, etc.),
a Brasil dará o seu apoio a ação dos pradutores (de preferéncia associando
também as paises consumidores), no sentido da sustentação de seus preços
e da valorização de tais produtos.

Na area de manufaturados, o esforço será de, mantendo a posiçào nas
indUstrias tradicionais, sair para campos mais dinâmicos, particularmente
em paises desenvolvidos. As multinacionais operando no Brasil deverao ser
induzidas a cooperar em programas ampTos de exportaçöes de manufatu-
rados com tecnologia mais complexa, inclusive bens duráveis de consumo,
máquinas, componentes de bens de capital e de bens duráveis, nos quais
tenhamos poder de competição, mesmo para areas desenvolvidas.

Outros pontos prioritérios da promoçâo de exportaçôes são:

• Continua o Governo dando inteiro apoio ao sistema de incentivos
fiscais, em que a preocupação fundamental seré liberar de impostos as ex-
portaçoes de manufaturados, e, quando indicado, de outras categorias de
produtos.

Expandir-se-á a sistema de financiamento as exportaçöes, através do
FINEX, assim como aos demais estágios do processo de produçao e corner-
cializaçao, interna e externa, voltado para exportar. 	 69



• Ao lado da consolidação do sistema de Corredores de Exportação,
será efetivado programa destinado a montar a rede externa de comercia-
Iizaçâo, e expandir a rede externa de promoçâo comercial.

No primeiro aspecto, dá-se ênfase a rede de empresas comerciais de
exportação (trading companies) e de entrepostos aduaneiros de expor-
tação, inclusive corn relaçao a produtos agricolas não tradicionais. 0 sistema
de agéncias bancárias brasileiras no exterior continuará a expandir-se, como
instrumento geral de apoio a expansão de mercados.

o prograrna de Feiras, Exposiçoes, criação de Centros Comerciais (trad-
ing centers), assim como de Missoes Empresariais so exterior, será dotado
de recursos que permitam ação dinâmica, em areas prioritárias.

• No apoio a produçào destinada as exportaçöes, serão desenvolvidos
programas especiais de grande envergadura, voltados diretamente para a
exportacão a exemplo do BEFIEX. Dar-se-6 particular atenção aos programas
agrIcolas relacionados corn os Corredores de Exportaço, através de contra•
tos de longo prazo, de fornecimento em grande escala ao exterior.

Ill - Continuidade cia politica de diversificaçào qua a Revoluçao tern
adotado, em relação as fontes de financiamento externo, de investimento
direto e de fornecimento de equipamentos e insumos básicos ao Pals.

No tocante aos financiamentos externos, seré dada atenção ao propósito
de, progressivamente, orientá-Ios para areas que fortaleçarn a nossa capaci-
dade de exportaçäo, ou de substituicào de importaçOes.

Quanto a insumos bésicos, alérn do esforço de diversificação das tontes
de •suprimento, atuar-se-á no sentido da realizaçào de investimentos, em
empreendimentos binacionais ou sob outras formas, no exterior, orientados
para a garantia de suprimento.
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Parte II

GRANDES TEMAS
DE HOJE E DE AMANHA



Ccipitulo VIII

POLITICA DE ENERGIA

Observou-se, anteriormente, estar o Brasil situado em posição internie-
diana, no tocante as repercussöes da cnise de petróleo.

Favoravelmente ao Pals, sabe-se que dependenios muito pouco de pe-
tróleo para producào de energia elétrica (apenas 10%), e que tal dependência
não tende a aumentar. Ac mesmo tempo, o fate de ser nossa eletricidade
gerada tundamentalmente per fonte hidraulica oferece ao Pals perspectivas
de desenvolver poder de competição, mundialmente, corn relação a processes
industriais intensivos de energia elétnica (a exernplo da produco de alurninie
e outros metais).

Igualmente, a Brasil nao depende, praticamente, de petrólea para pro-
dução de calor (aquecirnento residencial).

No tocante, todavia, ao use para transporte e coma matéria-prima para
a indUstria quimica, e grande a dependéncia em relação ao petróleo.

o petróleo e o gas respondem, atualmente, per cerca de 48% do total
da energia que cansumimos, cabendo 3% ao carvão mineral, 24% a energia
elétnica e as restantes 25% a lenha e a residues vegetais.

Para a mundo, em 1970, a petróleo representava 53% e o carvão 35%
da energia consumida.

Dadas as margens presentes de participação da produção interna no
consume de energia (60%), a Brasil importa cerca de 40% das suas fontes
de energia, senda a quase totalidade disso constituida pela petrélea.

A propósito, segundo dados da OECD, as indices de auto-suficiência
de seus diferentes paises-membros säa

Em	 No total de
Petróleo	 energia

Japãa
	 11%

ltâlia
	 6%

	 15%

Franca	 5%
	

22%

Reino Unido
	 2%

	
53%

Alemanha
	 7%

	
51%

Canada
	

98%
	

110%
Estadas Unidos
	 74%

	
89%	 73



Para o Brasil, a colocaçao correta é corno entrentar a crise de energia
sem sacrificar a crescimento acelerado.

Seria invi6vel crescer rapidamente sem acelerada expansão da oterta
de energia. Por isso, será necessário reduzir, dentro do setor de energia,
a dependência em relação ao petróleo (substituindo-o pela eletricidade, na
medida do possivel, e também par carvo, par ser este abundante no rner.
cado, embora importado em parte); economizer petrOleo, principalmente para
utilização em transporte; e reduzir, no total do consumo de petróleo, a par-
cela importada.

No longo prazo, deve o Brasil prover internamente suas fontes básicas
de energia. Uma estratégia nesse sentido Ievará pelo menos uma década,
e dependeré essencialmente dos resultados da prospecção de petróleo, da
exploraçao do xisto, da descoberta de significativas jazidas de urania e da
meihor soluçào que a tecnologia mundial encontrar para a principal nova
forma de energia, em substituiçào ao petróleo.

Cada vez mais, tornar-se-á importante desenvolver uma politica unificada
e bern definida de energia, com 0 objetivo enunciado.

Essa politica, no próximo estágio, consistirá basicamente em;

I - Reduçao da dependéncia em relaçao a fontes externas de energia.

Essa diretriz - observado a monopálio legal pare produção, transporte e
refino de petróleo - será executada através de três principals linhas de
ação.

Prinieiro, a atuação no sentido de aumentar a oferta interna de petrOleo
através de:

• Programa maciço de prospecção (na plataforma, em areas sedimen-
tares em terra e no exterior) e de producão, permitindo elevar as investimen-
tos, nesse setor, de Cr$ 8 bilhôes, no periodo 1970/ 1974, para Cr$ 25 bilhoes
no prOximo qüinqUênio. Esse montante, que representa 225% de aumento,
em termos reels, poderá ser elevado em função da captacâo de recursos
adicionais e da disponibilidade de equipamentos especializados.

o progranla total de investimentos em petróleo, no qUinqUénio, seré de
no minimo Cr$ 55 bilhOes (excluida a petroquimica).

Haverá esforço especial de reduzir o prazo entre a descoberta de urn
campo e o seu inicio de exploracão comercial. Nos próximos dois a trés anos,
somente com as jazimentos já descobertos, será possivel aumentar aprecia-
velmente a participação da producão nacional no consumo.

• Desenvolvimento do programa de xisto.

A PETROBRAS aplicará, no setor, na area de São Mateus, pelo menos
74	 Cr$ 2,8 bilhOes, inclusive pare financiamento da primeira usina industrial.



Ao lado disso, estando a area do xisto fora do monopólio, poderão ser
autorizados empreendimentos conjuntos (joint ventures), em outras areas,
para acelerar a absorção de tecnologia e permitir que, em 1980, a óleo obtido
através do xisto jé represente parcela significativa da produçao nacional
de óleo bruto.

A segunda linha de ação diz respeito a diversificaçao das fontes inter-
nas de energia, e a substituição do petróleo por outras fontes, por inter-
rnédio de:

• Programa de Eletrificação de Ferrovias, abrangendo, na primeira
etapa, as ferrovias: Rio—São Paulo, Suzano—Rio Grande da Serra, San-
tos—Piaçaguera, Ponta Grossa—Curitiba, Curitiba—Paranaguá e Belo Horizon-
te—Volta Redonda. As novas ferrovias ou trechos ferroviários a serem cons-
truidos, no qüinqUênio (a exernplo da Belo Horizonte—Sào Paulp) já 0 serão,
em geral, sob tracão elétrica.

• Politica de deslocarnento progressivo dos grandes transportes de
niassa para as setores ferroviário, maritimo e fluvial.

• Execução, principalmente nas areas metropolitanas, de Prograrna
Nacional de Transportes Coletivos, através de coordenaçao entre a União e
Os Estados e Municipios.

Além dos Metropolitanos do Rio e de São Paulo, sera desenvolvido a
sistema de transporte ferroviário suburbano e instalar-se-ão outros sistemas,
como ode ônibus expressos e ônibus especiais, em condiçoes de substituir
o automóvel.

Fontes especificas de recursos serão definidas para esse fim.

• Producão de álcool, para adição a gasolina.

• Anipliacäo do uso do carvão, para fins industriais, principairnente.

A terceira linha de ação orienta-se no sentido de reduzir a demanda
de petróleo, diretarnente (principalmente para tins não industriais), evitan-
do-se o desperdicio. Serão adotadas medidas comb:

- • Politica realista nos preços de derivados de petróleo, na linha atual,
de eliminação do subsidio. 0 aurnento havido este ano, na gasolina, jé
alcança 105%.

• Medidas visando especificamente a evitar desperdicio, ou onerando
o uso supérfluo de cornbustiveis: limitação ao horário de funcionamento dos
postos de gasolina, major tributacão sobre lanchas de pass&o, punição a
ônibus ou caminhaes de motor desregulado, estirnulo aos veiculos corn rnelhor
rendirnento de combustivel. 	 75



• Redução dos lirnites de velocidade de veiculos, em areas urbanas
e las estradas

• Adoção, progressivarnente, de tecnologia poupadora de energia, par-
ticularmente na indOstria e em areas de infra-estrutura (a exemplo do que
já faz o Japão corn referéncia a produção de aço).

Levando em conta essas linhas de atuação, na politica de balanço de
pagamentos será adotada orientacão de estabelecer tetos aos dispêndios
com importaçào de petroleo, nas diferentes hipóteses de preps, de modo a
perrnitir razoável previsibi I idade no cornportamento das importaçOes.

II - Emprego intensivo de energia de origem hidroelétrica na produção
de bens que exigem alto consumo de energia elétrica, visando a substitui-
ção de importaçOes rnas, principalniente, a exportação, aproveitando a van-
tagem do baixo custo e do nosso irnenso potencial de energia hidráulica.

Ill - Execuçâo de Programa Ampliado de Energia Elétrica, no valor de
aproxirnadamente Cr5 200 bilhöes, capaz de realizar, no periodo, urn aumento
de cerca de 60% na capacidade instalada de geraçäo, alérri das correspon-
dentes expansöes nos sistemas de transmissão e distribuição.

Esse prograrna inclui, alérn de Itaipu, e outros importantes aproveitamen-
tos hidroelétricos (lturnbiara, São Simão, Paulo Atonso IV, Xingó, Salto San-
tiago e outras de menor porte), a segunda e possivelmente a terceira central
nuclear, alérn da instalação de centrals termoelétricas de cornplementação.

Deverão, se favoráveis os estudos de viabilidade, ser executados dois
projetos energéticos na bacia do Tocantins (Tucurul e Sào Felix), alérn de
amplo programa de pesquisa do potencial hidroelétrico da Amazonia (notada-
mente Os rios Xingu, Tapajés e Madeira).

IV - Programa de Carvao, orientado no sentido de expansão e rnoder-
nização da produçâo, incluindo pesquisas pare utilizaçao do carvão corno
rnatéria-prima, pare elaboração de produtos industrializados; utilizäção dos
subprodutos do beneficiarnento das minas pare produçao de ácido sulfOrico
e de ferro.

V - Desenvolvirnento de Programa de Pesquisa de Fontes Nao Convencio-
nais de Energia, corn uinancianiento do FNDCT, voltado principairnente Para
a economia do hidrogénio (uso comb combustivel ern velculos e em residén-
cias) e a energia solar.

0 Brasil procurará, sistematicarnente, acompanhar o esforço mundial de
desenvolvirnento de técnicas que perrnitam a produção de energia de fontes
não poluidoras, continoas a inesgotáveis, nos campos rnais prornissores.

VI - Produçâo de minerals energeticos nucleares precedida de rigorosa
sisternatização da pesquisa, Iavra, instalação de usinas de concentração e
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Capitulo IX

DESENVOLVIMENTO URBANO:
CONTROLE DA P0LUIcAO E
PRESERvAcAO DO MEIO-AMBIENTE

Na altura de 1980, 0 Brasil já estarà corn uma populaçao urbana na
ordern de 78 rnilhOes, correspondente a cerca de 2/3 do total da populaçao
nacional.

Ao longo da década, o Pals se estaré caracterizando, cada vez mais,
como uma sociedade predorninantemente urbana, em processo acelerado de
rnetropolitanização. E o desenvolvimento urbano passa a ter interação cada
dia mais profunda corn a própria estratégia nacional de desenvolvirnento.

E conhecido o desequilibrio, que se tern agravado, no processo de urba-
nizaçào do Pals. Observa-se, de urn lado, urn processo de metropolitaniza-
cão prematura, corn a proliferaçao de grandes aglornerados urbanos, que
continuarn crescendo a taxas aceleradas a, de outro lado, a excessiva pul-
verização de pequenas cidades, scm urn nürnero adequado de cidades S-
dias qua dê razoável equilibrio ao conjunto.

Essa prematura metropolitanização tern levado, principalrnente no Gran-
de Rio a no Grande São Paulo, a preseñça forte do problerna da poluiçao
industrial, qua corneça a ameaçar outros grandes centros urbanos.

Ao rnesrno tempo, o desenvolvimento multifornie e rápido qua se van-
fica em todos Os quadrantes do território nacional, corn a realização de
grandes projetos e a aplicaçao de novas tecnologias, tanto em areas urba-
nas corno rurais, suscita o terna geral da preservaçào dos recursos naturals
do Pals.

Poiltica de Desenvolvimento Urbano

A velocidade do processo de urbanizaçao do Pals e evidenciada pelas
seguintes observaçôes:

• Em apenas 30 anos a população urbana do Pals quase duplicou
sua participaçao relativa, evoluindo dos 31% em 1940, para os 56% ern 1970.
Esse processo de urbanizaçâo decorreu, em grande parte, das rnigraçöes
internas do campo pan as cidades, a signiticou urna expansão da populaçao
urbana equivalente a 40 rnilh6es de pessoas. 	 77



• Em 1979, a participação da populaçâo urbana brasileira no total
deverá ser do ordern dos 63%, ou seja, a equivalente a 75 milliôes de pessoas,
determinando um aumento de cerca de 25 milhôes em apenas uma década.
Cerca de 48 milhöes de pessoas viverão em aglornerados urbanos com niais
de 100 mil habitantes (contra apenas 30 rnilhöes, em 1970), e 37 milhôes em
cidades corn mais de 500 mil possoas (contra apenas 23 niulhäes, em 1970).

• As cidades brasileiras foram responsáveis, em 1973, por cerca de
85% do produto interno bruto (Cr$ 606 bilhöes), o qua eva a prever-se,
para 1979, uma participaçäo relativa no RIB da ordem de 87%, ou seja,
Cr$ 1110 bilhöes.

• Esfima-se qua 70% do f rota de autoveiculos existente no Pals em
1979 (10,8 milhoes) circularão nas regiôes nietropolitanas, a que corresponde
a 1,6 vezes 0 nOmero atual de veiculos em circulação no Pals.

Esses e outros aspectos do processo de desenvolvimento dos cidades
brasileiras, como nücleos concentradores da riqueza, não devem, entretanto,
esconder a dimensão da problemética urbana e o desafio qua encerra:

• 0 processo de urbanização acelerada gerou grandes distorçOes
distribuição espacial das cidades, dominantemente Iitorânea. Os princi-
pals aglomerados metropolitanos localizani-se na costa atlântica, concen-
trando 215 do população das cidades, a major parte dos atividades indus-
trials e a major responsabilidade no que tange a expansão do economia.

• As trés regiöes metropolitanas do Nordeste (Recife, Salvador e For-
taleza), de outra parte, responsáveis por cerca de 7% da população urbana
do Pals, respondem por menos de 3% do emprego industrial, enquanto qua
o Grande São Paulo e o Grande Rio, corn 29% do população urbana, detêm
quase a metade do mão-de-obra empregada na indUstria.

• A disponibilidade dbs equipamentos sociais urbanos também se
distribui desigualmente no Pals, e a distribuição dos recursos destinados
a supri-los, também desigual, tends a agravar as disparidades existentes.

• A excessiva concentraçâo urbana, qua ocorre sobretudo nas regiöes
metropolitanas de São Paulo e do Rio de Janeiro, está acarretando sérios
problemas de congestionamento, superpopulaçao e poluição, em detrimento
da qualidade de vida e do equilibrio social.

Diante disso, a politica urbana a ser executada está concebida e ins.
trumentada como segue:

- Definição de orientaçâo e estabelecimento de mecanismos opera-
tivos para quo a estrutura urbana acompanhe a estratégia de desenvolvi-

78	 mento e a politica de ocupação do espaço interior.



Desta forma, cabe detinir, em sentido geral, a estrutura urbana que
se deseja estabelecer, nacionalmente, concebida em furiçáo dos objetivos
e prograrnas de desenvolvimento nacionais e regionals.

A cidade ira, então, situar-se dentro do planejamento do polo econOmico
em que Se encontra, definindo-se a sua função econômica e social e, so
entáo, passando a definir-se sua contiguraçäo fIsico-urbanistica. FreqUente-
mente, esse enfoque significará a reorientação das linhas mestras de ex-
pansão da cidade, geograficamente, solução que, no longo prazo, se atigura
mais racional e menos dispendiosa do que as simples soluçdes de engenha-
na que tomem como urn dado as atuais tendências de evolução, mecanica-
mente.	 -

Dentro dessa orientaçäo, é necessánio prornover uma melhor estrutura-
cáo do sistema urbano, corn vistas a major eficécia das funçOes exercidas
pelas cidades e a elevação dos padrOes de urbanização e qualidade de vida.
Para isso, dever-se-á:

• Implantar as nove RegiOes Metropolitanas já cniadas So Paulo,
Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Fortaleza, Porto Alegre, Recite, Salvador,
Curitiba e Belém.

• Identiticar as funçöes que devem sen cumpnidas pelas rnetrOpoles
nacionais e as que devem ser desempenhadas pelas metrópoles regionals,
notadarnente nas areas de maior concentraçáo populacional e econômica.

• Definir pOlos secundários imprescindIveis a uma politica de des-
centralização, de âmbito nacional ou regional, corn adequado aproveita-
mento das vantagens da aglorneraçao existentes, seja por razOes de ordem
econômica, social ou politica; nas novas regides estabelecer ncleos urbanos
de apoio ao processo de ocupaçáo.

A estratégia de desenvolvimento urbano objetivaré, pnioritaniamerite:

• A desconcentraçào intra-regional do sistema urbano dominante na
região Sudeste, através pnincipalmente do eslorço prático de evitar o cres-
cimento excessivo das grandes aglomeraçbes urbanas de Sáo Paulo e do
Rio do Janeiro.

• A ordenaçâo do processo de desenvolvirnento do sisterna urbano
da região Sul, mediante expansão ordenada das rnetrOpoles regionais e o
fortalecimento dos nücleos urbanos do médio porte.

• A dinamizaço da base econômica das rnetrOpoles regionais do
sistema urbano do Nordeste e 0 retorço das atividades produtivas e dos
equipamentos sociais dos pOlos urbanos interiorizados.

• A promoçäo da urbanizaçäo nas areas de ocupaçäo recente ou não
consolidada das regiöes Norte e Centro-Oeste e a organização do desenvol-
vimento das metrOpoles regionais em formaçáo e da região geoeconOmica de.
Brasilia.	 79



II - Desdobramento dessas diretrizes, operativamente, em estratégias
regionais especificas, refletindo as peculiaridades e 0 estágio de urbaniza-
ção em que se encontra cada macrorregião brasileira: 	 -

• Na região Sudeste, a estratégia regional deverá conferir prioridade:

1) A coordenação dos investirnentos em infra-estrutura e a regulamenta-
ção do uso do solo nas regiöes metropolitanas de São Paulo e do Rio de
Janeiro, de modo a conter a taxa de crescimento dessas metrópoles e indu-
zir a descentralização das atividades produtivas, particularrnente das indus-
triais, para centros periféricos de rnédio porte, que apresentem potencia-
lidades locacionais.

2) Ao disciplinamento da ocupação urbana e rural das areas contiguas
as duas rnetrópoles nacionais, particularmente no eixo Rio de Janeiro—São
Paulo e São Paulo—Carnpinas.

3) A ordenação e ao disciplinamento do processo de crescimento da
região metropolitana de Belo Horizonte, bern como da região urbanizada
sob infiuência de VitOria, onde serão realizados grandes investinientos liga-
dos a siderurgia e a exportação de minérios.

4) Ao planejamento da expansão e reforço da infra-estrutura urbana das
cidades beneticiarias da desconcentracão funcional intra-regional, com atua-
ção preferencial sobre os nOcleos urbanos corn rnais de 50000 habitantes.

5) A dinarnizaçao das funçáes urbanas de apoio as atividades agrope-
cuárias e agroindustriais desernpenhadas por cidades de rnédio e pequeno
porte.

6) Ao disciplinaniento planejado do processo de urbanizaçao da orla
maritinia, viando ao desenvolvimento das atividades ligadas ao turismo e
ao lazer, a preservacão das belezas naturals e das cidades históricas e ao
apoio das funçOes urbanas das estâncias hidrominerais.

7) A prornoção de atividades permanentes para os nücleos urbanos que
surjam ern conseqUência da implantaçao de grandes projetos.

• Na região Sul, a estratégia adotada objetiva alcançar:

1) 0 planejamento e o controle do desenvolvirnento das regiöes metro-
politanas de Porto Alegre e Curitiba, principalmente no qua Sc refere ao uso
do solo e ao planejarnento integrado junto aos eixos de expansão industrial.

2)A dinamização e a prornoção das atividades de planejarnento integrado,
infra-estrutura urbana e equipamento social, atuando preferencialmente nos
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3)0 disciplinarnento e a prornoção de adequado processo de urbanização
para as cidades localizadas na faixa l itorAnea e nas regiôes de serra que

se destinarn ao turismo e ao lazer.

4) A promoção de uma base econOrnica durével pam 0 nücleo urbano
que se origina da irnplantação do projeto de Itaipu.

• Na região Nordeste, a estratégia urbana procuraré alcançar:

1) 0 desenvolvirnento acelerado das atividades produtivas e dos equl-
pamentos sociais das metrOpoles regionais de Recife, Salvador e Fortaleza,
bern como o controle e a organizacào do processo de expansão metropoli-
tana.

2) 0 crescirnento das atividades produtivas e a rnelhoria na infra-estru-
tura funcional e no equipamento social das Capitals dos Estados e dos
pOlos secundérios regionais.

3) A dinarnização dos nOcleos urbanos regionais que exercern ou ye-
nharn a exercer funçOes de polarização do desenvolvirnento regional, atra-

yes de apoio as atividades produtivas e dos investirnentos cm infra-estrutura
urbana e equipamento social. A esses nócleos deverá caber importante
função na contenção do processo migratOrio e no apoio as atividades agro-
pecuárias e agroindustriais.

4) A ordenaçao da ocupação da orla maritima, preservando-se 0 patri-
mOnio histórico e valorizando-se a beleza paisagistica, corn vistas ao desen-
volvimento do turismo interno e internacional.

5) A iniplantação de prograrnas de planejamento integrado, de reforço
da infra-estrutura econOmica e dos equipamentos socials das cidades quc
recebem grandes projetos industriais, destacando-se, na Região Metropoli-
lana de Salvador, o polo petroquimico de Carnaçari, no Estado do Maranhão,
a cidade e a ilha de São Luis e o Porto de Itaqul, e ao sul da cidade do
Recife, 0 Porto de Suape.

• Nas regiOes Norte e Centro-Oeste, a estratégia adotada promoverá:

1) 0 desenvolvimento da Região Metropolitana de Belérn e das cidades
de Manaus e Santarém, através da dinamização das funçOes administrativas
e de apoio as atividades produtivas secundárias e terciárias e da comple-
mentaçâo da infra-estrutura.

2) A definição e aplicação das diretrizes de desenvolvimento da região
geoeconôrnica de Brasilia, especialmente corn vistas 6 ocupação ordenada 	 81



ao longo dos eixos viários que dernandam a Capital do Pals, sobretudo no
caso do eixo Brasilia—Anápolis—Coiâriia.

3) A dinamização das funçoes urbanas, entre outras cidades, de Culabé,
Campo Grande, Corumbá, Dourados, Macape, Boa Vista e Rio Branco.

4) A promoção dos ncleos urbanos de ocupação, estrategicamente sele-
cionados ao longo das grandes rodovias do integração arnazônica (Transa-
mazônica, Cuiabá—Santarem, Belém—Brasilia, etc.), bern corno em função
das potencialidades sub-regionais para o desenvolvirnento agropecuário, agro-
mineral e agroindustrial.

5) A promoção dos centros turisticos da região Centro-Oeste.

Ill - titilização dos seguintes principais mecanismos para implementar
a poiltica definida, e, em particular, implanter as Regiöes Metropolitanas já
estabelecidas em lei:

• Ação de estimulo e coordenação de planejamento, tendo como or-
gao auxiliar a Comissao Nacional de RegiOes Metropolitanas e Politica Ur-
bana (CNPU), que deverá, em especial, cuidar de orientar e acompanhar a
implantacão dos Orgãos de cornando das Regioes Metropolitanas (Conseihos

Deliberativo e Consultivo); efetuar a definicâo detalhada da estrutura urba-
na a ser estabelecida, nas diferentes regiöes; estabelecer diretrizes para a
utilização dos fundos federais destinados ao desenvolvimento urbano.

Na definiçao de prioridades pare o planejamento integrado das Regiöes
Metropol itanas. serão consideradas;

1) Prioridades gerais (comuns a todas as regiöes): transportes coletivos,
uso do solo, zoneamento urbano, saneamento, e outros equiparnentos so-
dais, etc.

2) Prioridades especificas de cada Região: combate ao crime, princi-
palmente, no Rio e São Paulo, favelas, em várias Regiöes, etc.

• Uso coordenado dos fundos de desenvolvimento urbano já criados
(para 0 Centro-Sul, Nordeste e Norte) e demais mecanismos financeiros pan
o setor: FDPI, recursos do BNDE para distritos industrials, etc.

• Realizacao de Programa de Investimentos em Desenvolvimento So-

cial Urbano, estimado em, pelo menos, Cr$ 110 bilhäes, no periodo (além
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Paluiçâo Industrial e Preservaçáo do Meio-Ambiente

0 entendimento da situação do Brasil no tocante ao controle da pa-
luição e a preservação dos recursos naturals do Pals deve considerar as
seguintes elementos:

• Nâo é Alicia qualquer colocaçao que limite a acesso dos paises
subdesenvolvidos ao estágio de sociedade industrial izada, sob pretexto de
conter o avanço da poluição rnundialrnente.

Em verdade, o malor onus do esfarço a ser realizado deve recair sabre
as naçOes industrializadas, que respondem, fundamentalmente, pelo atual
estágio de poluição, no mundo, e que sO mais ou menos recentemente pas-
saram a adotar medidas efetivas de proteção do meio-ambiente.

• 0 conibate a poluição ja e importante, no Brash.

De urn lado, já se observam, principalmente em face da excessiva con-
centração industrial em certas areas metropolitanas, sem zoneamento ade-
quado, assim como da proliferação de veiculos nos mesmos aglomerados
urbanos, manchas de poluição agudas ou significativas, em várias regiOes do
Pals, como as casos criticos Obvios do Grande São Paulo e do Grande Rio.

De outro lado, a devastação de recursos naturais - de solo vegetais e
animals - assume proporçOes inadmissivebs, em conseqüência da construção
da infra-estrutura, da execução de programas industrials e agricolas, mas, prin-
cipairnente, da ação predatOria de interesses imediatistas.

o Pals precisa defender, sistemática e pragmaticamente, esse patrimOnio
de recursos naturais, cuja preservação faz parte do desenvolvimento, coma
tambérn a faz a proteção ao patrimOnio cultural representado pelas cidades
histOricas.

• Ao mesrno tempo, é necessário reconhecer que a paluicão da pa-
breza - ou seja, a carência dos requisitos básicos de saneamenta e controle
biolOgico hndispensáveis a saóde das populaçbes de baixa renda - ainda
constitui prioridade imperiosa. E preciso realizar, ate o tim da década,
avanço substancial nesse sentido, principalmente provendo água e esgotos
as populaçOes e eliminando as endemias da pobreza: esquistossomose, ma-
lana, mal de Chagas, etc.

• 0 Brasil dispOe de maior flexibilidade, quanta a politica de preser-
vaçào do equilibnio ecolOgico, do que a generalidade dos paises desenvolvi-
dos, par ainda dispor de amplas areas não poluldas. Sent embargo, a tradi-
çãa de ação predatOria contra a natureza, em certas atividades de baixa
produtividade, impOe, desde jé, a necessidade de medidas preventivas.

A conclusãa a tirar e que, mais uma vez, a politica a seguir é de equi-
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de eteitos danosos sobre a ecologia e garantindo 0 U50 racional dos recursos
do Pals, corn garantia de perrnanência dos de caráter renovável.

A montagem de uma politica eficaz, nesse campo, sob orientação federal,
compreende: legislaçao básica; institucionalização da ação de governo, para
organicidade e continuidade, a Iuz de estudos que ainda são preliminares,
em certos campos; e mecanismos de controle e fiscalizaçao, capazes de asse-
gurar razoável implementação da orientação estabelecida.

Tal politica atuará em três areas principals;

• Politica de meio-ambiente na area urbana, pare evitar a ação p0-

luidora, no ar e na água, principalmente, em decorrência da instalação de
unidades industrials, em locals inapropriados e do congestionamento do
tráfego urbano; e a tim de assegurar as populaçOes das areas metropolitanas,
e dos outros centros urbanos, a infra-estrutura minima de fornecimento de
égua, de boa qualidade, de um sistema de esgotos adequado e de areas
de recreação (PLANASA, Programa Especial de Controle de Enchentes e Re-
cuperação de Vales).

• Polltica de preservação de recursos naturals do Pais, utilizando
corretamente o potencial de ar, água, solo, subsolo, flora e fauna; possibili-
tando a ocupação efetiva e permanente do território brasileiro, a exploração
adequada dos recursos de valor econâmico, o levantamento e a defesa do
patrimônio de recursos da natureza; e evitando açOes predatOrias e destrul-
doras das riquezas naturals.

• Poiltica de defesa e protecão da saOde humana.

Nesse quadro, terão particular significação as politicas de uso do solo,
urbano e rural, dentro de zoneamento racional, e de reflorestamento, a ser-
viço dos objetivos de desenvolvimento e defesa do melo-ambiente.

No próximo estágio, o controle da poluição e a preservação do meio-am-
biente serão objetivados segundo orientação em que cabe destacar alguns
pontos:

- Controte da Poluição Industrial, através de;

• Açao concentrada em areas criticas, como são, entre outras, as man-
chas de poluição identificadas quanto ao Grande Sào Paulo e ao Grande
Rio; Regloes Metropolitanas de Belo Horizonte, Recife, Salvador e Porto
Alegre; Região de Cubatäo; Região de Volta Redonda; bacia hidrográfica do
médio e baixo Tietê; bacia hidrográfica do Paraiba do Sul; bacia hidro-
gráfica do rio Jacul e estuário do Gualba; bacias hidrográticas de Pernambuco.

Nessas areas, será adotado zoneamento adequado, e dada atenção prin-
cipalmente aos problemas de Iocalização industrial e de estabelecimento
de normas antipoluição, dentro da idéia de que a polltica mais eficaz e a
de caráter preventivo. 	 85



• Politica de localizaçao industrial, considerando especiticamente as
aspectos de poluição, e voltada, por exeniplo, para:

1) Disciplinar a ocupaçäo industrial segundo a intensidade da açào
poluidora das indüstrias, desincentivando a implantaço das induistrias cam
major potential de aço poluidora nas areas criticas e intermediérias.

2) Discipliner a ampliação de estabelecimentos industriais atualmente
localizados em areas criticas e intermediárias, de forma que sua expansâo
não aumente a intensidade de sua açäo poluidora.

3) Incentivar a transferéncia pare fora da cidade, de fábricas mais p0-
luidoras já em funcionamento.

• Estabelecimento de padroes de emissão para as diferentes tipos de
residuos, do forma variável conforme so trate de regiáes industrials mais
ou menos densas.

• Fixacão de meta minima a atingir pare eliminaçao do caráter critico
ambiental das areas identiticadas. Para tanto, promover a realização de pes-
quisas e estudos básicos que perrnitam adequado equacionamento da situa-
ção, e formulação de diretrizes de uma politica mais geral de uso do meio-
ambiente.

• Desenvolvimento de tecnologia de controle da poluicão, nos
res rnais importantes, em articulaçäo corn os paises jé avancados nesse campo.

II - Preocupação especifica corn as aspectos de repercussâo sabre as
recursos naturais da area, na implantacäo de projetos de infra-estrutura, es-
trades, hidroelétricas, etc.

In - Efetiva observância de politica de utilizaçào rational dos recursos
naturals na ocupação produtiva da Arnazbnia e do Centro-Oeste, segundo
anteriormente apresentado.

IV - Politica de recuperaçâo e expansâo dos recursos renováveis do
Nordeste, principalmente quanto a reflorestamento.

V - Programas especials de preservaçäo do meio-ambiente, de âmbito
progressivarnente epandido pare as diferentes regiôes, conforme sua ne-
cessidade, a saber:

• Preservaçâo do areas naturals representatives dos principals eco-
sisternas encontrados nas diversas regiOes, a ser alcançada através do esta-
belecirnento, no território national, de uma redo de Estaçöes Ecológicas em
areas selecionadas, de acordo corn estudos a serem realizados pela Secrete-

86	 na Especial do Melo-Ambiente - SEMA.



• Sensoreamento das águas e do ar atmosférico, pare conhecer a
situaçäo anibienta), o comportamento e a quantidade dos agentes poluentes
no seio das comunidades e, ao mesmo tempo, procurar identificar a presença
desses elementos nos principals rios e lagoas, nas águas de praias e no ar
atmosférico das regiöes metropolitanas. Através desse projeto, deveräo ser
obtidas informaçoes básicas, permitindo controlar a situação dos principals
cursos de ógua do Pals e das principals pralas, no tocante a existênciä de
agentes poluidores.
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Capitulo X

PERSPECTIVAS:
A ECONOMIA E A SOCIEDADE
BRASILEIRA NO FIM DA DECADA

Perspectivas e Prioridades

o Qudro I indicou as dimensöes a serem alcançadas pela economia
brasileira em 1979, na hipótese de manutenção do crescimento acelerado
dos óltimos anos.

Cumpre definir as grandes prioridades que, consoante a estratégia de
desenvolvimento, deverão ser observadas, no periodo.

No campo econôrnico, sera im.portante proporcionar ao setor privado
os recursos necessários aos importantes prograrnas de investirnento da In-
düstria (que terá de expandir maciçarnente a capacidade produtiva), Mine-
ração, Agropecuria e AgroindOstria. 0 Cornércio deverá, também, moder-
nizar-se e, em alguns setores, adquirir escala, sob a forma de novas estruturas
de comercializacão.

Continuar-se-â 0 esforço de desenvolvimento do turismo interno e. ex-
terno.

Apoio será, igualmente, levado ao setor privado na area de capacidade
gerencial, treinamento de executivos e treinamento profissional, além do
esforço em absorção de nova tecnologia e em pesquisa.

Na Infra-Estrutura, a major ênfase sera nos Programas de Energia (prin-
cipalmente Petróleo), Ferrovias, Navegação e Portos (notadamente no enfo-
que de Corredores de Transportes e Corredores de Exportação).

No campo social, são prioridades maiores a Educaçäo (sob o ponto de
vista quantitativo e, notadarnente, de qualidade de ensino, corn esforço
novo na area de pós-graduação) e a SaOde, ao lado da infra-estrutura de
serviços urbanos. Na area de Previdéncia Social, através do novo Ministério
da Previdéncia e Assistência Social, o esforço principal sera no sentido de
coordenar e dar eficácia a ação de Governo quanto a Assistência Médica. -

Nova dimensão será dada aos programas de Ciéncia e Tecnologia e Pes-
quisa de Recursos Naturais. 	 91



De forma consistente corn a estratégia de desenvolvimento, é átil con-
siderar a perspectiva de crescimento por setores, ate 1979, como segue:

Taxa media de
crescimento esperada (%)

Agropecuária
	 Na ordem de 7

Lavouras	 Entre 6 e 7

Pecuária
	 Acima de 7

IndUstria
	 Na ordem de 12

Indcistria de Transformação	 Minimo de 12

Serviços
	 Entre 9 e 10

Sc se materializarem esses resultados, a Indóstria teré elevado a sua
participacão, no firm do periodo, 30 nivel de 37% da renda iriterna.

Pela orientaço definida, em certos agregados, ou segundo as perspec-
tivas observadas, em outros casos, pode-se observar, em relação ao corn-
portamento dos principais agregados econômicos, no qüinqUênio:

• A taxa de investimento bruto fixo estará, no periodo, ao nivel de
25% do PIB, o que e consistente corn os resultados recentes, de 23%, parti-
cularmente tendo ern vista o nivel esperado do deficit em conta-corrente
do balanço de pagarnentos.

• 0 consumo privado crescerá a taxas elevadas, talvez superiores a
9% ao ano (o que significa urn aurnento de consumo per capita de mais
de 6% ao ano), mas tenderé a perder participacào no PIB (pela elevaçäo
da poupança), lentamente, a partir do nivel inicial correspondente a 70%.

Os Indicadores no Fim da Década

Tendo em vista as metas setoriais definidas para as areas sob controle
governamentah e a vista do esperado para outros campos, o Quadro II
apresenta os principals indicadores econôrnicos, setorlais e regionais para
1979, apenas a tItulo ilustrativo.

0 Quadro III oferece uma comparação, entre as dimensoes da econo-
mia e do desenvolvirnento social brasileiro, em 1970 e 1980, somente para

92	 efeito de consideração das ordens de magnitude.



GUADRO II

1919: INDICADORES ECOIVOIV1ICOS E SOCIAIS

	PREVISTO	 AUMENTO
SE1ORES	 1974	 PARA 1979 NO PERIODO

1%)

Nürnoero de Matrlculas	
18.2	 23,0	 26(milhães) (a)

ENSINO Dl 1.' GRAU
Taxa do Escolarizaç5o 	

84	 90	 -Heal (%)

ENSIND DE Z.° CRAU Nmero de Matriculas
miIhes)	 1.7	 2,5	 47

Nümero do Matriculas	
1,1	 1,7	 ss(milhOes)

Nümero do Docenles
em Regime do Tempo	 3,1

ENSINO SUPERIOR	 Integral (milbares)

EDuCAçAO	 Niinoero do
eon Regime do 24	 6,6Boras	 pet	 Semana
(milhares)

Ndmoro de Macriculas
pare Alfabetizaçao no 	 5,1
MOBRAL (milbies) (b)

Ndmero de Matriculas
ENSINO SUPLE11VO	 pare Educepio Innegrada 	 112

no MOBRAL (niilhães)

Ndmoro de Trabalhadores
Treinados Profissional- 	 187
memo (noilharas)

POPULACAD	 Total (milhOes) 	 85
PERMANENTE

SAUDE
PELA ASSISTtNCIA 	 Porceniegom Sobre Po- 	

82
MtDICA	 pulaçSo Total

S[GURAOOS PELA	
Total (milhaos)	 15

PHEVIDENCIA
SOCIAL	 Porceniagem Sobre Fe-

PREVIDENCIA	 URBANA	 puleçao Econooiica-	 77
SOCIAL menlo Ativa Urbana

BENEFICIDS PAGOS P110 INPS (Cc milhaes 	 18do 1975)

1
al 0 croocim0010 do populaçOa excolorizOool I snore 7 e 14 moo) dnour9, no p oni000, nor do coma do 11%.

(b) Accrnulado non periodm 1970-1974 o 1975-1979. 
Id	 lorol no perIods 1975-1 079.

	

5,7	 84

	

8,7	 32

	

8,8	 72

7.7(c) 542

380	 103

103	 21

86	 -

20	 33

83	 -

40	 122



	

POEVISTO	 AUMENTO
SETORES	 1974	 PARA 1979 NO PERI000

l%I

Nrecadaç5o no Ana	 4,1	 11,5	 180
PROGRAMA DE	 (Cr$ bilhöns do 1975)
INTEGRAcAO
SOCIAL (P18)	 Arrncadaç5o Acumulada	 9	 52	 478(Cr$ bilhaos do 1975)

PROGRAMA DE	 Arrecadação no Ana	 3,0	 4,5	 50
FORMAçAO oo	 (CO bUhöes do 1975)

IFdTEGRAçA0	 PATRIMONIO DO

SOCIAL	 SERYIOOR POBLICO	 Arjeradação Acurnulada	 7	 22	 214
(PASEP)	 (Cr bilhôes do 19751

Arrecadaçëo Erato
FUNDO GE	 {Cr$ bilhöes do 1975):
GARANTIA DO
TEMPO DE	 No Ana	 9,4	 13,8	 47
SERVIO (FGTS)

Acumsilada	 38	 98	 158
Cereais (Milho. Arroz,
Trigo e EeijUo, em	 30	 45	 50
rnilhños do a)

PROD UJcAO
Oleaginosas IAIgodão,
Soja, Amendoim e Ma-	 10	 16	 60

-	 mona, em rnilhöes do t)

Fernilizantes	 (niilhoes	 1,6	 3,1	 94de t do Nutriontes)

Defensivos (mu 1)	 90	 200	 122
Semenles Meihoradas
(% Sabre o Tonal do

UTILIZAcAO DE	 Sementes do Algod5o.

INSUMOS	 Amnodoirn, Arm, Ba- 	 40	 50	 25
MODERNOS	 nata-Inglnsa. Feijâo.

AGRICUL1URA [	 Mandioca, Mulino, So-

ABASTECIMEPJTO 	 ja n Trigo)

Tratores em Opnraçâo 	 254	 510	 101(mil unidadns)

HaçOns (mulhäns t) 	 5,7	 11,0	 93
Linhas Consirnldas (mu	 11	 114	 936ELETRIFICAcAO RURAL 	

km)

IRRIGAcAO PUBLICA E PRIVADA (mu ha) 	 737	 1 100	 49
Armazenagem (Capaci•
dade Estética, em ml-	 23	 28	 22

ABASTECIMENTO	 hoes do U
Centrals do Abasnoci-
monto (n.° do contrais)	 12	 22	 83

DESENVOLVIMENTO
CIENTIFICO E	 DISPNDIOS TOTAlS (Cr$ bilhOos do 1975)	 3,1	 5,3	 71
TECNOLOGICO



	

PREVISTO	 AIIMENTD
SETORES	 1974	 PARA 1979	 NO PERI000

INDCJSTRIA DE BENS DE CAPITAL

FRODUAO TOTAL (roil t) 	 2000	 3 400	 10

MAOUINAAIA MECANICA E ELETRICA (rail a) 	 898	 1 603	 79

TRATORES (mil unidades(	 44	 84	 91

CONSTRUçAO NAVAL (rail lpb) 	 410	 1 140	 178

MATERIAL FERROVIARIO (rail a) 	 122	 214	 75

SIDERURGIA E NIETALURGIA

(Capacidade Instalada, em mil t) (d)

AP FM LINGOTES	 8600	 22300	 159

LAMINADOS PLANOS F PERIlS PESADOS	 4 100	 13 100	 220

LAMINADOS NAO-PLANOS F AOS ESPECIAIS 	 4 600	 8 300	 80

ALUMINIO	 120	 190	 58

COBRE	 10	 60	 500

ZINCO	 33	 58	 76

INDUSTRIAS	 QUIMICA

BASICAS	 (Capacidade Instatada, em mil t) (d)

ACIDO SULFURICO	 986	 3388	 244

SODA CAUSTICA F BARRII.IIA (em NAO( 	 213	 700	 156

CLORO	 212	 593	 179

FERTILIZANTFS (NPK) 	 585	 1 199	 105

RFSINAS TERMOPLASTICAS 	 408	 891	 118

FIBRAS ARTIFICIAIS F SINTETICAS 	 176	 253	 43

ELASTOMFROS SINTTICOS	 144	 239	 66

OETEROENTES (em DDB(

ETENO	 343	 718	 109

AMONIA	 268	 577	 115

BENS INTERMEDIARIOS NAG METALICOS

(Capacidade Instalada em mil t) (d)

CIMENTO	 17130	 26190	 53

CELULOSE	 1541	 2860	 85

PAPEL	 2267	 2900	 28

dl Os dados do capacidado insta lad a do 1979 	 sea pesas a ampliaides docoarratos do proj eta s conhocidos 	 are 30 do ioaho	 do 1974.



PREVISTO AUMENTO
SETORES
	

1974	 PARA 1979 NO PERI000
1%)

PRODuçAO DE MINERID DE FERRO (milboes t) 	 60	 138	 130

MINERAçA0	 EXPOATAcAO DE MINRlD DE FERRO (milhöes t)	 44	 98	 123
DISPENO1DS EM PESQUISAS CE MINERIOS
NUCLEARES (Cr$ milhaos do 1975) 	 304	 660	 117

EN ER C IA

ENERGIA ELETRICA

PETHO LEO

TRANSPORTE

INFRA-ESTRUTURA

FEARDVAS (b)

NAvEGAcAO

Poléncia Instaloda (mi. 17,6hoes kW)

Consume (hilhôes do 	 61kW/h)

Copacidade on Rofino	 1 020(mil barris/dia)

Invostirnento em Explo-
raçOo e Oesonvolvi- 	 2,2mento do ProduçOo (em
Cr$ bilbOos de 1975)

Invosoimento Total
(Cr$ bithOes do 1975) 	 26
(b)

Rode Rodovidria Fe-
deral Pavimontada (mil	 41,2
km)

Bode Rodovidria Fe-
deral Implortlada o nOn	 33,5
Pavimontado (mu km)

Total do lovesoimanios	 125IMbilhOos do 1975)

Total do Frota (mil	 2iph)

Total do Frota do Longo	 3 436Curse (roil lpb)

Total do Frota do Ca-	 612batagom (mil tpb)

Total do Frota do Na•
vogaçio Interior (mil	 157
tpb)

Petroloiros {mil tpb] (o) 	 1 297

?:r&0mos (mil iph)
	 783

Mislos (Mil tph) (e)	 819

28,0	 59

	

107	 75

	

1650	 62

8,0	 264

56	 115

63,0	 53

	

45,8	 37

	

28,0	 124

	

9 438	 124

	

8 079	 135

	

967	 58

	

392	 149

	

2280	 75

	

2 089	 167

	

2 546	 211

n) Inciddos eon hens onlrjioros.



PBEVISTO AUMENTO
SHORES	 1974	 PAM 1979 NO PERI000

1%]

CUM UN IcAcOEs

CanaIizaço	 (rnilhôns

SISTEMA nAsico RE
de Canals do Voz x km)	 15,9
_____________________________

TELECOM UNICAçOES
Comutaçào Tnlefanica
(mil trances)	 40

Via Satdlite (Canals	
192

SISTEMA	 do Vnz)
INTERNACIONAL RE
TELECOMUNICAcOES	 Via Cabo Submarine	 160Canais do Voz}

REDE NACIONAL OF TELEX (mil terminais) 	 11,7

SISTEMA	 Tele[anns (milhUes) 	 2,8
TELEFON ICR

INFRA-ESTRUTURA URBANa, RURAL
E INTERURBANO 	 Circuitos Ininnirbanos	 26Intransiaduais (mil}

SANEAMENTO

PapuIaço Urbana Snr-

ABASTECIMENTO 	 vida (milhSns)

D'AGUA Porcnntagein do Papa-
Iaço Urbana Service 65

Pnpnlação Urbana Set-

sERvIços RE	 vida (milb5as)	 17,7

[SC OTO S Porreneagem do Popu-
Iaç5o Urbana Service 29

55,8 251

123	 208

444	 131

960	 500

22,0	 88

8,1	 189

115	 342

	

60,3	 52

79

	

33,7	 90

44 -

HABITAçAO

IINANCIAMENTO RE	 Na Mn (nniIhes de	 209	 383	 83UNIDADES	 Unidades)
FlAB hAG 10 N A IS
PELO SISTEMA
FINANCEIRD RE	 Acnmnlado (inilbOns do 	 1,2	 2,7	 125
HABImcA0 (BNH)	 Unidades)

INCENTIVOS FISCAIS (Inclusive PIN a PROTERR4( 	 9,3	 116em Cr$ bilhSes de 1975
DESENVOLVIMENTO
REGIONAL	 TAANSFERENCAS DA UNIAD ADS ESTAROS F

MUNICIPIOS (Norte, Nordeste e Centre-fleste) em 	 5.3	 9,4	 77
Cr$ bilhôns de 1975



1979-INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS
1974

ON PREVISTO PARA 1979

• EDUCACAO - Numero de motriculos (mflhoes)

ENSINO DE 12 GRAU °)

ENSINO DE 2 9 GRAU

18,2
+ 26%

23,0

1,7

2,5

ENSINO SUPERIOR

• SAUDE
POPULACAO
PERMANENTEMENTE ATENDIDA
PELA ASSISTENCIA MEDICA
TOTAL (rnilh6es)

• PREVIDENCIA SOCIAL

1I	 + 55%

LJ1i 
•-	 rjj

85
-	 +21%

1033

15

SEGURADOS PELA PREVIDENCIA 	 +33%

SOCIAL URBANA	 20

TOTAL (milhaes)

BENEFICIOS PAGOS 	 v1iii.1pa	 + 122%

PELO INPS	 40

(Cr$rnilhoes de 1975)

• INTEGRAcA0 SOCIAL- Arrecodaçdo Acumulodo (Cr$ balhóes de 1975)
9

PROGRAMA DE INTEGRAAO	 1%	
+478%	

52
SOCIAL (PIS)	 ____

PROGRAMA DE FORMAcAO DO	 4214%

PATRIMONIO DO SERVIDOR	 22

PLJBLICO(PASEP) 	 smimmimmmommmmowl

38

FUNDO DE GARANTIA
	

+158%

DO TEMPO DE SERVIO
	

90

(FGTS)

(c) 0 crescin,enIo do populccac eocclori,àveL (enire 7e 14 onos ) deveró, no perodo,ser de corcc de 110/c



1979: INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS Wjj 
1974

PREVISTOPARA1979

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

uTILIZAçAO
DE
INS UMOS
MODERNOS

1,6
+94%

FERTILIZANTES
(milhOes de t	 3,1
de nutrientes)

90	 +122%

DEFENSIVOS	
200(Mil t)

WIMMOMMMMIUM

254	 +101 %
TRATORES EM
OFERAçA0	 510
(mil unidades) ______________________________________

12
+83%

A B AST EC I ME NTO
nOmero de cent rais)

• DESENVOLVIMENTO CIENT1FICO E TECNOLO'GICO

3,1
+71%

DISPENDIOS TOTAlS
(Cr bilhOes de 1975)



1 1974
1979: INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS fl PREVISTO PAPA 1979

S INDUSTRIAS BA'SICAS

g co

(mill)	

+70%

3.400

INDLDSTRIA
DE BENS
DE CAPITAL

SIDERURGIA
C
METALURGIA
Copacidade
ins to lada
eM mil t Ib)

. r
coNsTRucAG .. dl n
NAVAL

+159%
AçO EM

LINGOTES flommummallm

120

+58%

ALUMINID	 190

4500%

COBRE	 60

33

ZINCO	
!Ey ?I11 +76%

(b) Os dodos de copocidode inslolodo de 1979 referom-se openos a omplioç3es decorrenles de projelos
conisecidos old 30 de junho de 1974.



1979-INDICADORES ECONOMICOS E SOCPAIS 	
T974

PREVISTOPARA 1979

• INDUSIRLAS BASICAS (continuoçoo)
986

+	 -1-244%
ACIDO	 *
SULFLJRICO

IMMENIPMEMM
273

SODA	 -iN
CUSTICAE
BARRILHA
(emNA2O)

+156%

700

QUIMICA
Copocidade
Inslaloda
em Mil t (b)

212

Imy
- 	+179°%

CLORO	
-	 4	

593

585

+105%
FERTILIZANTES	

1 199

BENS
INTERMEDIARIOS
NAO MET&ICOS
Capocidade
Instolada
em mil tub)

268

+115%

AMNIA	 577

17,130

+53%

CIMENTO	 --	 26.190

p
1547

+85%

CELtJLOSE	 -	 260

b) Os dodos do copocidode inslolods do 1979 ro boom-se openos 0 ornpliocóes dcc orronles do projebosconhecidos o I 30 do junho do 1974.



1979 : INDICADORES ECONÔMICOS E SOCIAIS 
t.: 1974

- PREVISTO

• MINERAcA0
60

PRODUCAO DL MINERO
	 +130%	

139

DL FERRO (milhdes de t)

• INFRA-ESTRUTURA
17,6

0
POTENCIA	 riw	 '	 +59/0

INSTALADA	 28,0
(nIhoesdekW)	 -,go

ENERGIA
ELETRICA	 61

CONSUMO	 F1I:tjSL,:S	 *75%	
107

(bilhdesdekw'h)

RODOVIAS	 --.v----.	
41,2

RedeRodovidria	 jc..:u.	 453%
 63,0

Pavirnentodo
(mu km)

TRANSPORT	 -	
--

NAvEGAco
	

+ 124%
TotaldoFroto
	 9,438

(mil tpb)

coMuNrcAcOEs TELEEGNES Ut JiE	 +189%
8,1

( m Ihoes) 

MENWIMMMOMMEMMEMr

SAN EAM EN TO
Populacdo
Urbana Servida
(milhoes)

39,7

ABASTECIMENTO	 a	 +52%

DAGUA	
'-'----

7,7

^klsERvIcosoE	
.	 +90%

ESGOTOS	
33,7

HABITAAO	 1,2

Financiamento de Iinidades 	 + 25%

-labitacionois peloSistema	 2,7

Financeiro do Hobitoçäo (BNH)	 .
Acumulado (milhoes deunidades)



QUADRU III

1980: INDICADORES ECONOMICOS E SOCIAIS
(Ordens de Magnitude)

	

INOICADOR	 AIJMENTO
AGREGADOS C SECURES	 1970	 PARA 1980	 NO PERIODO

PIB (Produto Interno Bruto)

Cr$ bilhöes do 1975	 515	 1 390	 170
US$ bilhöes ()	 51	 138

PIB Per Capita

Cr$ mil do 1975	 5,5	 11,3	 105
USS ()	 546	 1121

Consumo Pessoal

Cr$ bilhöes do 1975	 357	 924	 159
US$ bilhöes ()	 35	 91

Consumo Pessoal Per Capita

Cr$ mil do 1975	 3,8	 7,5	 97
USs ()	 375	 740

Investimento Bnito Fixo

Cr$ bulhUos do 1975	 108	 348	 222
US$ bilhOes ()	 10,7	 34,5

Exportaçôes de Mercadorias

Exportaçöes Totais
US$ bilhöos	 2,1	 24,2	 796

Exportaçöos do Manufaturados a Semi -Man ufaturados
US$ milhOos	 690	 14 800	 2 045

Produto da Indástria do Transformaçâo (Cr$ bi-
lhães do 1975)

Total	 98	 307	 213

Siderurgia	 11	 46	 318

Construçäo Naval	 0,5	 1,8	 260

lndóstria Mecânica e Elétrica 	 12	 31	 158

lndstria Uuimica	 10	 23	 130



AGAEGAOOS 8 SHORES

População Economicamente Ativa (milhöes)
Emprego Industrial

Total (milhães)
lndüstria de Transformação (niilharos)

Energia

Potencia Instalada (milhöes do kW)
Consumo (bilhöes do kW/h)

Ttansportes

Redo Pavimontada Federal (nil km)

Comunicaçoes

NUmero do Telefones (milhöes)

Educação

Taxa de Allabotizaçâo Total (Populaçâo do mais de
15 Anus) (%)
Taxa de Escolarizaçâo: Primeiro Gra y (Populacâc
Escolarizada/Popu!acöo Escolarizável)
Matriculas

Ensino do Primoiro Grant (mulhOos)
Ensino do Segundo Grau (niilhöes)
Ensino Superior (milbares)

Saãde e Sanearnento

Expectativa do Vida Media (Anos)
Taxa do Mortaljdade (Par nil)
Populacäo Urbana Atendida pole Redo do Agua (%)
Populacao Urbana Atondida pole Rode de Esgotos (%)

Previdéncia Social

Nómoro do Seguradbs no noio Urbano (milhoos)
Beneficios Pagos (Cr$ bilhöos do 1975)

Desenvolvimento Regional

lncentivos Fiscais (Inclusive PIN o PROTERRA) on
Cr$ bilhôos do 1975
Transferencias da União aos Estados e Municipios
(None, Nordoste e Centro-Qosto) en Cr$ bilhöes do
1915

INDICA000	 AUMENTO
1970	 PAAA 1980	 NO PERI000

29,5	 39,2	 33

4,8	 8,6	 79

	

2719	 4323	 59

11,2	 30,1
	

168
37,7	 120,5
	

220

24,1	 68,0
	

182

2	 9
	

350

67	 90

61	 92

15,9	 24,3
	

53
1,1	 2,7
	

145

	

425	 1870
	

340

59	 65
	

10
9,9	 7,4
	

(-25)
55	 80
30	 50

11	 22
	

100
11,4	 47,3
	

315

2,6	 10.8
	

315

3,6	 10,3	 186

9 Taxa de Conversao CrOIISS$	 6.776. eslimadx polo [PEA, porn 1973



Porte IV

AçAO PARA 0
DESEN VOL VIMENTO



Capitulo XI

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS
F APOIO FINANCEIRO
DOS BANCOS OFICIAIS

Para consecução dos objetivos definidos, e levando em conta as priori-
dades estabelecidas, será executado, no periodo 1975/79, Prograrna do Investi-
mentos (quo em setores sociais corno Educação e Saáde terá o sentido do
Programa do Dispéndios, pela importência das despesas correntes em certos
projetos prioritários), cuja sintese é apresentada no Quadro IV. Os Quadros V1

VI e Vii decornpOem aquela visâo siritética, permitindo destacar:

• 0 Orcarnento Social, cobrindo as éreas de Valorização de Recursos
Hurnanos (Educacao, Saóde Póbl ica, Assistência Médica, Saneamento,
Nutriçâo, Trabaiho e Treinamento Profissional), de lntegraçao Social e do
Desenvolvirnento Social Urbano, perniitirá realizar dispêndios da ordern de
Cr$ 760 bilhôes, corn recursos novos.

Os setores de Educaço e SaUde receberam tratarnento preferencial
no Orçamento Plurianual do Investimentos (OPt), para o triénio 1957/1977.

Por outro ado, é do notar quo, alérn da ação do BNH em Habitação
e infra-Estrutura Urbana, a Caixa Econôrnica Federal passaré a financiar os
setores de Educaçao e SaOde (em complernento a sua ação no financiarnento
do casa própria).

• Na area de Infra-Estrutura Econôrnica, corn urn total do investimen-
tos de Cr$ 439,4 bilhdes, releva salientar os programas de Energia (Cr$ 255
bilhöes), Desenvolvirnento Ferroviário (Cr$ 28 bilhOes), Construção Naval
(OrS 23 bilhäes) e Construcào e Modernizaçäo do Aeroportos (Cr$ 7,4 bilhöes).

• 0 Desenvolvirnento CientIfico e TecnolOgico receberá recursos to-
derais do cerca de CrS 22 bilhbes, para aplicação em pesquisa fundamental
e aplicada.

• Diante da ja assinalada necessidade de expandir rapidarnente a
capacidade do produção, na lndOstria (principalmente em setores bésicos,
come Bens de Capital, Siderurgia, insumos Bésicos, Quimica), são previstos
investimentos industriais no vultoso total do Cr$ 300 bilhöes, dos quais
Cr$ 254 bilhôes para lndstrias Básicas.

• A Agropecuária, quo recebeu uma das mais altas taxas do
rnento do recursos no OPI, será atondida corn dispéndios govornarnentais 	 107



(inclusive Estados) de Cr$ 56 bilhôes. Ao lado disso, o saldo de aplicaçöes
totais dos baricos oficiais em Agropecuária, a preços de 1975, deverá elevar-se
de Cr$ 51 bilhôes em 1974 para a ordem de Cr$ 100 bllhoes em 1979.

Nesses valores nao se inclui estimativa do investimento privado na agro-
pecuária.	 -

• Na area de Integração Nacional, estão previstos recursos para 0

desenvolvimento regional da ordem de Cr$ 165 bilhöes, dos quals Cr 100
bilhoes para 0 Nordeste e Cr$ 44 bilhöes Para a Amazônia (Quadro VIII).

Dc forma complementar a esse Progrania de Investimentos, a ação do
sistema de bancos federals prevé aplicaçôes, exciusivamente corn recursos
novas, no periodo, da ordem de Cr$ 260 bilhöes, através do BNDE, Banco
Central (fundos especlais), Banco do Brash, Banco Nacional da Habitaçäo
Caixa Economica Federal, Banco do Nordeste, Banco da Amazônia e Banco
Nacional de Crédito Cooperativo,

Papal chave, no campo das lndt)strias Básicas e da Infra-Estrutura Eco-
nômica, seth desempenhado pelo BNDE, principal agente financiador de
investimentos e coordenador do sistema nacional de bancos de desenvolvi-
mento, agora reforçado, nas suas fontes permanentes de recursos, pela in-
corporação dos recursos do PIS e do PASEP.

Por outro lado, definhu-se orientação segundo a qual o sistema de
bancos federals - e em particular o BNDE e o Banco do Brash - atuará
marcadamente no sentido da correçâo de desequllibrbos regionals, em
reforço a açào do BNB e BASA.
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384,0
INTEGRAflO
SOCIAL P15, PASEP. Hahitaçãe o Providéncia Social - Flecursos Previsoos

DESEN /OL VIMENTO
SOCIAL URBANO 110.0

INFRA-ESTRUTURA
ECU NO MICA Enorg a, T;ansporros, Cornanicacous - Invoscirnensos Prograroados439.4

255,0
INDUSTRIAS
BASICAS Inclusive Setor Privado - lovoslimenbos Previsios

QUADRa Iv

SlIIITESE DO PROGRAMA DE IPJVESTIMEIVTOS

(1975/1979)

Cr0 BlLHES
BE 1975

267,0
VALORIZAçA0 DE
RECLJRSOS
HUMANS

Educaco, Soüdo Pblica, Assisoeucia Medico, Saneamenoo. Nuori
c5o, Trabaihe e Troinanienia Prof j ssionol - Dispêndios Prograraados

Rocursos do BNH. Foodus do Uesenvolvjmerroo Urbane, FDPI, Trons-
foréncios do União pars as Escados e Municlpios do Sul o Sudesce.
Exclusive Habioac90 e Saneamonea - Invosoioienoos Prqrarnadas

22,0
DESEN VOL VIMENTO
CIENTIFICO E
TECNOLOGICO

Dispéndios Forams Provisios

Apoio do Governo (Comproendeodo Dispéndios do Govorno Federal
0 Governos dos Esrados, nlais Apoio Financoiro do flancos Fe-
darats, Aperas corn Recursos Novas) - Aplicacdos Progrornadas

AGROPECUARIA
	

105,0

PIN, PAOTERRA, Incentives Fiscois pars o Nordesre 0 a AnrazOnia,INTEGRAçAO	 Projetos Priurilários e Espociois, Transfereocias do Uni5o pace
NACIONAL 165.0 Estados e Muaiclpios do None, Nordosco 0 Ceniro-Desoo, o Apoio

Fiaanceiro do Baocos Fedorais, Apenas corn Rocursos Novas - He-
curses Previsoos



GUADRO V

ORçAMENTO SOCIAL

(1975/1979)

S El 0 A E S
Cr9 BI1HES

BE 1975

PROGRAMS DE vALORIzAçAo DOS RECURSOS HUMANS 	 267

Educação (Inclusive Dispêndios Estaduais)	 135

SaOde e Saneamento. I'Iutricâo (Inclusive DispOndios Estaduais
Assistência Mica do INPS e IPASE) 	 110

Trahaiho e Treinamento Protissional	 22

INTEGRAçAQ SOCIAL	 384

P15. PASEP (Arrecadacâo Brute no Periodo)	 58

Habitaçäo (BNH, Inclusive Recursos dos Mutuários) 	 83

Previdência Social (Exclusive Assistência Mice do INPS e
IPASE)	 243

DESENVOLVIMENTO SOCIAL URBANO
	

110

TOTAL	 761



QIJADRO VI

IIUVESTIIVIEflJTOS EM INFRA-ESTRUTURA ECOIUOIVHCA

(1975/1979)

S E 1CR ES
	

Cr0 OILHOES
DE 1975

EN ERG IA
	

255,0

Energia Elétrica (Inclusive Empresas Estaduais)
	

198,0

Petraleo, Carvâo e Gas (Exclusive Petroqulmica)
	

57,0

TRANSPORTES (*)
	

134,4

Programa Ferroviário (*0)
	

28,0

Programa de Construçâo Naval
	

23,0

Programa Rodoviario	 33,0

Portos	 9,0

Transporte Aéreo	 7,4

Outros (Inclusive Transporte niraurbano)
	

34,0

COMUNICAcOES
	

50,0

Telefonia Urbana, Interurhana e International, Correlos e
Telégrafos e outros	 50,0

TOTAL
	

439.4

I Come novas pniooidodoo on Iron do Traorpnotos. 0 Govorno vol ioopleor0000r 00  never; progre Toes For000idoio • do CoosoogRo Naval e do troroponto 40.
ron. colonnade Onloso, so mOd a no Pnu5no ma do Poison.

A Onioridudo 0 Imams so svidomcia piles inosnoimor000, UO so niroam do p m oI,ol do no 12,5 biihôos Iprecos do 1 9?5. no Otiose qdinqPOrio,
gaol Cis 28 bilhOoo no peo;odo 19 1.5/1979,  up solo, ama C10181110 do 124%, p 01 o prmos mob. Evidoocia-so. iombdm no grende oslrrço do modorni-
novIo 0 copacineplo oonuncial do sonar, one coo -no omponho a anal adminisnramno. 	 -

Pvodonnomonio, no a aria oltido cementite Esnot do posgolmo rodnWlnio cam fins d p rrajs 000datidoden do tueospnetoo, oto loon do quo equals, pole
prairie ra00002o 0 inclusive coboindo Into a torniodnio noacionol, 6 d gr0000 dimoonRo, aindo coo core 	 crnociome000 rooioo modorcdo, ron rolapto 0 0005
o no or iso p5

') Em onooro.



S ETO A ES Cr5 BILHOES
DE 1515

-	 QIJADRO VII

INVESTIMENTO EM INDOSTRIA E AGROPECUARIA

(191511919)

INDIJSTRIA (lnvestiniento Total Estimado)
	

300

!ndüstrias BAsicas (Total Estiniado, Inclusive Setor Privado)
	

254

- Siderurgia e Metalurgia
	

90

- Material de Transportes
	

43

- Mecânica, Material Eletrico e do ComunicaçOes
	

36

- Quimica
	

59

- Minerais Não-Metálicos, Celulose e Papal
	

26

IndUstrias Bâsicas - Investimentos Coordenados polo
Governo (Inclusive em Extracäo Mineral)

	
108

AGR 0 PECLJ AR IA
	

105

Gastos do Setor Páhlico (Inclusive Governos Estaduais)
	

56

Gastos do Governo Federal
	

42

Apoio Financeiro Oficial (SO Recursos Novos)
	

49



PROGRAMS REGIONAIS PRIORITARIOS

INCENTIVOS FISCAIS

PIN e PROTERRA

DJSCRIMJNAçAO
Cr1 BILHOES

DE 1975

15

19

39

DUADRO VIII

INTEGHAçA0 NACIONAL: RECURSOS PARA 0 NORDESTE,
AMAZONIA E CENTRO-OESTE

(1975/1979)

TRANSFERtNCIA DA IJNIAO AOS ESTADOS e MUNICIPIOS (FPE, FE,
FPM e Fundos Vinculados)	 38

APOIO FINANCEIRO OFICIAL (Novos Recursos a Serem Aplicados no Fe-
rIodo)	 54

TOTAL	 165



Capfrulo XII

INSTRUMENTOS DE
AcAo ECONÔMICA

Os principais instrurnentos de açäo econômica, a politica fiscal e orça-
mentéria, a politica nionetária e de mercado de capitais, a politica salarial,
a politica de controle de preços e a politica de balanço de pagamentos,
deverão ser utilizados integralmente, para a consecução dos objetivos bási-
cos: crescimento acelerado, combate gradual a inflação, equilibrio do ba-
Ianço de pagamentos, fortalecimento das unidades produtivas e rnelhoria
da distribuição pessoal e regional de renda.

As definiçôes básicas, nos principals campos, são as seguintes:

- NA POLITICA FISCAL E oRcAMENTAIA

• Eliminaçâo do deficit do Tesouro - Pela primeira vez, nas Ciltirnas
décadas, será possivel executar uma politica de execução orçamentária scm
deficit, seja corn relação ao orçarnento para 1975, seja ao OPL

• Liberaçao automãtica de dotaçdes - As propostas orçarnentárias
serão elaboradas corn suticiente prudência na estirnativa da receita e corn
inteiro realismo na fixação da despesa, de mcdo a tornar desnecessária a
criação de fundos de contençao na execução orçarnentária, inclusive nos
orçamentos pluriarivais. Isso permitirá a rnanutencão do atual sistema de
Iiberação automática das dotaçôes, de acordo corn a prograrnacão financeira
do Tesouro. Procurar-se-á aperfeiçoar esse sistema, por interrnédio de meca-
nismo que permita major vinculação entre a execução dos cronogramas fisi-
cos das obras e a execucào financeira.

• Controle da participaçäo dos dispéndios pUblicos no PlO - Evi-
tar-se-a o crescirnento dos dispêndios püblicos em proporcão superior ao
do PIB, corn rigorosa contencão dos gastos correntes, particularniente Os de
caráter burocrático-administrativo- Os recutsos adicionais serão preferen-
cialmente destinados ao financiarnento das grandes prioridades nacionais,
notadarnente para a Educaço, Saüde, Agricultura e Abastecimento, Pesquisa
de Recursos Naturais, e para o Desenvolvimento Cientifico e TecnolOgico.

• Prosseguimento do esforço de liberalizaçäo tributária - A melboria
dos métodos de arrecadação e a elasticidade de resposta da receita tribu-
tária ao crescimento do produto real deverão ter, como contrapartida, a pro- 	 116



gressiva suavizaçäo das aliquotas dos impostos, evitando-se a crescirnento
da receita em proporçäo superior a do PIB.

• Aperfeiqoamento do Imposto de Renda - A legislação do imposto
de renda deverá ser revista e consolidada, de modo a meihorar a eqUidade
e a funcionalidade do tributo. Em particular, serão observados as seguintes
principios:

1) Extensão dos recoihimentos na fonte sobre as rendirnentos da pessoa
fisica, buscando-se implantar a sistema do pagamento do irnposto em bases
correntes. Nos periodos de transição, evitar-se-á qua o contribuinte seja
onerado pela superposição de impostos relativas a exercicios diferentes.

2) lntegração fiscal da pessoa juridica com a fisica. Dentro desse prin-
cipio, considerar-se-á a imposto pago pela pessoa juridica coma parte da
carga fiscal incidente sobre o sócio ou acionista. Serão corrigidas certas
assimetrias da legislação, que tornam fiscalmente mais vantajosa a con-
centração de ativos em rnãos de pessoas flsicas, ao invés da sua incorpo-
ração a pessoas juridicas.

3) Aperfeiçoamento dos dispositivos sabre correçâo monetária, respei-
tado o principio básico de que a correção monetéria do patrimônio próprio
do contribuinte, coma rnera atualização de valores nominais, para cam-
pensar a perda de poder aquisitivo da moeda, não pode ser tratada coma
rend iniento tributável.

4) Simplificaçâo do sistema de tributação dos pequenos contribuintes.
Para a pequena e media empresa, ampliar-se-äo as opçOes para tributaçäo
corn base no lucro presumido, a partir da renda bruta ou do faturamento.

5) Revisao do sistema de coleta dos incentivos fiscais da pessoa juri-
dica, de modo a garantir, através de Fundos próprios, 0 equilIbrio automático
entre a oferta e a procura desses incentivos, elirninar as comissöes de
captação, e assegurar Os recursos necessários ao curnprimento dos crono-
gramas dos projetos de desenvolvirnento, regional e setorial.

• Aperfeiçoamento do Imposto Sobre Produtos Industrializados -
As allquotas do IPJ devem ser diferenciadas de acordo cam a essencia-
lidade das mercadorias, de modo qua a imposto, em seu conjunto, atue
coma um tributa progressivo sabre as despesas individuais de consumo. As
incidéncias ainda existentes sobre máquinas e equiparnentos deverâo ser
progressivamente liberadas. Tarnbém serão simplificados e aperfeiçoados
os dispositivos formais aplicáveis aa IPI, particularmente a Código de
Penalidades, qua seth arnoldada a condiçaes niais realistas.

• Aperfeiçoamento do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias -
As alteraçoes na estrutura do 1CM serão orientadas par dois objetivos:

116	 a) assegurar a distribuição mais eqOitativa das rendas estaduais pela cons-



tituição de urn Fundo de Participaçào, arrecadado de todos Os Estados e
redistribuido, entre outros critérios, conforme a populaçâo e a inverse da
renda per capita; b) evitar as guerras de isençôes entre Estados, I irmando-se
o principio de que o lCM - não é a instrumento próprio para a diferen-
ciaçâo das vantagens locacionais.

• Controle dos Fundos de Participação - Dentro da politica já em
vigor, as transferências para as Estados e Municipios deveräo ser utilizadas
como forma de orientar as suas aplicaçôes para os setores prioritários, e de
elevar a eficiência geral do setor pblico. Em particular, serào adotadas
medidas para que nenhuma obra ou serviço, na esfera estadual e munici-
pal, seja contratada ou executada sem que haja recursos na prbgramação de
caixa.

• Controle do endividamento dos Estados e Municipios - As dividas
contraidas por Estados e Municipios, no mercado interno ou no internacio-
nal, devem destinar-se ao financiamento de investimentos prioritérios, e ser
contratadas em condiçöes adequadas quanto aos prazos e juros. 0 total
do endividamento deveré conter-se em limites apropriados, quanta a relação
divida/receita, e a esquema de amortizaçöes deverá ser folgadamente coberto
corn as necessários multiplicadores de segurança, pelos saldos previstos ern
conta-corrente.

• Prosseguimento da politica de acordos internacionais de eliminaçâo
de bitributaçao - Esses acordos deverao desenvolver-se em estreita y in-
culaçào corn a abertura e a ampliaçâo de mercados externos.

• Aperfeiçoamento das relaçbes tisco-contribuinte - Essas relaçOes
deverão ser aperfeiçoadas pelo adequado treinamento de pessioal fazendá-
rio, e pelo desenvolvimento do SERPRO, de modo a facilitar 0 esclareci-
menlo dos contribuintes, quanta ao pagamento dos impostos e a rnelhorar
e sistematizar Os métodos de arrecadação e tiscalizaçao.

II - NA POLITICA MONETARIA E DE MERCADO DE CAPITAlS

• Expansão do crédito e dos meios de pagamento - A expansão de
crédito e de rneios de pagamento seth programada, anualmente, tendo em
vista as metas de contenção gradual da inflaçào e de crescimento do pro-
duto real. Coma principio básico, a expansão monetéria deve ser dimensio-
nada de modo a que o nivel de atividade econôrnica não seja deprimido
pelo aperto da liquidez real, mas também deve ser suficientemente contra-
ada para nào originar pressoes autônomas de inflação de procura.

• Orçamento Monetário - A conduçào da polilica de • crédito e de
meios de pagarnentos deverà basear-se na execuçào de orçamentos mone-
tários, as quais seräo considerados normativos pam as Autoridades Mane-



tárias e indicativos para Os Bancos Comerciais. 0 controle destes ültimos
se obterá indiretamente, pela politica de recolhimentos compulsórios (cujos
percentuals não deverão ser elevados), pelo redesconto e pelas operaçôes
de mercado aberto, corn titulos federals de curto prazo. Durante o periodo,
ampliar-se-á o campo do orçamento rnonetário, de modo a abranger não
apenas as Autoridades Monetárias e Bancos Comerciais, rnas tambéni as
demais instituiçôes financeiras qua captam recursos do püblico.

• Seletividade do crédito - Dentro da politica global de crédito,
procurar-se-á aperfeiçoar .a seletividade da sua aplicaçäo, particularmente
de modo a incentivar a agricultura e as exportaçOes, a fortalecer a pequena
e a media enipresa nacional, e a desestimular as rnanobras especulativas,
de alta de preços. Como instrumentos para iniplantaçào da politica de crC-
dito seletivo destacam-se; a) Os empréstirnos dos bancos oficiais; b) Os refi-
nanciamentos das Autoridades Monetárias aos bancos conlerciais; c) as faixas
de liberação dos recoihimentos tompulsários dos bancos comerciais.

• Reduçao dos custos de intermediação financeira - Continuar-se-â
o esforço de melhoria da produtividade das instituiçOes financeiras; a) mu-
tando-se rigorosamente o nUmero total de agências bancárias e facilitando-se
o seu remanejamento; b) estabelecendo-se tarifas adequadas para Os serviços
bancários; c) estiniulando-se a maior integração das instituiçäes componentes
de urn mesrno conglomerado financeiro d) incentivando-se as fusoes e in-
corporaçOes das quais resultem meihoria da eficiência do sistema.

• Desenvolvimento das operaçôes interbancérias - AlCm de se
feiçoarem as operaçöes ja existentes, de trocas de reservas entre bancos
comerciais lastreadas em Letras do Tesouro Nacional, deverão ser criados
certificados especiais de depósitos interbancérios a prazo, de modo a ampliar
a flexibilidade operacional do mercado monetário, e a permitir qua Os bancos
de investirnento concedam emprCstimos a médio e longo prazo, com base
em depósitos rotativos. Tarnbém corn este Oltimo objetivo, deverão ser de-
senvolvidos mecanismos especiais, para dar liquidez aos titulos privados
de prazo mais dilatado, especialmente debentures, debentures conversiveis
em açOes e certificados de depósitos.

• Fortalecimento do mercado de açôes - Procurar-se-é o desenvol-
vimento equilibrado dos mercados primário e secundário, visando, em óltima
anClise, ao fortalecmmento do capital das empresas, particularrnente do setor
privado nacional. Para tanto, alCm dos incentivos fiscais a subscrição e a
compra de açOes de Sociedades de Capital Aberto, dinamizar-se-ão Os fl-

vestidores institucionais, regulamentando-se os Montepios e Fundos de Pen-
são, instituindo-se fundos especiais Para a eventual captação de poupanças
externas, e flexibilizando-se as carteiras dos Fundos ligados ao Decreto-Lei 157.
As Bolsas de Valores deveräo exercer uma ação saneadora e didática sobre

118	 o mercado, tornando os investidores mais atentos a distribuição de dividen-



dos, as rela(;Oos preço/lucro 0 aos valores patrirnoniais par açäo, e menos
proocupados corn as oscilaçoes especulativas a curto prazo das cotaçäes.

• Criaçâo do mecanismos especiais Para a capitalizaçao da empresa
privada nacional - Além do fortalecirnento do mercado do açáes, seräo do-
senvolvidos outros mecanismos Para a capitalizacão das empresas privadas
nacionais. Esses instrurnentas, administrados par organismos oficiais e, es-
pecialniente, polo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDE),
apaiarão a empresa privada nacianal por meia do participaçoes rninoritárias
e son direito a voto no seu capital social.

• Retorma da Lei das Sociedades Anônimas - Corn o objetivo de
proteger as minorias acianárias e desenvolver a espirito associativo entre as
grupas empresariais privados, reformar-se-á a lei das sociedades por açôes
tenda em vista as seguintes objetivas: a) assegurar as minorias acianárias
a direito do dividendas rninimas ern dinheiro; b) eviler quo cada açäo do
rnajaritària possua valor de mercada superior a cada ação do rninaritário;
c) disciplinar a distribui(;áo de gratificaçbes a diretares 0 empregados; d)
aperfeiçaar as mecanisrnos do auditoria, hoje precariamente realizados pelas
Conselhos Fiscais; e) facilitar a funcionarnento das sociedades do capital
autarizado -

• Manutençâo da correção monetária - 0 instituto da carreçào ma-
netária será preservada em sue plenitude, coma instrurnento do proteção
autornática das poupanças contra a perda do podor aquisitivo da nioeda.

Ill - NA POLITICA SALARIAL

• Manutençao do formula da Politico salarial - A atual fórniula da
palitica salarial doveré ser rnantida pare as roajustes em acordas e dissfdios
coletivas, bem coma Para as aurnentos salariais nas empresas cantroladas
au subsidiadas polo Caverno Federal, tenda em vista quo: a) a existência
do um criteria abjetivo do reajuste Pacifica autamaticamente as negaciaçöes
coletivas sabre salérias; b) a formula e perfeitarnonte compativel cam a me-
tadolagia do cambato gradual a inflação; c) a formula procure rnelharar a
poder aquisitivo dos assalariados na praparção do aumenta do pradutivida-
do; d) na versäo em vigor desde 1968, as evontuais subestimativas quanta
a taxa inflacionéria na vigéncia do (iltirna roajustamonto são autamaticamente
carnponsadas na fOrmula.

IV - NA POLITICA DE CONTROLE DE PREOS

• Delimitaçâo dos controles - Os cantroles do preças doverao
aplicadas, coma parte da pailtica gradualista do combate a inflacãa, em
dues ünicas condicOes: a) coma instrumonto de reversâo do expectativas o 	 119



de frenagem das componentes de realimentação inflacionária; b) coma ins-
trumento inibidor dos aumentos de preços pot prâticas de monopólio ou
de coalizão em oligopólios.

• Consisténcia dos controles - A politica de controles deverã ser
conduzida de modo a atender a très requisitos básicos: a) manter em nivel
satisfatório, e compativel corn os programas de investimento, a rentabilidade
dos setores controlados; b) obedecer a unia estratégia de amortecimento
da taxa inflacionária, estabelecendo que uma parcela do aumento do custo
dos insumos deve ser absorvida pela melhoria da produtividade; c) conservar
as mercados em equilibrio, sern a acuniulação dos consumidores em filas
de espera, e sem a desenvolvimento de praticas de rnercado negro.

• Aperfeicoamento dos controles - Os atuais sistemas devern
aperfeiçoados de modo a que:

1) Os preços se fixem par produto ou por setor, e nãa par empresa
individualmente.

2) Os controles na area da produção não sejam frustrados pela liber-
dade dos preços na area da comercializaçäo, corn a alocaçao distorcida
dos lucros entre as diferentes setores da economia.

3) Os controles sejarn estendidos a certas rnatérias-primas básicas.

4) Os reajustes se processern corn o major automatisrno possivel, dian-
te do aumento comprovado do custo dos insurnos.

5) As formulas de determinaçäo de preços incentivern Os investimentos-
destinados a baixar as custos e aumentar a produtividade.

V - NA POLITICA DE BALANO DE PAGAMENTOS

• Manutenço do sistema das minidesvalorizaçdes camblais - Esse
sistema, que vem sendo aplicado desde agosto de 1968, deve ser conservado,
pela sua capacidade de estabilizar a renda real dos exportadores, evitar a
especulacào cambial, e impedir que as desvalorizaçôes externas do cruzeiro
traumatizern o sistema econôrnico e a opiniäo páblica.

• Estimulos as exportacöes - 0 atual panorama mundial exige que
se cant Ira a maior prioridade ao aurnento das exportacöes brasileiras, coma
meio de financiar a incremento das importaçôes e de viabilizar a absorção
de capitals estrangeiros. Os atuais incentivos cambials, crediticios e fiscais
deveräo ser conservados e aprimorados.

• Substituiçâo de importaçöes - 0 atual panorama econômico mun-
dial também recomenda que o Brasil revigore os seus esforços de substi-
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e dos bens de capital . As aliquotas aduaneiras deverão ser graduadas dentro
dessa orientaçäo, respeitados os compromissos firniados no GAIT e na
ALALC. Em particular, serão desenvolvidos as necessarios estirnulos credi-
ticios e fiscais para que as bens de capital de produção nacional possarn
concorrer, em igualdade de condiçaes, corn as similares produzidos no
exterior.

• Manutençao de reservas - 0 Banco Central deverá manter urn
nivel prudenternente elevado de reservas internacionais, de rnodo a preser-
var a credibilidade do Pals, e assegurar a proteçäo do balanço de pagarnentos
contra acidentes imprevistos, no coniportamento do cornércio externo, ou no
dos rnercados financeiros internacionais,

• Politica de absorçao de capitals estrangeiros - A absorçao de
capitais estrangeiros de ernpréstirno e de risco devera set cdnduzida dentro
dos seguintes principios:

1) A relacào entre a divda liquida e as exportaçöes deve manter-se
dentro de lirnites adequados a preservaçào da excelente credibilidade inter-
nacional do Pals.

2) 0 esquema de arnortizaçöes da divida deve manter-se prudenternente
escalonado no tempo, evitando-se a excessiva concentração dos encargos de
arnortização e juros nurn ünico ano.

3) 0 deficit do balanço de pagarnentos ern conta-corrente (isto é, o
ingresso liquido de poupanças externas) deverá conter-se no lirnite máximo
de 20% da forrna(;äo bruta de capital.

4) Nos setores estratégicos, detinidos pelo Governo, manter-se-á a con-
trole das ernpresas por capitais nacionais, através de rnecanisrnos econômi-
cos, e não de legislaçao restritiva.
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Capitulo XIII

EMPREGO E
RECURSOS HUMANOS

Perspectivas das Oportunidades de Emprego

Levando em conta as tendências recentes do mercado de trabaiho, e
desde que se mantenha o crescimento acelerado, sào as seguintes as pers-.
pectivas de expansão do emprego, no Pals, aM o fim da década:

• Expansao das oportunidades de emprego de mäo-de-obra (ou seja,
do demanda de mao-de-obra) a tans anuals acima de 3,5% ao ano.

Esse ritnio do crescimento significa oportunidade para novos empregos
no total de cerca de 6600000, entre 1974 e 1979, ou seja, a media anual de
1 320 000 empregos.

o setor secundário expandiria a demanda de emprego a taxa anual bern
acima de 5%, e o setor primário, acima de 2%.

• Tal expansào de oportunidades excede consideravelrnente o
to do oferta de mão-de-obra, estirnado em 2,9% ao ano.

Em conseqüência, a criação de novos empregos, no periodo, excederia
em uns 1700000 a 1 800 000 o aumento do mão-de-obra que aflui ao mercado
de trabaiho, permitindo substancial redução do subemprego, em zonas rurais
e urbanas.

• A populaçâo economicamente ativa alcancaria a ordem de 38 mi-
Ihàes de pessoas em 1979, e de mais de 39 mittiöes em 1980.

A taxa de atividade da populaçäo estaria situada entre 32 e 33%, em
1980, em comparação com 31,7% em 1970. Inverte-se, desta forma, a ten-
dência das uiltimas décadas, de declinio do taxa de atividade, significando
que major propor(;ão da população passa a responder polo esforço de de-
senvolvimento econômico.

A efetivação dessd quadro gerat terá importantes conseqDências para a
estrutura ocupacional e a politica de recursos humanos do Pals, como
sejanl:

1) Haverá redução considerável do subemprego, como já indicado, e da
populaçào situada na faica de pobreza absoluta, pela ascensäo a mais
altos indices de produtividade e renda. 0 reservatOrio de mäo-de-obra su-
bempregada, no interior do Nordeste, pode reduzir-se bastante. 	 123



2) 0 setor secundário passa a ser dinâmico, para a economia, não ape-
nas do ângulo de expansão do produto mas tarnbéin como gerador de em-
pregos. Em 1979, o emprego no setor secundário corresponderia a mais de
8 rnilhoes de trabaihadores.

Em verdade, 0 setcr secundário responderia pela criação de quase
metade dos novos empregos urbanos.

3) Os setores primário e terciário, tradicionais acornodadores de mao-
de-obra, passam a crescer corn razoáveis aumentos de produtividade. A
agropecuária, por exernplo, aurnentando o produto na ordern de 7% e corn
perspectiva de aumento da oferta de rnão-de-obra de rnenos de 1%, deverá
meihorar seus niveis de eficiência.

4) Passa a observar-se crescente liberação de rnào-de-obra urbana dos
setores de baixa produtividade, corn efeitos positivos sabre a rernuneraçâo
do trabaiho nos niveis salariais inferiores, e, portanto, sobre a distribuição
de renda. Essa modificação no mercado de trabaiho urbana, ao [ado da
redução relativa do êxodo rural, poderá rnanifestar-se sob a forma de apa-
rente escassez de mào-de-obra, que, dado a panorama geral do emprego
no Pals, deverá caracterizar-se sob a forma de ocorrências localizadas e tran-
sitórias, refletindo as transformaçöes estruturais antevistas e acionando a
eleva(;ão dos rendimentos das camadas rnais pobres da populaçäo.

5) As rnigraçöes tendem a reduzir-se em relação ao Centro-Sul, pela
major capacidade de absorçao de mao-de-obra nos dernais pOlos macro-
econômicos.

A efetivação das perspectivas apresentadas depende de rnanter-se urna
orientação nitida quanto a politica de emprego, que consistirá, antes de
tudo, mas näo exciusivamente, em assegurar a manutençäo continuada do
crescimento econôrnico.

Ao lado disso, deve prosseguir a orientação de expansäo da fronteira
econOrnica, e principalmente da fronteira agricola, pare ocupação de novas
Areas, em zonas ümidas do Nordeste, na zona de transição correspondente
ao Piaui e Maranhão, no Planalto Central, em Areas selecionadas na
Amazônia.

Deverá, igualrnente, continuar-se o esfcrço de evitar subsidios ao uso do
capital flsico, e de qualificar Os recursos humanos, para fazer face as neces-
sidades de urna economia crescentemente complexa, urbanizada e industria-
lizada.

Nesse sentido, Os programas de treinamento profissional, no periodo,
em esforço conjugado dos Ministérios da Educaçäo e do Trabaiho, assim
como des classes produtoras, deverão beneficiar perto de 2000000 de tra-
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Perspectivas do Crescimento Demografico

A titulo de inforn,açäo, cabe assinalar que, na presente década, deverá
acentuar-se a tendéncia ao declinlo da taxa anual de crescimento demo-
gráfico, estiniada em 2,7 a 2,8%.

Essa queda näo é mais sensivel devido ao substancial declfnio pre-
visto na mortalidade, cuja taxa, na hipótese de 2,75%, cairia, entre 1970 e
1980, de 9,9 para 7,4 por nil, enquanto a de natalidade cairia de 37,4 para
34,9 por mu.

Como indicador ca aceleraçao da tendência ao declinlo da taxa de ex-
pansào demográfica em periodos posteriores, vale o registro de que a
populaçào de ate 14 anos tenderá a expandir-se a taxa de 2% ao ano.

Considerada a hipátese de 2,8%, a população total do Brasil alcançaria
123 milhbes, em 1980, dos quais aproximadamente 78 milbOes na area urba-
na e 45 milhOes na zona rural.

As novas regiäes metropolitanas já criadas teriam, em 1980, uma popu-
laçao de cerca de 37 milhoes de pessoas (47% da população urbana e 30%
ca população total).
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Capitulo XIV

POLITICA CIENTIFICA
E TECNOLOGICA

Prioridades e Instrumentos

Juntarnente corn a politica de recursos humanos, o desenvolvimento
cientifico e tecnológico é considerado, na estratégia de desenvolvirnento,
rnuito nlais que urn simples programa setorial.

Ciência e tecnologia, no atual estágio da sociedade brasileira, represen-
tarn uma força motora, a conduto, par exceléncia, da idéia de progresso e
modern izacào.

Trata-se tie colocar o conhecirnento moderno, corn eficácia e sentido
de prioridade, a serviço da sociedade.

No campo econôrnico, o desenvolvmento tecnológico teré, no próximo
estágio, 0 mesmo papel dinarnizador e rnodern!zador que a emergéncia do
processo tie industrializacão teve no pós-guerra. Esse aspecto é importante,
principairnente, pela tunçäo da tecnologia, de produzir em massa, para, atra-
yes da adequada distribuiçao de renda, universalizar o consumo de certos
bens e serviços, levando a toda a populaçâo o que em outras épocas, era
privilégio tie poucos.

Na atual situaçâo internacional, é imperativo atentar para o uso da
tecnologia corn vistas a garantir ao Brasil rnais amptas fontes internas de
energia, por formas convencionais ou, niais adiante, não convencionais.

Em dimensão mais ampla, ciéncia e tecnologia devem servir aos objeti-
vos gerais da sociedade brasileira, inclusive em seus aspectos sociais e
humanos, na garantia da qualidade da vida, na defesa do patrirnônio tie
recursos naturais do Pals.

Na definiçào da potitica cientifica e tecnológica, algurnas opçOes básicas
devem ser consideradas

• C necessário preservar o equilibrio entre pesquisa fundamental,
pesquisa apticada e desenvolvimento, coma estégios de urn processo orgânico,
articutado corn a economia e a sociedade.

A ausência desse equilibrio levar6 necessariarnente a distorçóes.
A ênfase excessiva na forrnaçâo de pessoal e na pesquisa básica condui

a evasào de cérebros e ao isolacionismo do sistema cientifico. A fixacäo em
tecnologia gera a imediatisrno e o desbalanceamento das prioridades soclais. 	 127



• Na area tecnolOgica, cabe reconhecer que, na fase considerada,
a grosso do esforço deve orientar-se no sentido de atualizar a tecnologia de
grande nUmero de setores, fazeridoos beneficiar-se do conhecimento Já exis-
tente em paises desenvolvidos (transferência de tecnologia) e realizando
adaptaçöes de tecnologia, malores ou menores. E isso já é uma tarefa
enorme.

Sem embargo, em alguns campos, a exemplo de projetos coma o da
EMBRAER, e possivel criar tecnologia própria, mesmo em areas complexas,
cam espirito seletivo e senso de racionalidade econômica.

• A politica cientifica e tecnológica deveré também preocupar-se
em evitar 0 desperdicio na utilizaçäo dos recursos naturals, particularmente
Os não-renováveis, bem coma procurar aumentar 0 conteüdo tecnológico
daqueles que se destinam ao mercado externo; e, ao mesmo tempo, orientar
a adoção de práticas racionais contra a poluição ambiental, sem toiher,
necessariamente, o desenvolvimento das atividades produtivas.

As prioridades a observar são:

I - No campo da Tecnologia

• Desenvolvimento de novas tecnologias (Energia Nuclear, Pesquisa
de Fontes Não Convencionais de Energia, Atividades Espaciais, Oceanogra-
fia): atuação voltada para, absorvendo 0 conhecimento existente, aplicá-lo
a solucào de problemas de interesse do Pals- São areas, em geral, de ope-
ração em grande escala, a custos elevados, em que é necessário atuar na
base de projetos bem definidos e cam um orçamento delimitado.

• Tecnologia Industrial:

1) Desenvolvimento tecnológico de setores industriais básicos e de alto
conteOdo tecnológico:

- indüstria eletronica, em particular, a de Computadores;

- indCjstria de bens de capital;

- indUstria quimica e petroquimica;

- indUstria siderürgica e metakirgica; e

- indUstria aeronáutica.

Em vários produtos ou campos, nesses setores, haverá preocupação de
obter a efetiva transferéncia de tecnologia, para passar a ter condiçoes de,
progressivamente, elaborar tecnologia prOpria.

2) Implementação de projetos de vanguarda, realizando projetos de
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jetcs industrials de alta complexidade tecnológica, embora de pequena ou
media escala (exemplo: aplicação de ralos laser e, em geral, de Ilsica
näo nuclear a fins industriais, de telecomunicaçôes, de medicine, de topo-
grafia; aplicacoes de fIsica do estado sólido no desenvolvimento de unida-
des centrals de computadores).

3) Realizaçao de esforço próprio de pesquisa, particularniente, pelas
grandes empresas, nacionais e estrangeiras; e atualização tecnológica de
pequenas e médias empresas, em setores selecionados.

• Tecnologia de Infra-Estrutura: manter os setores de Energia,
portes e Comunicaçäes em nivel de tecnologia internacional, inclusive através
de complexo de centros de tecnologia em construção junto a UFRJ, na liha
do Fundäo (centros de tecnologia de petróleo, energia elétrica, exploraçào
de recursos minerals, telecomunicaçöes, etc.). 	 -

• Tecnologia Agricola: através principalmente da EMBRAPA (ligada
a nova empresa de extenso rural, EMBRATER), realização de urn progra-
ma permanente e intensivo de pesquisas para os produtos básicos das
diterentes regiOes, a tim de dispor-se continuamente de novas espécies ren-
táveis e de formas de combate as doenças; programa de tecnologia de
alimentos; pesquisa de cerrados.

• Tecnologia Aplicada ao Desenvolvimento Regional: etetivacão dos
Programas do TrOpico Urnido e do Trópico Semi-Arido, na Arnazônia e no
Nordeste, respectivamente, pare mostrar o que a ciència e tecnologia mo-
dernas podem fazer pelo desenvolvirnento dessas regiôes.

• Tecnologia de areas sociais: ênfase ern Saáde e Educaçào.

No campo da Satde, desenvolver prograrnas de pesquisa orientados
para a eliminaçao de endemias, conio a esquistossomose e o mal de Chagas,
assim como sobre a nutriçäo de grandes contingentes populacionais (exemplo:
atimentos proteinados de baixo custo, a base de soja e outras culturas de
grande produçäo no Pals); instituir certo nümero de centros voltados para
o diagnóstico e tratarnento de doenças da nossa sociedade urbana, como
o cancer e problemas do coraçäo.

Em Educação, atualizar o conhecimento cientifico e técnico ministrado
nos diferentes niveis de ensino, pela revisão dos textos didáticos e técnicos,
e pela expansào seletiva da pós-graduaçao. Ao mesmo tempo, manter-se em
dia corn os ptogressos na tecnologia educacional (pelo uso de sistemas de
computaçào e outros avanços desse tipo), além de testar a viabilidade de
aplicaçâo, no Brasil, das mais avançadas técnicas de telecomunicaçoes na
transmissao de programas educacionais a grandes massas. 	 129



II - No campo da pesquisa fundamental:

• Garantia de qualidade a pesquisa realizada: a pesquisa cientifica
ou é de nivel internacional, ou nào é ciência. Ao mesmo tempo, acompa-
nharnento de resultados, não para querer que os problemas encontrem so-
lução a prazo certo, mas para veriticar se houve esforço correspondente a
aplicação dos recursos, dentro de critérios que conciliem a liberdade de
escolha, necessária a criatividade, cam a propósito de evitar a pulverização
Cu 0 desperdiclo de recursos.

• ldentificaçao das areas deficientes, para receber prioridade nos
programas a incentivar.

Para execução da politica cientifica e tecnológica definida, será mobili-
zado 0 seguinte conjunto de instrurnentos de ação;

• Criação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e
TecnolOgico (CNPq), por transformacão do atual Conselho Nacional de Pes-
quisas, para dotá-lo de flexibilidade administrativa e financeira e dar-lhe so-
ida estrutura institucional, sob a forma de Fundação. 0 Conselho, vincula-

do a Secretaria de Planejamento da Presidência da RepOblica, será o prin-
cipal instrumento auxiliar do Governo, no coordenação da politica de ciência
e tecnologia.

• Execuçao do II Piano Básico de Desenvolvimerito Cientifico e
TecnolOgica (PBDCT), consubstanciando os programas e projetos prioritários
do sistema nacional de ciência e tecnologia, nas areas dos diferentes Mi-
nistérios.

o PBDCT disporé, além dos recursos normais dos Ministérios, de po-
deroso sistema financeiro de fundos, principalmente o Eundo Nacional de
Desenvolvimento Cientitico e TecnolOgico (FNDCT), o FUNTEC (do BNDE)
e aquere ligado ao CNPq.

As aplicaçOes previstas são de Cr$ 12 bilhöes, no periodo 1975/1977,
aicançando Cr$ 22 bithdes a estimativa preliminar de recursos Para o setor,
no qüinqüênio.

• Engajamento da empresa, privada e governamental, no esforço de
modernização e inovação tecnológica, notadamente por intermédio de;

1) Aperfeicoamento da poiltica de transferência de tecnologia do ex-
terior baseada em;

• Seleçao de tecnologias a importar, segundo critérios de prioridade
que considereni a natureza do çsroduto e do processo, sua significação Para
a desenvolvimento nacional e a possibilidade de solucào interna do pro-
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• Utilizaçào flexivel do sistenia niundial de patentos, e meihor
nhecimento da oferta de tecnologia, a urn de permitir ampla avaliação na
escoiha de aiternativas, conferir major poder na negociação as ernpresas
nacionais e permitir o controle adequado, pelo Governo, das importacöes fei-
tas peia empresa estrangeira.

• Estirnulo a adaptação, absorçào e difusão interna de tecnoiogia
importada, através de rnedidas e procedimentos adequados e da remoção
das restriçôes contratuais ou irnpiicitas, que possam acompanhar Os acor-
dos de transferências.

2) Expansao e revigorarnento das atividades de propriedade industrial
(INPI) e de metrologia, norrnalizacào e certificaçäo de qualidade
(CONMETRO e INMETRO), sob a coordena( ,;ão da Secretaria de Tecnologia
Industrial do MIC.

3) Criação de incentivos, financeiros e/ou fiscais, para induzir toda
grande empresa, nacional ou estrangeira, a realizar orçamento próprio do
pesquisas, para adaptaçöes ou inovaçäo tecnoiógica.

4) Estabelecirnento de prograrnas para transferéncia de tecnologia atua-
lizada as pequenas e médias ernpresas. Em geral, criação de canals para
transferir, ao sisterna empresarial, os resuitados da pesquisa tecnológica
realizada por instituiçaes governamentais.

5) Criaço, pelos diferentes setores da indüstria e de outras areas, de
instituiçães de pesquisa financiadas pelos próprios empresários, corn apoio
governamental.

6) Apoio a criaçào, para desenvolvimento pela iniciativa privada, inclu-
sive em associaçào corn entidades da espécie no exterior, de centros capa-
zes de associar a pesquisa e o desenvolvimento, no campo tecnológico, corn
a pesquisa econômica e o engineering.

7) Apoio a engenharia nacional, para capacitâ-la a elaborar projetos
de engenharia de processo, de produto e do detalhamento, através do for-
talecimento das ernpresas nacionais de consultoria.

• Execucäo do Piano Nacional de POs-Graduaçào, sob a coordenação
do Conseiho Nacional de P&-Graduação, integrando, nas universidades, pós-
graduação e pesquisa.

• Orientaçao de proporcionar, an pesquisador, condiçöes de trabaiho
satisfatórias, rnaterialniente e ern outros campos, corn impiantação do grupo
funcional de Pesquisador Cientifico e Tecnoiógico, no novo Plano de Clas-
sificacào de Cargos.

• Arnpliação dos programas de Cooperação Técnica Internacional vol-
tados para a importaçäo do cérebros e de tecnologias de ponta, inclusive
para efeito de fortaiecirnento de centros de pesquisa no Pals. 	 131



Programa Nuclear

Pela importância que deverá assumir a partir de agora, vale apresentar
as principais definiçOes do Programa Nuclear Brasileiro.

o Programa Nuclear objetjva, de urn lado, preparar o Brasil para 0
estágio dos anos 80, em que a energia nuclear já deveré corresponder a
parcela significativa da energia elétrica gerada no Pals (cerca de 10 rnilhOes
de kW, ate 1990). E, de outro lado, a continuar trabalhando no campo de
outras aplicaçoes da ciência nuclear, como seja a utilizaçao de isótopos na
agricultura, medicina e indóstria.

Esforço rnaciço será realizado na area de prospecçäo de minérios flu-
cleares, para avaliar, no menor prazo possivel 1 as reals disponibilidades no
Brasil quanto a urànio.

• Dever-se-6 desenvolver prograrna corn vistas a absorçao da tecnologia
de enriquecirnento de urânio, e da tecnologia de reatores, realizando-se,
igualmente, esforço para efeito de progressiva instalaçào da produçao de
reatores no Pals (com adequado mndice de nacionalizacão, e observados os
aspectos de viabilidade econôrnica).

Na construçào das centrals nucleares, a utilizaçao, dentro do atual
quadro de tecnologia do setor, de reatores de água leve, corn urânio enri-
quecido considerou não apenas o fato de ser esse 0 tipo de reator adotado
ern rnais de 85% das usinas existentes, como o de jé se estar disseminando
a tecnologia de enriquecimento do combustivel, que está sendo aberta,
inclusive, para empresas privadas, nos Estados tinidos, Europa, Japäo,

0 prograrna a ser executado - partindo de urn rninimo de Cr$ 4 bi-
lhOes, excluldas as centrais nucleares -, inclui projetos de desenvolvirren.
to da tecnologia de reatores (abrangendo os diversos tipos), desenvolvimen-
to da tecnologia de cornbustiveis nucleares, usinas de concentração de rni-
nérios de urânio, instalacão-piloto de enriquecimento de urânio, prospecçào
de rninérios nucleares indCistrias do areias pesadas.
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Capitulo XV

AcAO ADMINISTRATIVA

A aço administrativa do Governo será exercida corn sentido dinâmico e
articulado, mobilizada para a execucão do II PND.

Tal atuacâo será ordenada pelas seguintes principals diretrizes:

I - No campo do Planejamento, Orçamento e Modernizacäo e Reforma

Administrativa

Fortalecirnento da estrutura das Secretarias Gerais, dotando-as de uni-
dades permanentes de planejarnento, orcarnento e retorma e rnodernização
administrativa corn equipes técnicas também permanentes, a base da car-
reira de Técnicos de Plinejarnento. 0 objetivo e aparelhá-Ias para, eficaz-
mente, poderern exercer a coordenação técnica dos respectivos Ministérios
de modo que o planejamento do setor não se faça pela simples reação aos
programas dos diferentes órgos, mas decorra de diretrizes e prioridades
previarnente estabelecidas, interagindo corn as proposiçOes e a experiência

dos órgãos executores.

• lntroducão progressiva de nova tecnologia de orçarnento, pela ab-

sorção, na administracäo centralizada e nas autarquias, de métodos de gestão
e controle utilizados pelas ernpresas, governarnentais e privadas; e pelo
fortalecirnento da capacidade de elaborar projetos, adaptados as peculiari-
dades dos diferentes setores, inclusive os socials.

• Irnplantacão de rnétodos rnodernos de gestâo empresarial em areas
como Agriculture, Satde (inclusive nos hospitals), Previdência Social (no
setor de Assistência Médica do INPS), assirn corno nas Universidades, para
completar o esforço ja feito na Educacão.

• Atuaçào dos bancos oficiais, e das Superintendéncias Regionais,
em estreita articulação corn os Ministérios setorials, para que sua ação
financiadora, e na gestäo dos incentivos fiscais, seja integralmente consis-
tente corn as prioridades do Ministério responsável pela area. Articulacäo
entre bancos e Superintendências, igualrnente, pare padronizar e sirnplificar
a anâlise de projetos, evitando descoordenacão e superposicão. 	 133



Ii - No tocante a Politica do Pessoal

• lmplaritação do Piano do Ciassificação de Cargos (instituldo na
forma da Lei 5645, de 10.1270), em bases progressivas, Para evitar aumento
incontrolável dos dispêndios de pessoal. Tal implantação, entretarito, dove
compreender simultaneamente todos as Grupos de categorias funcionais.

Para as fins do PND, destacam-se, no Piano, os grupos do Magistério,
Pesquisador Cientifico e Tecnoiógico o Técnico do Pianejamento, em regime
do tempo integral e em niveis satisfatOrios do remuneração.

• Programas do treinamento especiaiizado Para executivos e técnicos,
na Administracao Direta e indireta.

lii - No tocante a articulacão corn Estados e MunicIpios

• Operaç5o do sistema nacional do planejamento, permitindo a ação
conjunta do planejamento federal corn o dos Estados, regiöes metropolita-
nas e principals municipios, Para compatibiiizaçao de prioridades.

Tal sistema, por sua vez, terá como mecanismo do apoio financeiro a
sistema do bancos de desenvoivimento, nacionai, regionais e estaduais.

• lntensificação do esforço do consolidaçao sistemática dos orça-
mentos estaduais, a prazos Oteis quo permitam analisar, onglobadamente,
a acão do poder pObiico nos principals setores.
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